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A ESCALADA TERRORISTA 

DAS FORCAS DA REACÇÃO 

• Assaltos, incêndios, agressões, 

saque? revelam a verdadeira 

face fascista do ataque da 

reacção 
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a crise 

mente com a reafização de 
atentados, assaltos a des- 
truições da sedes de forças 
políticas progressistas, es- 
planeamentos a persegui- 
ções, ataques és autarquias 
democráticas • a «omissões 
de moradores, a reaoção 
conspira na sombra, prepa- 
rando um novo 11 de Mar- 
ço. Esta é a conjura actual 
da reacção, para liquidar as 
liberdades democráticas e 
instaurar uma nova dita- 
dura. 

Os terroristas atacam de 
preferência o Partido Co- 
munista Português, mas a 
sua intenção é atacar todos 
quantos defendam a liber- 
dade e a democracia. Pre- 
tendem impedir o exercício 
das liberdades sindicais, 
como ficou demonstrado 
com o seu ataque à reunião 
dos sindicatos têxteis, em 
Ofir. Pretendem impedir a 
libertação dos trabalhado- 
res da exploração do gran- 
de capital, como tentaram 
fazer na Têxtfl Manuel Gon- 
çalves. Pretendem impedir 
a criação e a lute das co- 
missões de moradores. 

como ficou bem claro em 
Matosinhos. Pr et e n d e m 
acabar com as autarquias 
democráticas, como tenta- 
ram fazer em Matosinhos, 
Ga/a e Gondomar. Preten- 
dem desviar os pequenos 
comerciantes da luta con- 
tra os grandes monopólios 
do comércio, como aconte- 
ceu designadamente em Fa- 
malicão, onde procuraram 
atraí-los a uma manifesta- 
ção reaccionária. Pretendem 
impedir a aplicação da lei 
do arrendamento rural, que 
beneficiará centenas de mi- 
lhares de pequenos campo- 
neses. 

Em vários pontos do País 
são cercadas, apedrejadas, 
destruídas ou incendiadas 
sedes do PCP, do MDP/CDE 
e de outras organizações pro- 
gressistas. Militantes comu- 
nistas, homens e mulheres 
democratas, são ameaçados, 
espancados, anavalhados, fe- 
ridos ou perseguidos. Em 
todo o País alimenta-se uma 
histeria insultuosa e vil con- 
tra o Partido Comunista e 
contra os mais destacados 

CONT. NA PÂG. 3 

Os comunistas têm si<k> submetidos a rudes provas nas últimas 
semanas. A ofensiva da reacção, estimulada por partidos políticos 
e forças que se opõem às grandes transformações revolucionárias em 
curso, caracteriza-se por uma feroz onda de antkomunismo. O PCP 
e os seus militantes -tornaram-se o alvo de ataques conjugados de 
uma santa aliança espúria formada por elementos cujo único deno- 
minador comum é o ódio ao Partido da classe operária. Um ódio 
irracional, fanático, comparável àquele a que estávamos habituados 
nos tempos do fascismo. Com uma diferença importante: os comu- 
nistas não estão mais na clandestinidade. Batem-se pela Revolução, 
à luz do dia, em todas as frentes. Os dirigentes e militantes do 
Partido do proletariado saíram das prisões, da clandestinidade, do 
exílio para ocuparem, disciplinadamente, o lugar que lhe* cabia na 
luta pela construção de um Portuga! livre, democrático e progressista. 
Juntaran^se « eles, desde o 25 de Abril do ano passado, dezenas 
de milhar de novos comunistas. 

O Partido Comunista Português, firme nos princípios e unido 
na acção, surge nas tarefas da construção do Portugal democrático 
como o Partido dos melhores filhos das classes trabalhadoras e do 
Povo Português. 

O Inimigo principal é o mesmo da sempre. O fascismo não foi 
destruído. Vendo agora o caminho da confcra-revolução aberto pelas 
manobras oportunistas dos partidos sociais democratas, arreganha 
novamente os dentes e iança-se numa escalada de violência. As repe- 
tidas advertências do nosso Partido foram confirmadas pelos factos. 
O fascismo ficou merustrado em múltiplos sectores do aparelho do 
Estado, permaneceu intacto e à espreita efe uma oportunidade em 
centenas de vilas e aldeias onde o caciquismo reaccionário continuou 
a ditar a lei. 

Os assaltos. Incêndios, saques qua têm como alvo Os Centros da 
Trabalho do PCP raveiam bem a táctica e os fins chi reacção fascista. 
Não se trata apenas da uma tentativa para isolar o nosso Partido a 
neutralizar a sua poderosa influência, O objectivo último é a des- 
truição de todas as conquistas revolucionárias do povo a o resta- 
belecimento do fascismo. A reacção sabe que pera isso terá de criar 
um clima de desordem, de violência, de caos económico a finan- 
ceiro, que rompa a unidade chis forças revoluCfonarías, que lance 
trabalhadores contra trabalhadores e soldados contra soldados. E 
sabe também ejue o nosso Partido constitui um obstáculo intranspo- 
nível na estrada em que galopa. 

Os comunistas demonstraram ao longo de 48 anos de fascismo 
que não cedem a ameaças, à tortura, a perseguições. Confirmam-no 

■ hoje, novamente, opondo a muralha de aço dos seus peitos à ofen- 
siva neofascista. A forma como em murtas vilas do Norte, do Oeste 
e do Ribatejo defenderam, com risco das próprias vidas, os Centros 
de Trabalho do seu Partido, em condições de absoluta inferioridade 
numérica, contra turbas comandadas por caciques reaccionários e 
agentes provocadores, ficará nara a história como modelo de um 
comportamento revolucionário. Não poucas vezes, apesar da resis- 
tência oposta, as sedes foram invadidas, pilhadas e reduzidas a cin- 
zas. Mas mesmo em tais casos a luta que travaram foi correcta. 
Nas próprias regiões onde a reacção se sente forte e actua com a 
certeza da impunidade, o povo não é, nunca foi reaccionário. Os 
trabalhadores não são insensíveis em parte alguma ao heroísmo e à 
coerência dos comunistas. Nos últimos dias verificaram-se alguns 
casos expressivos de solidariedade popular em zones injustamente 
tidas por reaccionárias a militantes comunistas ameaçados e perse- 
guidos. É uma lição a ter presente. Por outro lado, a reacção sofreu 
derrotas sempre que os seus planos e ataques esbarraram com a 
unidade dos trabalhadores em defesa da Revolução e sempre que 
as Forças Armadas ou militarizadas agiram com rapidez e firmeza. 

A classe operária, os trabalhadores, o Povo Português orgulham-se. 
dos militantes comunistas que defrontam hoje a ofensiva da reacção. 
«A generalização a amplas massas de características morais de com- 
batentes da vanguarda, a transformação do heroísmo num fenómeno 
de massas, constituem — segundo palavras do camarada Álvaro 
Cunhal — um dos critérios das verdadeiras revoluções (...) A força 
do exemplo, pelo seu extraordinário poder de convencimento • de 
atracção junto das massas, é um dos grandes trunfos da acção dos 
comunistas.» 

Com o exemplo dos militantes do PCP se escreve: A REACÇÃO 
NÀO PASSARÁ. 

AFIRMOU O POVO DO NORTE 

NA GRANDE MANIFESTAÇÃO 

ONTEM REALIZADO NO PORTO 

No Porto o povo voltou on- 
tem à rua para mais uma 
jornada revolucionária, para 
uma rigorosa afirmação de 
unidade popular contra o pe- 
rigo fascista. Dezenas de mi- 
lhares de pessoas, ao apelo 
de cerca de 300 organizações 
populares unitárias — comis- 
sões de moradores, «comités» 
de trabalhadores, Conselhos 
de Defesa da Revolução 
(CDR)i colectividades, coope. 
rativas, associações, sindica- 
tos — e do nosso Partido do 
MDP/CDE e da FSP, acorre- 
ram ao fim da tarde à Praça 
da República, demonstrando 
vivamente o repúdio pela va- 
ga de terrorismo fascista que 
desde as últimas semanas 
percorre o Pais, do. Minho 
aos Açores, com especial in- 
cidência no Norte. 

Os cartazes, as palavras de 
ordem gritadas na concentra- 
ção que pouco depois das 19 
horas se começou a desenhar 
frente ao quartel-general da 
Região Militar do Norte, 
eram de um enérgico repúdio 
pela escalada reaccionária 

que tenta criar condições pa- 
ra o regresso de nova ditadu- 
ra fascista; eram de apoio 
efectivo a medidas conducen- 
tes à manutenção e institui- 
ção da ordem "democrática 
em defesa da legalidade con- 
tra o terrorismo. Todos, em 
uníssoro, reafirmavam o seu 
apoio à Revolução democráti- 
ca em curso e que a reacção 
ultimamente actuando às cla- 
ras, pretende travar e mesmo 
aniquilar. 

«A reacção não passou, a 
reacção não passará», «De- 
fender a democracia, abater 
a reacção», «O Povo vencerá 
com o MFA», «Controlo ope- 
rário, poder popular», «Abai- 
xo ost erroristas, castigo para 
os fascistas», «Contra a reac- 
ção unidade popular», «Avan- 
te, avante rumo ao socialis- 
mo», «Força, força, compa- 
nheiro Vasco», foram as pala- 
vras de ordem mais presen- 
tes nesta grande manifesta- 
ção popular, quer nos carta- 
zes empenhados, quer nas 
bocas dos manifestantes. 

O brigadeiro Corvacho, co- 
mandante da Região Militar 

do Norte, que recebeu os ma- 
nifestantes atirando cravos 
vermelhos sobre a multidão 
que o vitoriava, salientou, no 
discurso que proferiu, o signi- 
ficado pátriótico da mahífès- 
tação ao mesmo tempo que 
denunciava as actividades 
reaccionárias afirmando que 
elas pretendem destruir o 
processo revolucionário. Pros- 
seguindo, falou da necessida- 
de da unidade do Povo com 
o MFA. " 

Interrompido constante, 
mente pelos manifestantes 
que lhe expressava o seu 
apoio, o brigadeiro Corva- 
cho salientou depois, o facto 
de ser preciso sacrificar a 
própria vida em defesa da 
Revolução, frisando que os 
interesses do Povo Português 
devem estar acima de quais- 
quer outros. 

Anteriormente, tinha sido 
lida uma moção em que se 
denunciavam as actividades 
reaccionárias e apontou a ne- 
cessidade de se prosseguir a 
construção de um Portugal 
livre e democrático a cami- 
nho do socialismo. 
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CONTRA 

A VIOLÊNCIA 

AS TAREFAS 

OA REVOLUÇÃO 

O rigor revolucionário dos trabalhadores está bem potente nesta imagem de Encontro Unitário db 

Enquanto a reacção fas- 
cista tenta estender cada 
vez mais as unhas, nà crimi- 
nosa escalada de violência, 
que alastra por vastas zonas 
do nosso país, os trabalha- 
dores organizados dão-nos a 
certeza de que venceremos, 
lutando firmemente pela con- 
solidação e avanço das con- 
quistas revolucionárias, que 
são vitórias de todo o Povo 
Português. 

Enquanto a reacção fas- 
cista se põe em campo para 
aliciar pela coacção e o obs- 
curantismo, pretendendo pro 
vocar uma onda de histeria 
colectiva, os trabalhadores 
organizados não deixam de 
reunir para tratar dos pro- 
blemas dos vários sectores 
de actividade. Assim tem 
vindo a suceder com as Her- 
dades Colectivas e Coopera- 

tivas de Beja, com os corti- 
ceiros em Setúbal, com as 
Direcções Sindicais dos Têx- 
teis em Ofir, com os vitivi- 
nicultores de Sobral do Mon- 
te Agraço, com os pequenos 
e médios agricultores de 
Viana do Castelo. Assim 
tem vindo a suceder em sin- 
dicatos, cooperativas, comis- 
sões de trabalhadores, comis- 
sões de moradores, conse- 
lhos de defesa e de con- 
trolo, e, em geral, por todo 
o lado onde a unidade dos 
trabalhadores, onde as alian- 
ças revolucionárias funcio- 
nam, porque tem por detrás 
a organização popular que 
se torna cada dia mais só- 
lida na defesa da Revolução 
e dos princípios desde sem- 
pre defendidos pelo nosso 
Partido, vanguarda imbatível 
da classe operária e de to- 
dos os tcabalhadores. 
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OS perigos e ameaças contra a Revolução Portuguesa 
de há meses denunciados pelo PCP estão a con- 
cretizar-se: a reacção fascista aí está! 

Com a sua natureza irracional, a sua verdadeira cara 
de violência e terror, a sua demagogia de classe. 

À boa maneira nazi, em largas zonas do Norte e do 
Centro do País, lá donde o caciquismo clerical-fascista 
não foi arrancado pela raiz, militantes comunistas e de- 
mocratas dos mais consequentes são perseguidos e espan- 
cados por gente dementada pela propaganda contra-revo- 
lucionária. 

Centros de trabalho e de convívio do PCP, do MDP/ 
/CDE e de outras organizações de esquerda são assaltados, 
saqueados, destruídos. Na rua, os energúmenos, certos da 
impunidade, atiram para o fogo móveis, jornais e livros. 
Das autarquias locais e das agências bancárias donde os 
«marteleiros» não levam o crédito que desejam para as 
suas actividades criminosas, os melhores servidores do 
processo revolucionário são forçados a ceder o passo a 
funcionários porventura mais acomodatícios, mesmo pe- 
rante a solidariedade de companheiros de trabalho. 

Quem não se lembra dos anos 1933, 36, 39? 

«Quando oiço falar em cultura levo logo a mão à pis- 
tola»— dizia Goebels diante dos autos-de-fé das obras- 
-primas da cultura universal na Alemanha nazi. 

Os fascistas portugueses nem precisam sequer de pe- 
dir lições à experiência dos outros. Durante 48 anos 
aprenderam ao vivo sangrando, torturando, violentando o 
seu próprio povo. 

Foram derrotados em 25 de Abril. 0 movimento dos 
jovens capitães arrancou-lhes o poder político e restituiu 
ao Povo Português as liberdades, mas eles, os fascistas, 
foram levantando cabeça, apesar de sucessivas derrotas, 
foram retomando fôlego e ganhando audácia, levados pela 
reacção interna e externa, e hoje levantam-se frontal- 
mente contra o processo revolucionário e contra o MFA, 
que foi o artífice da sua derrota em Abril de 74. 

O anticomunismo é a sua substância política mas vi- 
sam mais longe — visam suprimir as liberdades ardua- 
mente conquistadas pelo Povo Português, visam refazer 
o poderio dos monopólios e dos latifundiários, mortal- 
mente afectados pelas nacionalizações e pela Reforma 
Agrária, visam finalmente reconduzir a situação nacional 
ao domínio do fascismo. 

A escalada da -eacção fascista tornou-se possível nes- 
te momento em virtude do desencadeamento da 
campanha anti-comunista por alguns dirigentes do 
PS. Ainda na terça-feira última, à hora em que os 

saqueadores fascistas em Famalicão e Santo Tirso assalta- 
vam e incendiavam centros de trabalho do PCP e destruíam 
móveis e bens de conhecidos democratas e anti-fascistas 
locais, o líder do PS na Assembleia Constituinte, Lopes Car- 
doso, tentou de forma surpreendente responsabilizar por 
esses atentados o próprio PCP e o MDP/CDE. 

E já típico de dirigentes do PS iniciarem os seus ata- 
ques mais violentos contra o PCP por solenes declarações 
unitárias para com os comunistas portugueses. Às prévias 
profissões de fé unitárias seguem-se, em geral, as habituais 
diatribes anti-comunistas e as habituais calúnias contra o 
PCP. O deputado Lopes Cardoso não fugiu à regra. Em vez 
de mostrar de maneira inequívoca a repulsa dos socialistas 
e dos seus dirigentes contra c escalada da reacção fascista 
preferiu antes justificá-fa com palavras que são um verda- 
deiro incentivo a novos actos de provocação e de violência 
contra os comunistas. 

ENTRETANTO, a presente escalada reaccionária exige 
um urgente cerrar de fileiras contra os perigos e 
ameaças do tascismo. As dissenções entre democra- 
tas, o deliberado acirramento de divergências entre 

os partidos e organizações democráticas, os ataques ao 
MFA e à sua unidade interna, c anti-comunismo, não favo- 
recem, antes pelo contrário, a criação de uma vasta frente 
contra o inimigo comum. A ameaça real do fascismo é um 
facto que os acontecimentos diariamente comprovam. 

Iludem-se aqueles que pensam que a escalada do fas- 
cismo se deteria na eliminação pura e simples dos comu- 
nistas e deixaria incólumes os restantes democratas e pro- 
gressistas portugueses. A experiência do Chile é conclu- 
dente: a ditadura fascista não se limitou a assassinar Allen- 
de, a deportar e assassinar milhares de comunistas e so- 
cialistas nos campos de concentração e nas ilhas do Pací- 
fico. Mesmo os democratas cristãos de Frey puderam já 
meditar nas consequências da sua política divisionista que 
abriu caminho à ditadura de Pinochet. 

A escalada dos ataques e violências fascistas põe na 
ordem do dia o erguer de uma barreira larga e firme de 
todos os que acima da sua filiação partidária e dos seus 
credos políticos ou religiosos põem o amor à liberdade 
e à democracia, comuns a milhões de portugueses. 

A unidade do movimento popular de massas, as rela- 
ções entre os partidos e organizações democráticas, a 
aliança Povo - MFA, o próprio entendimento entre os 
militares revolucionários, tudo isso deve ser considerado 
na órbita dessa ampla e sólida barreira contra a escalada 
do fascismo. A reacção procura criar, rapidamente, as 
condições para uma confrontação decisiva com as for- 
ças revolucionárias, para um novo golpe que lhe assegu- 
raria o triunfo e permitiria, afogar em sangue as aspira- 
ções democráticas e progressistas do nosso povo. 

Nenhum português antifascista, civil ou militar pode 
ficar indiferente ante a séria ameaça do fascismo. 

A posição solidária de muitos socialistas que vieram 
a público manifestar a sua repulsa contra as provocações 
e agressões fascistas, ao lado dos comunistas, como 
aconteceu na Póvoa do Lanhoso, em Évora e em várias 
outras localidades, mostra que um largo entendimento é 
possível. 

A unidade entre comunistas e socialistas faria conver- 
gir para uma larga frente antifascista, portugueses das 
mais variadas condições sociais, amantes da liberdade e 
da democracia, ameaçadas pela escalada reaccionária. 

De uma realidade é necessário arrancar: o partido 
fascista existe, desenvolve a sua actividade sob a cober- 
tura legal de alguns partidos, mas dispõe de uma direc- 
ção ilegal centralizada que planifica e comanda as ope- 
rações, e que, presumivelmente, em contacto com a CIA 
e outras organizações policiais - fascistas, ao serviço do 
imperialismo prepara-se, organiza-se e conspira para levar 
a cabo a supressão das liberdades democráticas do nosso 
povo, para instaurar de novo o poder fascista favorável 
aos monopólios, aos latifundiários e ao imperialismo. 

Uma das exigências imediatas da luta contra os peri- 
gos e ameaças do fascismo, -uma das tarefas imediatas 
dos antifascistas portugueses é a rápida solução da crise 
política. 

A urgente formação de um Governo que tome rápidas 
medidas para conjurar a ameaça do fascismo e assegure 
a direcção firme do aparelho de Estado é uma tarefa 
inadiável. 

Os que de uma forma ou de outra obstaculizam a solu- 
ção rápida da crise governamental estão, conscientemente 
ou não, a favorecer a ofensiva da contra - revolução e a 
pôr em grave risco as liberdades e a independência do 
Povo Português. 

UMA firme resposta política é essencial para a defesa 
da Revolução. As tentativas hegemónicas de uma 
multiplicidade de agrupamentos, sem expressão e 

sem consistência política só podem dilacerar uma causa 
cuja principal força consiste na solidez da aliança Povo- 
-MFA e, parcialmente, na força unitária e organizada de 
cada uma destas componentes do processo revolucionário. 

Tudo o que possa prejudicar a solidez desta aliança 
deve ser resolutamente combatido por todos os que estão 
interessados em barrar o caminho ao fascismo. 

Aqui e além surge uma ou outra dificuldade entre 
as duas componentes, o que não é de admirar num 
processo revolucionário tão complicado como o nosso, 
As dificuldades não devem ser agravadas com atitudes 
destituídas de serenidade e de senso político. Sacrificar 
o secundário para salvar o essencial, sem sectarismos, 
nem intentos hegemónicos, é um imperativo da hora actua!, 

A defesa e consolidação das conquistas democráticas 
na economia e na política é uma exigência para a classe 
operária e todos os trabalhadores da cidade e do campo. 

Reforçar o sector nacionalizado, exprimindo em for- 
mas adequadas o controlo operário e estudando medidas 
imediatas para um arranque na batalha da produção; 
levar por diante a Reforma Agrária, quer pelo alargamento 
das experiências de colectivização da terra, quer pela 
promulgação de medidas que estimulem os pequenos e 
médios produtores agrícolas; desenvolver largamente o 
movimento popular de massas à volta dos problemas mais 
prementes da população, através das assembleias popu- 
lares nas quais representam um papei decisivo, as comis- 
sões de trabalhadores e de moradores — são tarefas 
essenciais para a consolidação e desenvolvimento do pro- 
cesso revolucionário nesta hora grave da escalada contra- 
-revolucionária. 

São tarefas essenciais do movimento popular em es- 
treita cooperação com o MFA: 

Defender firmemente o exercício das liberdades 
contra os contra-revolucionários que as querem su- 
primir; 

Organizar a defesa e defender corajosamente os 
centros de trabalho do PCP e dos outros partidos e 
organizações democráticas contra as arremetidas dos 
provocadores fascistas; 

Organizar o protesto das massas populares contra 
a escalada da reacção, dar resposta adequada às pro- 
vocações, agressões e depreciações dos desordéiros a 
soldo do fascismo; 

Organizar a vigilância popular contra os conspira- 
dores; desenvolver a iniciativa das massas para, em 
estreita aliança com o MFA, travar a conspiração; in- 
tensificar a criação de comissões de defesa da Revo- 
lução e torná-las aptas para cumprimento das suas 
funções; 

Exigir o castigo dos criminosos e bandoleiros que 
se têm destacado nos atentados contra as liberdades 
e direitos dos cidadãos; 

Exigir uma clara e firme intervenção das forças 
militares e militarizadas, a quem cabe a defesa intran- 
sigente dã ordem democrática e de quem os portu- 
gueses têm o direito de esperar uma atitude corajosa 
ao lado do Povo. 

O carácter apartidário de muitas destas tarefas não 
exclui, antes pressupõe, um profundo trabalho or- 
ganizado de massas do partido do proletariado. 

O PCP não se deixará diluir num apartidarismo que só 
serviria a contra-revolução. Os comunistas estarão ao lado 
do seu povo na primeira linha de defesa e consolidação 
da Revolução. Ninguém nem nenhuma força o desviará 
desta sua linha revolucionária. 

Declaração de voto dos deputados do PCP 

respeitante à votação na generalidade dos «Princípios Fundamentais da Constituição» 

Sr. Presiderrte, srs. Deputados: 
1. Acabamos de nos abster na votação na generalidade efe articulado 

dos Princípios Fundamentais proposto pela respectiva comissão: 
Importa declarar as razões eiesta decisão. E esta declaração de voto 

é tanto mais necessária cjuanto é certo que não pudemos fazer, na dis- 
cussão na generalidade cb parecer da Comissão, as intervenções que ha- 
víamos programado e em que explicitaríamos mais profundamente a nossa 
posição. 

2. Os deputados do Partido Comunista Português têm procurado na 
soa actuação cingir-se ao mandato dos que os elegeram, no estrito cum- 
primento da tarefa assinalada a esta Assembleia pelos órgãos supremos 
da Revolução, isto é, elaborar e aprovar uma Constituição Política que 
corresponda a um período de transição historicamente definido. 

Partimos da necessidade de a Constituição estar inserida no processo 
revolucionário, traduzindo as suas características estruturais. Em nosso 
entender, a Constituição deve ser um elemento da marcha revolucionária, 
no decurso do período histórico para que vai ser elaborada. A Consti- 
tuição há-de receber e exprimir aqueles elementos que definem a Revolu- 
ção Democrática e Nacional e determinam o seu avanço a caminho do 
seu objectivo — o Socialismo, 

Na Comissão designada para a elaboração da proposta agora apro- 
vada pela Assembleia, procuraram os representantes do PCP defender 
o seu projecto, certos de que ele traduzia correctamente os pressupostos 
duma Constituição Revolucionária. 

O projecte apresentado pelo PCP procurou responder aos requisitos 
fundamentais duma Constituição adequada ao processo revolucionário, de- 
finindo claramente as suas bases económicas, sociais e políticas, apontando 
as transformações revolucionárias a serem levadas a cabo na próxima 
fase e, finailmente, determinando as tarefas de defesa da Revolução face 
aos golpes contra-revolucionários e às pressões e ingerências do impe- 
rialismo contra o nosso País e o nosso Povo. 

3. O parecer da Comissão constitui já um avanço em relação aos 
projectos de outros partidos — nomeadamente ao referir o processo re- 
volucionário e ao apontar como seus elementos estruturais a aliança Povo- 
-MFA e a colectivização dos meios de produção (art.° 10.°). Mas, apesar 
disso, o articulado proposto apresenta algumas lacunas em pontos essen- 
ciais. 

Em primeiro lugar, falta-Ihe a definição do Inimigo da Revolução 
portuguesa, ou seja, no plano económico e social, o capitalismo mono- 
polista e latifundiário e, no plano político, a reacção fascista e o impe- 
rialismo. Por Isso propusemos no 3rt.° 10.° a inclusão de uma referência 
expressa à total liquidação do capitalismo monopolista e latifundiário e, 
no art.° 9.° — sobre as tarefas fundamentais do Estado—, uma refe- 
rência expressa à necessidade da defesa do regime democrático e revolu- 
cionário perante as manobras da reacção fascista e do imperialismo. 

O desenvolvimento da situação política portuguesa desde a apresen- 
tação do nosso projecto tem confirmado a justeza das nossas propostas. 
O acréscimo da resistência e da sabotagem dos monopolistas e dos lati- 
fundiários, por um lado, e, por outro lado, as acções contra-revolucionárias 
e as provocações que em certas regiões do País se evidenciam, tudo isso 
indica a preparação planificada de um golpe fascista e reforça as nossas 
preocupações no sentido de a Constituição dever consagrar expressamente 
a necessidade de defender a Revolução. 

Os acontecimentos que estão a desenrolar-se em algumas regiões de 
Portugal mostram a justeza das denóneias do PCP quanto aos perigos e 
ameaças duma contra-revolução fascista, que, a triunfar, mergulharia 
o nosso país na reacção mais negra e mais sangrenta. 

Para nós, para todos aqueles que procuram analisar e compreender 
com objectividade a situação portuguesa aotual, os ataques selváticos aos 
Centros de Trabalho do PCP e de alguns outros de partidos e organizações 
de esquerda, es brutais agressões e perseguições que, à boa maneira nazi, 
são feitas contra os comunistas e todos os progressistas portugueses nas 
regiões onde o caciquismo fascista ainda não foi extirpado, constituem 
uma clara materiairzação desses perigos e ameaças e do começo duma 
vasta operação fascista cujo objectivo é a supressão de todas as liberda- 
des ardorosamente conquistadas pelo nosso Povo. 

O partido fascista existe, organiza-se e conspira. Actua à sombra de 
alguns partidos legais, mas tem as suas estruturas ilegais organizadas e 
comandadas pelos inimigos jurados da liberdade e da independência de 
Portugal, que se encontram dentro e fora das nossas fronteiras, ajudados 
e financiados pela reacção internacional e pelo imperialismo. 

Esta é que é a realidade do momento político actual, e os perigos 

imediatos — para as liberdades e a revolução — que ela encerra são 
tais que devem ditar a todos os antifascistas honestos formas da coope- 
ração e de unidade. 

Ora, o que é que, pelo contrário e com espanto a indignação, ou- 
vimos da parte do líder parlamentar do Partido Socialista, cujas decla- 
rações ontem nos forçaram a abandonar a sala das sessões? 

Nessas declarações a onda de violência e as manipulações e provo- 
cações reaccionárias, ao serviço da conspiração fascista e da contra-revo- 
lução, eram nem mais nem menos do que atribuídas a uma pretensa 
«cólera popular» que, afinal, «justificaria» tais violências 

Não, senhores deputados! 
Mais uma vez repudiamos e denunciamos energicamente um tão 

evidente e perigoso sofisma político! 
Políticos responsáveis, mas com manifesta falta de sentido das res- 

ponsabilidades, têm acusado os comunistas de quererem empurrar Por- 
tugal para a guerra civil, de quererem suprimir as liberdades do povo 
português e instaurar uma ditadura, de quererem mergulhar o País num 
regime de terror e violências. 

Aqueles que assim nos caluniam são, eles sim, os aprendizes de fei- 
ticeiro que, desencadeando o anticomunismo com as suas falsidades e 
calúnias, estão ajudando a desencadear torças que não podem controler. 

Que mostra a realidade? 
Que não são os comunistas que implantam o terror e a violência em 

Portugal, mas sim aqueles que disso nos acusam; que não são os comu- 
nistas os incendiários e os fautores da desordem na sociedade portuguesa, 
mas exactamente aqueles que querem restabelecer em Portugal o odiado 
regime fascista. 

Nenhuma revolução pode sobreviver se poupar os seus inimigos, se 
não souber defender as suas conquistas contra as arremetidas da reacção. 

O próprio Projecto da Constituição do PCP não aparece, à luz do mo- 
mento actual, como suficientemente incisivo na caracterização dos perigos 
e ameaças que pendem sobre o nosso Povo, e não refere expressamente a 
dimensão antifascista da revolução e a natureza antifascista do Estadc 
democrático. 

Ê hoje imperioso que todos os que sinceramente querem preservar as 
conquistas democráticas do povo português, todos os que estão interessados 
em barrar o caminho à reacção fascista devam unir os seus esforços por 
cima das suas ideologias e diferenças de opinião. 

Antifascistas: unamo-nos contra os perigos e ameaças do fascismo, eis 
o que o grupo de deputados comunistas na Assembleia Constituinte desejaria 
aqui exprimir como mensagem ao povo portuguêsl 

Esta necessária barreira que é preciso erguer à contra-revolução fas- 
cista deve ter a sua expressão apropriada na Constituição e, em especial, 
na definição dos seus princípios fundamentais. 

Outro elemento essencial que a Constituição não pode ignorar é a defi- 
nição da base social da Revolução A Revolução dirige-se contra certos inte 
resses de ciasse. Neta estão interessados a classe operária, as massas popu- 
iares em geral, os camponeses, a pequena burguesia urbana, enfim, todas 
as classes e camadas interessadas na liquidação do poder dos monopólios 
e dos latifúndios e no avanço do processo revolucionário a caminho do socia- 
lismo e que constituem a esmagadora maioria dos portugueses. 

Parece-nos um elemento positivo a Comissão ter rejeitado a inclusão 
de uma definição abstracta de «Povo» que — tal como estava expresso nos 
projectos do PPD e do CDS — abrangesse «todos os cidadãos portugueses», 
incluindo os monopolistas, os latifundiários, os pides, etc... 

Mas parece-nos que se torna necessário afirmar expressamente a base 
social da Revolução. Uma revolução não pode fazer-se com os seus inimi- 
gos. Nem se diga que a base social da revolução «não deve ser constitu- 
cionalizada». A nosso ver, tudo o que é politicamente fundamental para a 
revolução pode e deve ser eonstitucionalízadol 

Finalmente, e pela mesma razão, há que preencher outras lacunas dc 
articulado proposto pela Comissão — e nomeadamente a referência ãs orga 
nizações populares que estruturarão no futuro o Estado revolucionário por 
tuguês —, aquele que é hoje o anseio da parte mais válida do nosso Povc 
— o Socialismo. 

4. Para ajuizar correctamente as determinantes do voto do PCP, 
importa ainda apreciar o articulado oroposto sob um outro ponto de 
viste — sob o ponto de vista d* sus ligação com os projectos apresen- 
tados pelos outros partidos. 

É importante começar por nota1 rn" »ste articulado ultrapasse algu 
mas das principais insuficiências dc r 'nctot do CDS, do PPD e, mesmo 
do PS nos seus capítulos sobre o <p«cn fundanwvtai*. 

Nomeadamente, o art.° 10.° do articulado proposto pela comissão 
representa uma clara diferença qualitativa em relação a esses três projectos. 
Esse artigo faz entrar no texto constitucional, em sede de princípios fun- 
damentais, o processo revolucionário e a aliança MFA-Movimento Popular; 
além disso, concretiza, para o avanço do processo revolucionário, a 
necessidade da colectivização dos principais meios de produção. 

Nenhum dos três projectos referidos fazia a mínima referência, em 
sede de princípios fundamentais, a estes aspectos. 

A Revolução e o processo revolucionário estavam postos fora da 
Constituição — ou pelo menos fora dos seus princípios fundamentais. 
O MFA não tinha o seu devido lugar na Constituição — ou pelo menos 
nos seus princípios fundamentais. 

O Socialismo aparecia como palavra em todos os. projectos, mas era 
claro que em alguns deles não passava de palavra utilizada por razões 
demagógicas e oportunistas, porque desprovida do seu conteúdo concreto, 
ou seja, do seu conteúdo eminentemente revolucionário. 

Os referidos projectos estavam, embora de modo diferente, divorcia- 
dos da Revolução a das suas características estruturais. 

Não fora a utHização da palavra «socialismo», e nada distinguiria 
esses projectos de uma qualquer constituição de uma qualquer democra- 
cia liberal-burguesa, estabilizada e consolidada. Era a expressão do 
desejo da morte da revolução, por via do silêncio constitucional. 

Compreende-se assim os ataques e reservas do PPD e do CDS contra 
as disposições do projecto da comissão (nomeadamente, contra o art.' 
10.°) que põem, de facto, frontalmente cm causa a estrutura político-ideo- 
lógica dos respectivos projectos. Eles atacam, e não é por acaso, as 
disposições onde a revolução recebeu entrada constitucional, através de 
algumas características estruturais. Já o PS, por seu lado, e quanto a 
este ponto, compreendeu a necessidade de enquadrar revolucionariamente 
a Constituição. 

Também fez bem a Comissão rejeitar uma definição constitucio- 
nal de «povo» que incluísse, tal como constava nos projectos do PPD * 
do CDS, « odos os cidadãos portugueses, onde quer que residam» (CDS 
art.° 2.°; PPD art.° 3°). Não se tratava apenas de uma estranhíssima noção 
de povo como tMular da soberania ou do poder político, incluindo pides, 
sabotadores, elps, enfim todos os contra-nevolucionários. Tratava-se acima 
de tudo de tentar veicular uma noção idealista do Estado, sem qualquer 
marca de classe, colocado obstnactamente por sobre uma base social 
constituída por um conjunto de cidadãos politicamente homogéneos, ou 
seja, por uma abstracção, cuja composição social era completamente 
i-I-udida. 

Mas, se a Comissão rejeitou (como não podia deixar de ser) uma 
tel solução, (já suficientemente denunciada no debate na generalidade 
dos projectos), não se atreveu, no entanto, a ir mais longe, definindo 
claramente a base social da revolução e do Estado revolucionário de 
transição; base social que evidentemente não pode incluir aquelas clas- 
ses — e nomeadamente a burguesia monopolista e latifundiária , con- 
tra cujos interesses a revolução se dirige. 

Pode dizer-se, pois, que se a revolução acabou por entrar na Cons- 
tituição, entrou ainda amputada, sem base social, e sem a definição 
dos seus inimigos, definição essa que é necessária para que seja insofie- 
mável o seu corvteudo efectivo. 

5. Outro dos silêncios significativos de vários projectos da Consti- 
tuição, nos seus princípios fundamentais, era a questão dos órgãos de 
soberania. Os projectos do CDS, do PPD e do PS limitavam-se a dizer 
«A soberania (ou o poder político) reside no povo, e é exercida nas 
formas previstas na Constituição.» Não havia a menor referência a essas 
«formas do exercício da soberania», nem ao MFA, nem às organizações 
populares. 

Aparentemente, o articulado proposto pela comissão preenche, pelo 
menos parcialmente, esta lacuna, ao referir, no arl.° 3.° (2), a partici- 
pação do MFA no exercício da soberania. Mas a realidade é outra É quase 
pior a emenda que o soneto. É que, habilmente, a comissão encontrou 
meio de referir o MFA apenas para o marginalizar enquanto órgão de 
soberania, deixando sem resposta a questão da sua legitimidade. 

Na verdade, perante a formulação inicial dos projectos referidos tinha 
de entender-se que 0 MFA —embora não sendo referido— representava 
uma das tais formas de exercício da soberania por parte de povo. Agora 
não. Ao distinguir em dois .números separados (no art." 3°) o exercício 
da soberania por parte do povo e por parte do MFA, a comissão marqi- 
nal.zou o MFA, ret,rou-lhe a legitimidade popular, deixou-o no vazio. Tudc 
isto porque a comissão não foi capaz de reconhecer aquilo que tem de 

ser reconhecido; que a legitimidade do MFA é a legitimidade revoluei» 
nária popular. 

6. Dos três projectos referidos, o do CDS e o do PS eram totalmente 
omissos a respeito das tarefas fundamentais do Estado no processo revo- 
lucionário. Quanto ao efe PPD, o art.° 2° apontava três tarefas em ter,tos 
vaguíssimos e cheios de uma ganga terminológica que incluía «igualdade», 
«fraternidade», «realização pessoal», «realização da pessoa humana», etc.' 

O artigo proposto no projecto da comissão traduz uma melhoria em 
relação aos projectos referidos. Mas as sues insuficiências continuam a set 
grandes e os seus termos ainda demasiado vagos. As lacunas mais impor- 
tantes são sem dúvida a não existência de uma expressa referência a 
necessidade do saneamento e democratização do aparelho de Estado e â 
necessidade de medidas de defesa da Revolução face à reacção fascista 
e imperialista. 

7, Mas as insuficiências e incorrecções de outros projectos que se 
reflectiram no articulado proposto pela comissão não são apenas estas. 
Venficam-se também na utilização de certas expressões que, para além do 
seu conteúdo descritivo — e que não rejeitamos—, veiculam concepções 
sociais e políticas claramente burguesas. 

A comissão fez bem em rejeitar a proposta do PPD e do CDS, qw 
introduzia o conceito «Estado de direito, no art.° 3.° (4), preferiu* 
refenr desentivamente os seus elementos úteis (nomeadamente o pm 
cipio da constitucionalidade e o princípio da legalidade). Mas a com.si 
ia nao foi capaz de seguir o mesmo justo critério em outras ocasiões, 
nomeadamente no arl.° 2°, onde acabou por introduzir o conceito ds 
«pluralismo», peça fundamental da ideologia política burguesa a da cha- 
mada «ciência política» norte-americana, recusando a sua substituição 
pelo termo «pluralidade», que, tendo o mesmo conteúdo político útil, 
corta a hgaçao que o conceito de «pluralismo» tem com uma teoria da 
soc-era 6 e do Estado radicalmente oposta à teoria marxista, com uma 
teoria da sociedade e do Estado que tem como função ocultar a dinâmica 
histórica e social e obscurecer as tarefas revolucionárias necessárias à lula 
pelo Socialismo. 

_ Como já aqui foi dito, a linguagem não é neutra. As omissões não 
sao neutras. Defendendo, como alguns fazem, a «neutralidade ideológica, 
da Constituição, o que se defende é a recusa às formulações que consig- 
nam as necessidades, os anseios e as tarefas das classes revolucionárias, 
u que se defende é o compromisso com as formulações da ideologia bur- 
guesa que visam, com o recurso demagógico a palavra como «sócia 
ismo», tornar ambíguas a enunciação dos objectivos e das tarefas ina 

rentes a um processo revolucionário apontado ao Socialismo, caracterizado 
sem ambiguidades pelo exercício do poder político pelas massas traba 
lhadoras sob a direcção da classe operária e na base da propriedade 
colectiva dos meios de produção. 

Sr. Presidente, srs. Deputados; 
As nossas reservas e discordâncias em relação ao projecto acaba* 

de ser aprovado pela Assembleia são multas — e, em alguns casos, pte 
Apesar de tudo entendemos não dever rejeitar liminarmenta o 

junto dos «Princípios Fundamentais» propostos para a Constituíçá'. 
tm sede de discussão na especialidade não deixaremos de propor« 

à Revotuçãò'U* iu'3a'm05 necessárias para fazer adequar a Con®titui(ão 
E é porque confiamos poder fazer aprovar essas alterações - < 

por essa razao que entendemos não dever votar contra o projecto pro- 
posto pela Comissão. Eis, sr. Presidente e srs. Deputados, porque nos 

O grupo de deputados do PCP abandonou a sessão de » 
na Assembleia Constituinte, após um discurso provoeatório do 
Lopes Cardoso, líder do Psrtido Socialista. 

Os deputados do nosso Partido justificaram a sue aiitu< 
declaraçao, na qual se salienta que as afirmações do representar 
nao constituem «um acto de solidariedade para com as vítimas 
f0 J8"1»4®- m" um» provocação, uma justificação da violêt cionéria e, consequentemente, um incitamento à sua continus 

insulto aos revolucionários e democratas consequentes que esli 
O objecto imediato da violência fascista daqueles que porcurait 
Ihar cie novo ■ nossa pátria seda o domínio da ditadura fascista». 
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dfa^wttm revolucionários 
jxjrtwgoeses. Ainde anteon- 
tem, na Póvoa do Varzim, 
quando camaradas nossos 
procediam à colagem da car- 
tam* foram ameaçados por 
eÉemerito» afecto* ao PPD 
qpie depois se entregaram à 
dwftruiçêo dos cartazes. 

FAMALICÃO: 

VINTE E DUAS 

HORAS DE CERCO 

AO CT DO PCP 

Na sequência das activida- 
das terroristas que tém vin- 
do a desenrolar-se por todo 
o Morte, em Famalicão, a 
reacção mostrou mais uma 
vez a soa criminosa vio- 
lência. 

O rastilho foi uma mani- 
festação de apoio ao grande 
patrão da têxtil a conspira- 
do r contra-revolucionário 
Manuel Gonçalves, pedindo 
o seu regresso, rejeitando a 
Comissão Administrativa no- 
meada pelo Governo. Desta 
manifestação partiu-se para 
a tentativa da destruição de 
sedes de partidos progressis- 
tas. A sede do MDP/CDE foi 
devassada e destruídos todos 
os seus haveres. Dirigiram- 
-se depois para a sede do 

rigiram-se aos militantes co- 
imunistas que se encontra- 
vam cercados no Centro de 
Trabalho por grupos fascis- 
tas, e entregaram-lhes a se- 
guinte nota: 

«Considerando-se que se 
impõe prioritariamente a 
salvaguarda de vidas huma- 
nas e face à ordem telefóni- 
ca recebida do Quartel-Gene- 
r»l da Região Militar do Nor- 
te, ordena-se, em nome do 
mesmo, que os militantes 
do PCP retidos por uma ma- 
nifestação dentro da sua 
sede em Vila Nova de Fama- 
licão a abandonem.» 

Face a esta ordem, os mi- 
litantes do PCP entregaram 
aos oficiais das Forças Ar- 
madas a seguinte decla -ação: 

«Em nome do Pa "ido 
Comunista Português pro- 
testamos energicamente con- 
tra a ordem de evacuação 
do nosso Centro de Trabalho 
em Vila Nova de Familicão, 
ordem que só aceitamos para 
não entrar em conf.onto 
com as Forças Armadas.» 

Em seguida, os militantes 
comunistas saíram do Cen- 
tro de Trabalho, que ficou 
ocupado pelas forças mili- 
tares. 

Entretanto, come ç a r a m 
imediatamente a correr boa- 
tos reaccionários segundo 
os quais os comunistas te- 

nosso Partido para fazer o 

Hevfa palavras de ordem 
ta» como vamos queimar 
Imo • morte aos comunistas. 

Até cerca da meia-noite 
Sentaram mobilizar todas as 
sue* forças, não conquistan- 
do a adesão da massa da po- 
pulação de Famalicão. 

Os apedrejamentos suce- 
diem-se. 

Pouco depois da meia-noi- 
te lençaram-se ao assalto, 
peias traseiras do prédio. 
Usendo do seu inalienável di- 
reito do defender as suas vi- 
das • a sua casa, os militan- 
tes comunistas dispararam 
tiros de caçadeira, ferindo 
dois dos fascistas assaltan- 
tes e fazendo gorar o as- 
salto. 

Durante toda a noite os 
bandoleiros puderam, livre 
e impunemente, manter ò 
cerco. Tocaram os sinos a 
rebate mas não tiveram os 
resultados que contavam: 
prosseguiram isolados da po- 
pulação. 

No sábado de manhã, com 
a situação inalterável, surgi- 
ram, percorrendo as aldeias 
próximas, carros que grita- 
vam a palavra de ordem 
morte aos comunistas. É de 
frisar que toda esta acção 
foi realizada impunemente, 
com toda a liberdade. Mas 
também "não tiveram êxito! 

Procuram então mobilizar 
fascistas de localidades mais 
longínquas como Porto e 
Vila Nova de Gaia. 

A ira fascista continuava 
no exterior do Centro de 
Trabalho a berrar «morte 
aos comunistas», «Otelo 
para o Campo Pequeno», 
«abaixo o MFA», insultos vá- 
rios a Vasco Gonçalves, sen- 
do mesmo queimada uma 
bandeira do MFA, à frente 
dos próprios soldados, que 
entretanto tinham acorrido 
ao local. 

No interior do Centro de 
Trabalho os militantes do 
Partido Comunista Portu- 
guês continuaram a demons- 
trar a mais firme decisão de 
impedirem que os fascistas 
ai? entrassem. 

Cerca das 12 horas, che- 
garam mais tropas que ac- 
tuaram no ser tido de afas- 
tar os manifestantes por sí- 
tios não distantes das insta- 
lações. São disparados pelas 
Força* Armadas alguns tiros 
pura o ar. 

T7 e 15, três capi- 
tães das Forças Armadas di- 

reza quem está por detrás 
do terrorismo e da conspira- 
ção reaccionária — são os 
grandes capitalistas como 
Manuel Gonçalves, os ban- 
dos hediondos dos. seus ho- 
mens-de-mão, é a mais negra 
reacção fascista. 

E a terminar este comu- 
nicado distribuído na ma- 
drugada do dia 3, a DORN 
frísa: 

A Direcção da Organiza- 

noite de segunda-feira pros- 
seguindo a onda de assaltos 
e saques a instalações de 
pessoas tidas como afectas 
ao nosso Partido um grupo 
de indivíduos e que segun- 
do se afirma não pertencem, 
à viia assaltaram perto da 
imeia-noite o café Arcádia, 
mais conhecido pelo «33», 
na Rua José Azevedo e que 
já se encontrava fechado. 

No interior do estabeleci- 
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riam sido presos e no Cen- 
tro de Trabalho encontradas 
espingardas G3 e granadas. 

Forem 22 longas noras de 
cerco. Nestas 22 horas em 
que se mantiveram firmes 
sob a ameaça de assalto imi- 
nente e no momento eir que 
tiveram de sacrificar a sua 
césa para evitar confrontos 
com as Forças Armadas em 
nome dos interesses supre- 
mos da revolução, os mili- 
tantes comunistas de Famali- 
cão mostraram possuir a co- 
ragem, a firmeza de ur ncí- 
pios e a disciplina que são 
timbres dos comunistas. 

GRAVES 

INCIDENTES 

SE SUCEDERAM 

No entanto, após a saída 
dos militantes comunistas e 
ocupação do Centro de Tra- 
balho peias Forças Amadas 
sucederam-se acontecimen- 
tos de extrema gravidade: o 
saque do Centro de Tra- 
balho. 

À noite verifica-se uma 
autêntica caça aos comunis- 
tas e democratas. 

Com o agudizar da situa- 
ção em frente do Centro de 
Trabalho, acossados pelos 
fascistas, as forças do Exér- 
cito disparam rajadas de 
metralhadora para o ar. Dis- 

ção Regional do Norte do 
Partido Comunista Portu- 
guês, advertindo uma vez 
mais as autoridades respon- 
sáveis de que não é com he- 
sitações que se combate o 
terrorismo e a conspiração 
fascista, reclama um profun- 
do e rápido inquérito aos 
acontecimentos de Famali- 
cão, e o justo castigo de to- 
dos os responsáveis. 

A Direcção da Organiza- 
ção Regional do Norte do 
Partido Comunista Portu- 
guês apela para todo o Povo 
para todas as forças demo- 
cráticas e revolucionárias, 
para que unam os seus es- 
forços para erguer uma for- 
te barreira à violência ter- 
rorista e à conspiração reac- 
cionária. 

A reacção fascista será 
esmagada! A Revolução 
triunfará! A aliança Povo- 
-MFA é uma força indestru- 
tível. 

Mas a actuação destes 
energúmenos não fica por 
aqui. Em nome das liber- 
dades e do povo, com ódio 
incontido assaltaram e sa- 
quearam a casa de homens 
que o povo de Famalicão 
sabe que são pessoas sérias 
e honestas que sempre de- 
fenderam os interesses da 
classe trabalhadora. 

A raiva com que os fas- 
cistas assaltaram e saquea- 
ram os escritórios dos advo- 
gados Lino Lima e Salvador 
Coutinho, e do consultório 
do dentista Migue! Cruz, as 
agressões contra militantes 
comunistas, os insultos e as 
pressões a militares, depois 
de verem goradas as suas 
tentativas de assalto ao Cen- 
tro de Trabalho do PCP em 
Vila Nova de Famalicão, 
mostram bem que tipo de 
liberdade estes reaccionários 
pretendem. 

Analisando estes aconte- 
cimentos, a Comissão Con- 
celhia de Famalicão do PCP 
termina um comunicado 
distruibuído na segunda-fei- 
ra, e dirigido ao povo de Fa- 
malicão e do distrito de 
Braga, dizendo: 

Homens e mulheres, jo- 
vens do nosso distrito: está 
nas vossas mãos evitar o re- 
gresso à tenebrosa ditadura 

mento os assaltantes entre- 
garam-se à destruição de to- 
do o recheio. Nada escapou 
à fúria dos assaltantes: mo- 
biliário, louças, garrafas, 
portas, tudo ficou destruído. 
Após terem lançado fogo 
aos destroços os assaltan- 
tes puseram-se em fuga. 

Entretanto, na tarde de 
terça-feira e aproveitando o 
funeral das duas vítimas 
ocorridas durante a tenta- 
tiva de assalto ao Centro de 
Trabalho do nosso Partido 
os reaccionários consegui- 
ram desta feita entrar nas 
instalações do Centro des- 
truindo então tudo. 

Propositadamente, o per- 
curso do funeral foi desvia- 
do de molde que o corte- 
jo passasse em frente do 
nosso Centro de Trabalho 
onde.entretanto estavam de 
vigia forças do Regimento 
de Cavalaria 6 do Porto que 
tinham substituído os mili- 
tares do Regimento de In- 
fantaria 8 que desde o início 
tinham guardado as instala- 
ções. Perante a confusão, 
elementos da multidão con- 

/CDE, era saqueado e todo 
o recheio foi incendiado na 
Praça Humberto Delgado, 
em frente ao Palácio da 
Justiça. 

BOMBAS EM ANHA 

E FAFE 

Pela segunda vez reben- 
tou uma bomba em Fafe. Na 
madrugada de segunda-feira 
uma carga explosiva de mé- 
dia potência explodiu Junto 
a um estabelecimento de 
vinhos, da freguesia de Go- 
lães, a quatro quilómetros 
de Fafe. 

O estabelecimento atingi- 
do é propriedade do comer- 
ciante Avelino Nogueira que 
habita o primeiro andar do 
mesmo prédio. Entretanto, 
presume-se que o engenho 
explosivo se destinava ao 
seu filho. Albano Nogueira, 
membro do MDP/CDE e que 
emigrara para França de 
onde regressou depois do 
25 de Abril. 

Esta é a segunda bomba 
que explode na área, já que 
a primeira deflagrou há 
pouco tempo na mesma rua, 
junto de um prédio do mes- 
mo comerciante que fora 
utilizado durante certo tem- 
po como sede do MDP/CDE. 

Entretanto, em Anha 
(Viana do Castelo), reben- 
tou também um engenho 
explosivo na oficina do 
conhecido democrata José 
Martins Neiva, residente na- 
quela freguesia. Foram tam- 
bém encontradas duas car- 
gas de dinamite, das habi- 
tualmente utilizadas nas pe- 
dreiras, junto ao local onde 
iria decorrer uma reunião 
do MDP/CDE. 

PÓVOA 

DE LANHOSO: 

ASSALTADAS 

AS SEDES 

DO PCP E DO MDP 
Também na Póvoa de La- 

nhoso a reacção atacou. 
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to resultaram três feridos e 
um morto. 

Os acontecimentos cfo dia 
1 e 2 de Agosto em Famali- 
cão são um aviso para todos 
os democratas e antifascis- 
tas, para todo o nosso Pôvo, 
refere um comunicado da 
Direcção da Organização Re- 
gional do Norte do Partido 
Comunista Português. Eles 
mostraram com clareza que 
se está preparando no nos- 
so país uma perigosa conju- 
ra fascista que visa afogar 
num banho de sangue as li- 
berdades e conquistas da re- 
volução. Os acontecimentos 
mostram também com cla- 

fascista de que o povo de 
Famalicão nestes últimos 
dias testemunhou as bárba- 
ras intenções! 

Não aos actos de vanda- 
lismo fascista, não ao terro- 

• r ' nsmo reaccionário, exigi- 
mos uma muralha de aço 
em defesa das liberdades e 
conquistas alcançadas! 

DESTRUÍDO 

UM CAFÉ 

Mas em Famalicão a vio- 
lência não terminou com os 
assaltos aos escritórios dos 
dois advogados e ao consul- 
tório de um dentista. Na 

seguiram forçar a entrada 
das instalações dedicamdo-se 
depois à sua fúria destrui- 
dora. 

ASSALTO AO CT 

EM SANTO TIRSO 

Utilizando o esquema ha- 
bitual, forças reaccionárias, 
manipulando a população e 
a provei ta ndo-se de elemen- 
tos estranhos que estão sem- 
pre presentes em situações 
idênticas, assaltaram o Cen- 
tro de Trabalho do nosso 
Partido em Santo Tirso. 
Como habitualmente, tudo 
começou com a convocação 
de uma manifestação junto 
à Câmara Municipal a fim 
de ser destruída a Comissão 
Administrativa. Como sem- 
pre os mesmos gritos de 
«Morte aos comunistas», 
mesmo quando as pessoas 
em causa nada têm a ver 
com o nosso Partido e são 
apenas elementos progres- 
sistas dispostos a defen- 
der honestamente os inte- 
resses das populações explo- 
radas. 

Assim se passou em Santo 
Tirso onde depois da con- 
centração junto à Câmara 
as forças reaccionárias se 
dirigiram para as instala- 
ções do Centro de Trabalho 
que assaltaram e incendia- 
ram, cerca das 22 e 30 de 
terça-feira. Depois, os reac- 
cionários dirigiram-se para 
as sedes da FEC e do MDP, 
que destruíram por com- 
pleto. 

Depois a sua fúria diri- 
gi u-se para o presidente da 
Comissão Administrativa da 
Câmara, que procuraram 
apanhar. Pouco depois, o 
escritório do dr. Martins de 
Almeida, advogado e candi- 
dato a deputado pelo MDP^ 

A técnica de manietação 
das populações àqui usada é 
já conhecida. Cerca das 18 
horas, apareceu na Nila 
uma forguneta com altifa- 
lantes, através dos quais 
eram dirigidos à população 
incitamentos anticomunis- 
tas. Na sequência disto, fo- 
ram-se juntando pessoas que 
depois foram incitadas a di- 
rigir-se às sedes do nosso 
Partido e do Movimento De- 
mocrático Português que 
acabaram por ser assaltadas 
e destruídos os respectivos 
recheios, depois de partidos 
todos os vidros à pedrada. 

Embora a GNR e as forças 
militarizadas se encontras- 
sem presentes, tudo quanto 
foi atirado pelas janelas 
para a rua foi incendiado. 

OLIVEIRA 

DO BAIRRO: 

ASSALTADA 

A RESIDÊNCIA 

DE UM MILITANTE 

DO PCP 

Também em Oliveira do 
Bairro no passado sábado, 
peias 10 horas, um grupo de 
vândalos assaltou a casa do 
camarada a quem, quando 
do apedrejamento efe Centro 
de Trabalho de Aveiro, ha- 
viam queimado o automó- 
vel. 

Agora, cerca de 50 pes- 
soas, aproveitando a altura 
de estarem todos ausentes, e 
sob a palavra de ordem de 
«acabar com todos os co- 
munistas», tiraram muitos 
haveres para fora da casa: 
roupa, louças, livros e mo- 
biliário. 

Muitas louças foram par- 

I 

tidas, os livros foram quei- 
mados no jardim público, 
multas outras coisas foram 
roubadas. 

Depois deste acto de ter- 
rorismo, um grupo de algu- 
mas dezenas de pessoas, 
muitas delas desconhecidas 
na região, começaram a 
concentrar-se em frente à 
Câmara gritando que que- 
riam que os comunistas fos- 
sem expulsos. Aproveitando 
o facto de ser dia de feira 
na localidade, conseguiram 
que se fosse aglutinando um 
maior número de populares. 

Nomeadamente, exigi a-se 
o saneamento do vice-presi- 
dente da Comissão Adminis- 
trativa da Câmara Munici- 
pal, dr. Fernando Peixinho 
(do MDP/CDE), de uma fun- 
cionária da secretaria, Maria 
Laura Carvalho Vieira, do 
chefe da repartição de Fi- 
nanças, Gandra, e duma fun- 
cionária da Fazenda Pública, 
Maria Carlota. 

Ainda no distrito de Avei- 
ro, na madrugada do passa- 
do dia 1, fascistas lançaram 
uma garrafa de gasolina 
para o interior da seda do 
MDP/CDE em Anadia, pro- 
vocando um princípio de in- 
cêndio no edifício. A pre- 
sença pronta dos bombeiros 
permitiu que o incêndio não 
alastrasse. 

BOMBA REBENTA 

EM LISBOA 

Em frente ao edifício da 
Direcção-Geral dos Serviços 
florestais e Aquícolas, na 
Rua João Crisóstomo, defla- 
grou na madrugada de ter- 
ça-feira uma bomba de gran-, 
de potência que provocou 
estragos consideráveis ne fa- 
chada do edifício e estilha- 
çou os vidros de todos os 
prédios dos arredores. 

A carga explosiva que foi 
colocada debaixo de uma 
camioneta que pertence 
àqueles serviços provocou 
um morto, presumindo-se 
que tenha sido o autor do 
atentado que foi vitimado. 
Aliás, segundo a informação 
da Comissão de Extinção da 
PIDE-Legião Portuguesa o 
indivíduo que morreu, Ri- 
cardo Pereira Resende, de 
3ó anos, naturaj de Ovar e 
residente no Algueirão, per- 
tencera à Legião Portuguesa 
e à FAC (Frente Anti-Comu- 
nista). 

As suas deslocações a Es- 
panha eram frequentes, a 
última das quais há menos 
de duas semanas. Segundo 
as informações recolhidas 
por um jorna! vespertino, o 
indivíduo em questão, que 
fora saneado da Empresa 
Geral de Fomento por ser 
informador da P1DE, teria 
ditò à esposa que naquela 
noite não iria dormir a casa 
pernoitando em casa da 
mãe que reside em Lisboa. 
Teria também dito à mulher 
que em Espanha se encon- 
trara com Jorge de Melo, 
seu antigo patrão. 

Entretanto, a Direcção- 
-Geral dos Serviços Flores- 
tais e Aquícolas tinha sido al- 
vo, no domingo passado, da 

noutro, estragos ou aciden- 
tes pessoais a lamentar. 

ESCALADA 

DA VIOLÊNCIA 

NO ALENTEJO 

Também no Alentejo as- 
sistimos a uma escalada vio- 
lenta sob a direcção dos 
grandes senhores da terra, 
refere um comunicado da 
Direcção da Organização Re- 
gional do Alentejo e Algar- 
ve que acrescenta; 

Em Elvas, dia 2 de Julho, 
cerca de 200 agrários reuni- 
dos decidem opor-se à Refor- 
ma Agrária e propõem-se es- 
pingardear os trabalhadores 
das herdades ocupadas. No 
dia 13 assaltam o Centro da 
Reforma Agrária, rasgam 
cartazes e ameaçam os tra- 
balhadores do Centro. 

No mesmo dia em Évora, 
um grupo de agrários, lacaios 
e filhos, atacam a tiro agri- 
cultores e trabalhadores ru- 

potência para o Inter á 
casa n." 3, no Poço der. C > 
rigos. Bairro das Pites, e: > 
suponham residir o camarE.- 
da Dinis Miranda, meml o 
do Comité Central e t ^ „ 
tado do PCP à Comi.: - 
pelo distrito de Évera. A 
casa ficou praticamente tba- 
truída, e só por acaso ííês 
morreram os três rn- l e 
res. Os antifascistas Jcsqukn 
Nobre e sua esposa FoIícíl i 
Nobre ficaram muito i 
dos. A filha do casai, Anto- 
nieta Nobre, teve ferir sr 
sem gravidade. 

Mas também aqui a r> 
ção viu gorados toe os 
seus esforços perante e 
terminação das classes tra- 
balhadoras, como aliás su- 
cedeu em Torres Vedras 
de a reacção não passou, 
como esclarece o cofnuniça- 
do da Comissão Concelhia 
de Torres Vedras do nosso 
Partido o qual acrescenta 
que no dia 28 da Julho os 
caciques do concelho, 
Lourinhã e do Cadaval . 
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rais na herdade Sousa da 
Sé. 

Em Reguengos de Monsa- 
raz, na freguesia de S. Pe- 
dro do Corval, o delegado 
sindical Eugénio Pateiro é 
agredido por um bando de 
agrários capitaneado pelos 
Irmãos Varela, Leitões, Fra- 
dinhos, António Serpa e Jor- 
ge Caronha Rodrigues, entre 
outros. 

No dia seguinte, o mesmo 
bando, armado de varapaus, 
cerca, insulta, corta pneus 
e ameaça virar e incendiar o 
carro da mulher de um fun- 
cionário do Partido. Peran- 
te a inacção da GNR., che- 
gam ao cúmulo de invadir 
o posto, desligar o telefo- 
ne e impedir chamadas de 
socorro. 

Em Vila Viçosa tentam 
assaltar o Centro do PCP. Os 
intentos não são consegui- 
dos pela firme resistência 
encontrada. 

Em Monchique, a IS de 
Julho, reaccionários fazem 
fogo sobre uma barragem 
popular e ameaçaram assal- 
tar o Centro do PCP. 

Dias depois, na mesma lo- 
calidade, um elemento fas- 
cista agrediu uma jovem qee 
vendia o «Avante!». 

Em Vila do Bispo, elemen- 
tos reaccionários têm feito 
pressão para que funcioná- 
rios progressistas da Câmara 
sejam afastados. 

Em Ponte de Sor, a reac- 
ção tentou expulsar da Câ- 
mara a esposa de um mili- 
tante comunista. 

Em Estremoz, os agrá- 
rios inventam uma abusiva 
requisição de motores que 
serve de pretexto para vá- 
rias tentativas de assalto ao 
Grémio da Lavoura e ao 
Centro do PCP, e espanca- 

■^PASSARÁ 

atenção de intrusos que se 
infiltraram no edifício, re- 
buscando os papéis, mas 
desprezando todos os valo- 
res ali existentes, pois não 
levaram nada. 

Por outro lado, a sede do 
MDP/CDE em Rio de Mouro 
foi alvejada na noite de se- 
gunda para terça. Os tiros 
foram disparados de um 
Ford Capri branco. Mais 
tarde o mesmo viria a suce- 
der junto ao Centro de Tra- 
balho do nosso Partido na 
mesma localidade, não ha- 
vendo, tanto num caso como 

mentos de alguns antifascis- 
tas. 

Novamente em Évora, na 
noite de 28 de Julho, um 
grupo de filhos de fascistas 
locais, entre os quais se en- 
contravam os filhos do Bar- 
radas, montaram uma pro- 
vocação ao Centro do PCP, 
com gritos de morte aos 
comunistas. 

No prosseguimento da es- 
calada de violência, por vol- 
ta das 4 horas da madru- 
gada do dia 30, elementos 
terroristas partiram o vidro 
de uma janela e atiraram 
unw carga explosiva de alta 

briando as populações me- 
nos esclarecidas e na sua 
generalidade exploradas pol- 
eies faziam cálculos utópi- 
cos de poderem cone ; • 
nessa tarde cerca de 20 000 
pessoas em Torres Vedras. E 
acrescenta o comunicado: 

Porém o mais que cons 
guiram mobilizar não a. e u 
muito longe das '300 
pessoas. Tendo em v : 
através de acções violente.» 
ocupar quatro ou cinco pos- 
tos vitais, não passi e 
rém de uma tentativa de as- 
salto ao Banco Espírito S e 
to e Comercial de Lisboa, o 
qual devido à inte. jao 
das Forças Militares e pup, 
tarizadas e da acção 
e decidida das forças pre . 
sistas, numa perfeita aliau- 
ça Povo-MFA, não chegou o 
concretizar-se. 

Vendo os seus ii 
desmoronarem-se, os 
provocadores e aventureiris- 
tas, profissionais a s 
caciques (e não a qy 
talidade dos manL - 
que a pouco e pouco e à i: 
dida que eram esc! -.e 
foram eompreendan o 
gro em que tinham caído e 
desmobilizaram prontamen- 
te), tentaram acções 
das provocando as 
progressistas, o que c. 
gem a algumas lams. 
escaramuças, até qua 
um a um neutralizados. 

O comunicado sat p, p, 
forças progressistas e e po- 
pulação de Torres Vedras 
que não deixaram que se re- 
petissem os crimes ocorridos 
na Lourinhã, cadaval e outras 
localidades bem corno 
Forças Militares e 
zadas que actuaram < 
ma mais correcta para ca- 
sos desta natureza. A £ o; 
montagem do sistema da ■ 
fesa, nos alvos princ:- 
para os quais apontaram 
reaccionários, foj .perfeita, 
é de realçar a maneira ; 
conseguiram manter 
za necessária, chars 
ordem, e apelando à 
dos excitados. Só a 
possível neutralizar 
ção sem fazer uso 
mas. Mais uma vez 
notar a extraordhio; , 
portância que consti . 
o avanço da Revol 
aliança POVO-MFA. 
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Delegação do Konsommoi em Portugal 

REFORÇAM-SE OS LA 

ENTRE OS JOVENS PORTUG DA 

Com a presença em Portugal de uma delegação da juven- 
tude soviética, mais um passo foi dado para o estreitamento 
das relações de amizade e de cooperação entre a juventude 
soviética ç a juventude portuguesa e, em particular, entre 
o Konsommoi Leninista da URSS e a juventude comunista 
de Portugal e suas organizações de vanguarda, a UEC e a 
UJC. 

Os camaradas soviéticos da 
delegação do Konsommoi Le- 
Einista, no termo da sua esta- 
da no nosso País, concederam 
aos órgãos de Informação 
«ma oonlerência de Imprensa, 
durante a qual relataram as 
impressões da sua permanên- 
cia em Portugal. Presentes 
os camaradas Vladimir Anto- 
naevev, membro do Comité 
Central do Konsommoi Leni- 
nasta e primeiro-secretário da 
organização regional de Kaii- 
nine, N ic o I a y Konporoso v, 
membro do CC do Konsom- 
moi e operário numa fábrica 
de automóveis, Iuri Denisen- 
cov, membro da direcção ju- 
venil da Associação URSS-Por- 
tugal, e a camarada Helena 
Ivanova, também da direcção 
central da referida associação. 
Presentes, igualmente, os ca- 
maradas José Pedro Soares, 
membro suplente do CC do 
nosso Partido e da Comissão 
Executiva da UJC, e Joaquim 
Oliveira, também da UJC. 

Após o camarada Joaquim 
Oliveira ter referido a impor- 
tância da vinda a Portugal 
desta delegação do Konsom- 
moi, salientando que os laços 
desenvolvidos entre a juven- 
tude portuguesa e a juven- 
tude soviética são um contri- 
buto para a luta contra o im- 
perialismo, o colonialismo e 
o neocolonialismo, pela paz e 
o progresso social, usou da 
palavra o camarada Vladimir 
Antonievev, que se referiu ao 
fortalecimento dos laços de 
amizade entre as juventudes 
portuguesa e soviética, entre 
o Konsommoi e a UEC e a 
UJC. 

Adiantando que, no campo 
das relações bilaterais entre 

A MORTE 

DE ANTONIO 

TEODORO 

Faleceu o camarada Antó- 
nio Teodoro, operário corti- 
ceiro, que contava 68 anos e 
era natural de Silves. Foi um 
grande lutador antifascista, 
um comunista que sempre 
soube honrar o seu Partido. 

Desde jovem que participou 
nas lutas dos corticeiros da 
sua terra, tendo tomado par- 
te na greve de 18 de Janeiro 
de 1934. Por este motivo foi 
preso e condenado, sendo de- 
portado primeiro para a for- 
taleza de Angra do Heroís- 
mo e depois, em Outubro de 
1936, para o campo de con- 
centração do Tarrafal, onde 
passou vários anos. 

Regressado a Portuga] em 
1945, voltou a ser preso em 
1949, tendo passado mais dois 
anos no Forte de Peniche. 

Trabalhava presentemente 
na firma Vítor Fernandes, 
em St.1 Marta de Corroios, e 
residia na Cova da Piedade. 

No funeral participaram 
íamiliares e amigos, incluindo 
vários camaradas que tinham 
estado com ele no Tarrafal, e 
que o homenagearam com 
uma palma de flores. 

O seu caixão foi coberto 
com. a bandeira do nosso 
Partido, e à beira da sepultu- 
ra um seu antigo camarada 
proferiu algumas palavras em 
nome dos presentes e em no- 
me do Partido, 

DE ALEMÃO 
A Editcrial Avante 1 precisa 

d» tradutores da Alemão alta- 
mente quolifíeados. Os Interes- 
sados deverão responder por 
«ertto para: Editorial Avante! 
— Aw. Santos Dumont, 57-2.°, 
Lisboa-1. 

Só serão considerados os ean- 
dldetos que incluírem na sua 
resposta o seu curriculum aca- 
démico. Igualmente se solici- 
tam indicações sobre a expe- 
riência de tradução que têm, 
ou outros dados que achem 
conveniente referir. 

as organizações da juventude 
comunista, se tinham chegado 
a algumas conclusões impor- 
tantes, o camarada Antonie- 
vev revelou que, no próximo 
dia 9 de Agosto, uma delega- 
ção unitária da juventude pro- 
gressista portuguesa deslocar- 
-se-á à União Soviética. O 
membro da delegação do Kon- 
sommoi Leninista referiu ain- 
da a participação, em Outu- 
bio, de uma delegação portu- 
guesa no Encontro Mundial 
de Raparigas, a realizar em 
Moscovo, além de participa- 
ção no Festival da Canção 
Política «Cravo VermeJlio», 
a realizar em Sotchi dos ca- 
maradas Luís Basto e Barata 
Moura. 

Conhecer a vida 
da juventude portuguesa 
Prosseguindo, o camarada 

Vladimir Antonievev revelou 
ainda que um dos objectivos 
principais da vista a Portugal 
da delegação do Konsommoi 

MORREU 

O camarada Benoit Fra- 
ohon morreu. Não são ape- 
nas os comunistas franceses 
que sentem o seu desapare- 
cimento. É todo o movimento 
comunista mundial. 

Benoit Frachon tinha 82 
anos, dos quais 55 vividos 
dentro do seu partido. Foi 
aliás um dos seus fundado- 
res, em 1920. 

Filho de um mineiro, come- 
çou a trabalhar com 13 anos. 
Aos 16 tinha participado já 
em numerosas lutas sindicais. 
Membro do Comité Central 
do PCF desde 1926, desem- 
penhou um importante papel 
como dirigente, em especial 
nos anos difíceis da Segunda 
Guerra Mundial, sob a ocupa- 
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Leninista tinha sido o desejo 
de conhecer a vida da juven- 
tude portuguesa, o modo de 
trabalhar, as principais acti- 
vidades, além de puderem 
contribuir para a divulgação 
em Portugal da realidade so- 
viética e das actividades da 
Konsommoi Leninista. 

Após ter revelado as inú- 
meras actividades em que 
participou a delegação e os 
inúmeros contactos realiza- 
dos — oonversações com re- 
presentantes da Associação 
dos Estudantes da Faculdade 
de Medicina, com a Associa- 
ção Académica de Coimbra 
visitas de estudo e de conví- 
vio às cooperativas agrícolas 
Sol Nascente e 1.° de Maio — 
o camarada Vladimir Antonie- 
vev descreveu-os como «emo- 
cionantes», passando a rete- 
rir-se às impressões que toda 
esta série de contactos The 
deixou, bem como aos restan- 
tes membros da delegação. 

Assim, os camaradas sovié- 
ticos não quiseram deixar de 
realçar «o espírito revolucio- 
nário da juventude portugue- 
sa e a sua contribuição para 
as transformações democráti- 
cas que se operam em Portu- 
gal». Os camaradas soviéticos 
salientaram ainda, como pon- 
tos altos da sua estada em 
Portugal, a sua participação 
nas manifestações de Évora 
e Setúbal, além do encontro 
que tiveram com o secretário- 
-geral do nosso Partido, cama- 
rada Álvaro Cunhal. 

Vladimir Antonievev reve- 
lou que, uma vez na URSS, 
a delegação fará o possível 
por revelar ao povo soviético 
o «espírito revolucionário do 
povo português e da sua ju- 
ventude». 

Acerca do encontro com o 
camarada Álvaro Cunhal, os 
membros da delegação do 
Konsommoi Leninista referi- 
ram que o seoretário-geral do 
nosso Partido lhes tinha feito 
uma exposição acerca da ac- 
tual situação económcia e po- 
lítica portuguesa, da activi- 
dade do PCP, da UEC e da 
UJC. 

Internacionalismo proletário 
da juventude soviética 
No decorrer da conferência 

de Imprensa, que se realizou 
na sede da União da Juven- 

PARTIDO 

GiMSTA 
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ção nazi, como organizador 
da Resistência aos invasores 
fascistas. Durante mais de 
20 anos, de 1945 a 1967, foi 
também secretário-geral da 
CGT, tendo conduzido algu- 
mas das principais batalhas 
da classe operária francesa. 

O «Avante!» associa-se à 
dor dos camaradas do PCF. 
Lutadores como Benoit Fra- 
chon permanecem para sem- 
pre na história dos partidos 
pelos quais souberam viver 
e combater. São a própria 
imagem do comunismo. 

O Comité Central do Par- 
tido Comunista Português en- 
viou ao Comité Central do 
Partido Comunista Francês o 
seguinte telegrama: 

Enviamos fraitemais condo- 
lências falecimento camarada 
Benoit Frachon, grande mili- 
tante do movimento sindical 
e revolucionário francês e in- 
ternacional. 

Seu nome ficará ligado à 
luta da classe operária pela 
díemooracia, a paz, o socia- 
lismo. 

Proletários de todos os países: UNl-VOS! 

tude Comunista, o camarada 
José Pedro Soares revelou aos 
órgãos de Informação que a 
delegação do Konsommoi Le- 
ninista tinha oferecido à Coo- 
perativa Sol Nascente, duran- 

OCTÁVIO PATO 

NA 

te a sua deslocação a Vendas 
Novas, um tractor, o que cons- 
titui uma prova evidente da 
solidariedade soviética para 
com o processo revolucionário 
português para com os ope- 
rários e camponeses, para 
com o povo trabalhador de 
Portugal. 

No final da conferência de 
Imprensa, o camarada Vladi- 
mir Antonoviev, que chefiou 
a delegação do Konsommoi 
Leninista da URSS, desejou 
«muitos êxitos para a juven- 
tude portuguesa na constru- 
ção do Portugal democrático 
rumo ao Socialismo». 

O camarada José Pedro Soa- 
res referiu, a finalizar, que 

Com a presença do cama- brevemente deslocar-se-á à 
rada Octávio Pato, membro União Soviética uma delega- 
do Secretariado e da Comis- ção do executivo da UEC e 
são Política do nosso Partido, da UJC, a fim de reforçar os 
realiza-se amanhã, às 21 e 30, laços de amizade e de coope- 
na Marinha Grande, uma ses- ração entre a juventude por- 
são de esclarecimento sobre tuguesa e a juventude sovié- 
a actual situação política. tica. 

SOLIDARIEDADE DO PC 

DA ORÃ-BRETANIIA 

FUNDOS PARA 

Nas actuais condições da vida portuguesa proporcionadas pelo avanço 
irreversível do processo revolucionário, novas e importantes tarefas cabem ao 
partido da classe operária e de todos os trabalhadores, o Partido Comunista 
Português. 

Para que essas tarefas sejam concretizadas, em conjunto com todo o povo 
e em estreita aliança com o AAovimento das Forças Armadas, exige-se de lodos 
nós, militantes, simpatizantes e amigos do PCP, grande espírito de sacrifício, 
grande firmeza e determinação — o mesmo espírito de sacrifício e as mes- 
mas firmeza e determinação que durante a noite fascista fizeram do nosso 
partido a vanguarda na luta pela liberdade e pelo fim da exploração e da 
opressão. 

Para que essas tarefas sejam concretizadas, é também preciso que todos, 
militantes, simpatizantes e amigos do PCP não se esqueçam de contribuir ma- 
terialmente para o Partido. 

Essa contribuição é indispensável para cobrir as inúmeras e crescentes 
despesas a que somos obrigados. 

É necessário que os militantes paguem regularmente as suas quotas; e 
necessário que simpatizantes e amigos nos façam chegar regularmente se pos- 
sível, as suas contribuições. 

A ajuda financeira ao Partido é uma tarefa que deve estar na primeira 
linha das preocupações de todos nós. 

DECLARAÇÃO DO CC 

DO PC GRÉCIA 

No dia 17 de Julho, o Par- 
tido Comunisita Colombiano 
comemorou 45 anos de exis- 
tência. Num editorial relativo 
ao aniversário, a «Voz Prole- 
tária», órgão central do PCC, 
escreve: «Durante a sua exis- 
tência o PCC conheceu capí- 
tulos sombrios, momentos em 
que foi posto à prova, nume- 
rosos estados de sítio, ora 
decretados por liberais ora 
por conservadores, com que 
a oligarquia pretendeu conge- 
lar o desenvolvimento polí- 
tico do país. O processo de 
avanço popular rebentou 
sempre essas cadeias e mor- 
daças, Sob o Govemo de Lo- 
pez Michelsen urge elevar a 
luta a um novo nível, abrin- 
do o caminho à ascensão das 
massas apesar dos obstáculos 
oficiais e colocando no cen- 
tro da nossa acção a constru- 
ção da unidade popular.» 

Ao camarada Gilberto Viei- 
ra, secretário-geral do PCC, 
e a todos os camaradas co- 
lombianos, as nossas sauda- 
ções fraternais. 

Pelo camarada Gilberto Vi- 
eira, secretário-geral do CC 
do Partido Comunista da 
Colômbia, foi enviado ao CC 
do nosso Partido um telegra- 
ma em que se transcreve a 
saudação aprovada pelo Pie- 
no do Comité Central do PC 
da Colômbia e que é do se- 
guinte teor: 

O Pleno expressa a sua ad- 
miração e o seu apoio ao PC 
Português e ao seu querido 
dirigente Álvaro Cunhal pela 
forma lúcida e valente como 
conduz a marcha dos traba- 
lhadores portugueses para a 
conquista dos seus plenos di- 
reitos e liberdades, assim 
como pelas transformações 
socialistas. 

Para um encontro de infor- 
mação com a direcção do 
PCP veio a Portugal uma de- 
legação do Partido Comunis- 
ta da Grã-Bretanha, compos- 
ta pelos camaradas Jack 
Woddis, membro da Comis- 
são Politica e chefe do De- 
partamento Internacional, e 
Dave Cook, responsável pelo 
trabalho de organização. 

Durante a sua estada, os 
dirigentes do PC britânico ti- 
veram conversações com uma 
delegação do PCP composta 
pelos camaradas Carlos Cos- 
ta, do Secretariado e da Co- 
missão Política do CC, Car- 
los Aboim Inglês, membro do 
CC, e Aurélio Santos, suplen- 
te do CC e responsável da 
Secção Internacional 

A delegação britânica to- 
mou igualmente contacto com 
vários aspectos da realidade 
política portuguesa em Lis- 
boa, na Margem Sul e Alen- 
tejo, tendo tido encontros 
com representantes de orga- 
nizações de massas e com 
operários e camponeses. 

O Comité Executivo do Par- 
tido Comunista da Grã-Bre- 
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tanha expressou a sua solidar 
riedade ao Partido Comunis- 
ta Português e ao povo por- 
tuguês na sua luta pela con- 
solidação da revolução demo- 
crática a caminho do socia- 
lismo. 

Em todo o Mundo conti- 
miam a verificar-se da parte 
de partidos operários mani- 
festações de solidariedade à 
Revolução Portuguesa e ao 
nosso Partido, acompanhadas 
de duras críticas às forças 
políticas responsáveis pela 
escalada reaccionária desen- 
cadeada em Portugal nas últi- 
mas semanas. 

Publicamos, a seguir, a de- 
claração emitida pelo Comité 

Salvador do Pomar 

A MELHOR HOMENAGEM 

É CONTINUAR LUTANOO 

NOVA 
N.® DE JULHO 

Sobre o Controla Ope- 
rário da Produção — Al- 
sumas Questões Can- 
dentes no Processo Re. 
volucionário Português 
— A Ideologia e o Es- 
critor— Proposta para 
Uma Aocão Musical 
Através da Televisão — 
— Colocar o Aparelho 
de Estado ao Serviço 
da Revolução — Eto. 
Colaboração de Alexan- 
dre Ribeiro, Luís de 
Carvalho e Oliveira, Oc- 
távio Almeida, Augusto 
Costa Dias. Luis de 
Sousa Rebelo, Mário 
Vieira de Carvalho, An- 
tónio Teodoro. Angelo 
Bravo, O. A Goncalves, 
etc. 

Num pequeno acto de jus- 
tiça para com aquele que 

" sempre soube ser fiel aos in- 
teresses da sua classe. Salva- 
dor Joaquim do Pomar, mor- 
to há dois anos, foi homena- 
geado, no último sábado, dia 
2, pela população de Santia^ 
go do Escoural, no Alentejo, 
terra onde nasceu. Com uma 
romagem ao cemitério e um 
comício, o proletariado rural, 
a que o nosso camarada per- 
tencia, fez-se representar em 
grande número juntamente 
com José Vitoriano, membro 
do Comité Central do nosso 
Partido, que, saudando os 
trabalhadores ali presentes, 
afirmou, a dado passo, que a 
melhor homenagem ao nosso 
camarada Salvador do Po- 

DEMOCRACIA 

SOCIALISTA 
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mar é continuar «sem desfa- 
lecimentos e com uma orien- 
tação justa a luta em que 
estamos empenhados. 

Salvador do Pomar — 
acrescentou aquele nosso ca- 
marada do Comité Central — 
entrou pelo caminho da luta 
revolucionária como o melhor 
meio de lutar contra a explo- 
ração e de acabar um dia 
com ela. Como então aconte- 
cia— disse ainda — a muitos 
dos que lutavam por uma vi- 
da melhor e pela liberdade, 
que não se conformavam, 
nem aceitavam sem reagir a 
opressão a que estavam sub- 
metidos, Salvador do Pomar 
foi um dia parar ã cadeia, 
preso por esse bando de cri- 
minosos que era a PIDE/ 
/DOS. Submetido à dura pro- 
va do isolamento e da tortu- 
ra física, Salvador do Pomar 
soube enfrentar com cora- 
gem física e moral essa pro- 
va e soube defender com 
honra os seus camaradas e 
a organização a que perten- 
cia, o Partido Comunista 
Português. 

No comício de homenagem 
a que presidiu, o nosso cama- 
rada José Vitoriano fez uma 
análise politica da situação 
actual, denunciando a nova 
escalada da reacção fascista 
com a sua onda de provoca- 
ções, violências e ódios de- 
sencadeados principalmente 
contra o nosso Partido e con- 
tra os seus mlliit antes. 

Central do Partido Comunista 
da Grécia. 

Os esforços do imperialis- 
mo internacional para a orga- 
nização de um novo golpe 
em Portugal intensificaram-se 
nos últimos tempos. O impe- 
rialismo tenta por todos os 
meios parar a marcha revolu- 
cionária do povo e do Movi- 
mento das Forças Armadas 
de Portugal e de submeter 
de novo este país à sua tu- 
tela mortal. Agentes da NATO, 
a reacção local — grandes 
capitalistas e latifundiários —, 
os maoístas, a banca nacional 
e a social-democracla — traba- 
lhara todos no mesmo sen- 
tido. 

O fracasso dos golpes ante- 
riores apoiados pelo ex-presi- 
dente Spínola, oficiais de di- 
reita e as forças reaccionárias 
portuguesas por um lado e. 
por outro lado, o medo do 
imenso movimento de indig- 
nação e de protesto que pro- 
vocaria no Mundo inteiro tuna 
intervenção aberta dos impe- 
rialistas americanos constran- 
geram os organizadores dos 
golpes consecutivos a recorrer 
a meios mais camuflados e a 
acentuar principalmente o pa- 
pel da social-democracia por- 
tuguesa e internacional. É o 
que ressalta muito claramen- 
te do famoso caso «Repúbli- 
ca» e da publicidade que lhe 
foi feita pelos socialistas de 
Soares, as intrigas que se sa- 

DE TRABALHO 

Nas aldeias de Marmelos 
e da Venda, freguesia de San- 
tiago Maior (Alandroal), e 
em Brises e Escoural (Casa 
Branca — Estremoz) abriram 
recentemente Centros de Tra- 
balho do nosso Partido. 

Outro Centro foi inaugura- 
do no concelho de Palmela, 
abrangendo os Bairro Alente- 
jano e Baino dos Marinhei- 
ros, no decorrer de uma jor- 
nada de convívio, incluindo 
um comício, a que esteve 
presente o camarada Francis- 
co Miguel, do CC do PCP. 
Participou na festa o grupo 
dos Pioneiros do concelho de 
Almada, e houve bailarico e 
cantares alenitejanos. 

bem e a actividade intensa 
desenvolvida pelos dirigentes 
dos partidos políticos socials- 
-democratas da Alemanha Oci- 
dental e de outros países da 
Europa Ocidental. A social-de- 
mocracia trfereceu-se para a 
promoção dos planos do im- 
perialismo. Para dissimular e 
justificar o novo golpe, ali- 
menta o fog0 contra os comu- 
nistas, que estiveram na van- 
guarda da longa luta antifas- 
cista e se encontram também 
hoje na vanguarda da luta 
comum do povo e das Forças 
Armadas, por mudanças revo- 
lucionárias profundas em Por- 
tugal. A revelação de que jor- 
nalistas socialistas da «Repú- 
blica», estiveram na base da 
nova provocação da reacção 
que apareceu no jornal fran- 
cês «Le Quotidien de Paris», 
mostra a que ponto os socia- 
listas portugueses são empur- 
rados pela reacção local e in- 
ternacional na via errada do 
an ticomunismo. 

£ todavia certo que esta 
nova manobra anticoraunista 
e antlpopular organizada des- 
ta vez com a ajuda da social- 
-democracia portuguesa e in- 
ternacional se chocará igual- 
mente com a unidade de gra- 
nito e com a luta comum do 
povo e das Forças Armadas 
e que a sua sorte será seme- 
lhante à das anteriores. Por- 
tugal avançará na via de mu- 
danças revolucionárias: os 
tempos o exigem. 

O povo grego, que sofreu 
tantos golpes e intervenções 
imperialistas e que aprendeu 
tanto no decurso da ditadura 
fascista, denuncia as maquina- 
ções e os planos de golpe 
do imperialismo e da reacção 
portuguesa e exprime a sua 
solidariedade ao povo portu- 
guês, ao Partido Comunista 
Português e ao Movimento 
das Forças Armadas. 

O Partido Comunista da 
Grécia, fiel aos princípios 
do internacionalismo proletá- 
rio, encontra se inegavelmente 
ao lado do Partido irmão de 
Portugal e dirige de novo um 
apelo á classe operária, a to- 
dos os trabalhadores, a todos 
os patriotas, a todo o povo 
do nosso país, para que de- 
senvolvam e intensifiquem o 
movimento de solidariedade 
ao povo português, para que 
fortaleçam a luta contra o 
inimigo comum: o imperialis- 
mo e os seus lacaios. 
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UNIDADE POPULAR, 
RUMO AO SOCIALISMO 

Preço: 10$00 
Esle «Caderno» reúne os dis- 

cursos proferidos no grande comí- 
cio do PCP realizado na praça do 
Campo Pequeno, em 28 de Junho 
de 1975, por Álvaro Cunhal, 
Veiga de Oliveira, Herculano de 
Carvalho e Vítor Silva. Nele se 
analisam jé os factores da crise 
que começaria a manifestar-se, 
abertamente, em 4 de Julho e 
com e ruptura da coligação gever- 
nameníal, para culminar no$ acon- 
tecimentos de 18 e 19 de Julho. 
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LENINE E OS CAMPONESES 
P. Luniakov ■ A. Gontcharov 

Preço; 2S$00 
Uma das preocupações funda- 

mentais de Lenine « do Partido 
Comunista bolchevique, logo a 
seguir à Revolução de Outubro, 
foi a satisfação das reivindicações 
fundamentais dos camponeses po- 
bres'da Rússia e a aliança destes 
com a classe operária. É esse o 
tema central do presente livro, 
que nos fala também da reforma 
agrária e da organização da pro- 
dução agrícola na Rússia sovié- 
tica. 

O PCP E A LUTA SINDICAL 
Preço: S0$00 

A história do PCP é a história 
da luta dos trabalhadores portu- 
gueses, do Povo Português. No 
conjunto dessa lota geral cabe à 
luta sindical um papel muito im- 
portante. Os documentos reuni- 
dos neste volume são testemu- 
nhos da luta do Partido da classe 
operária ao lado dos trabalhado- 
res pelo controlo, por estes, dos 
seus sindicatos. 

REVISTA INTERNACIONAL 
N* 6 Preço: 20500 

Os êxitos ou fracassos das lutas 
de cada povo, as soas experiên- 
cias repercutem-se sempre, em 
maior ou menor grau, nas lutas 
dos outros povos. A REVISTA 
INTTERNACIONAL é um elo de liga- 
ção, ê um veiculo para a troca 
de ideias e de experiências. 
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INTRODUÇÃO AO MARXISMO 
Emile Burr» Preço: 30$OD 

Escrito num estilo popular, 
simples e lúcido, este livro explici 
os fundamentos da teoria e di 
prática marxistas. Trata-se de um; 
introdução, para o leitor comum 
aos principais conceitos e fase: 
no desenvolvimento do marxismo 
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ANTOLOGIA DA REACCAO 

onferència de Helsínquia 

O «socialismo» 

de Spínola 
Segundo o correspondente 

do jornal francês «Le Mon- 
de», reinava uma grande ani- 
mação no «quartel-general do 
ex-general Spínola, no Rio», 
quando ali esteve na semana 
passada. Os telefones não pa>- 
ravam e vários dos «16 ofi- 
ciais que o acompanharam 
no exílio» entravam e saíam 
a cada momento. 

O ex-general estava eufó- 
rico e falou pelos cotovelos. 
O título da entrevista relacio- 
na-se com o assunto que a 
motivou: «O ex-general Spí- 
nola não nega ter encontrado 
socialistas portugueses na Eu- 
ropa». Os «oficiais exilados» 
acompanhavam com «uma fe- 
bre compreensível» a evolu- 
ção dos acontecimentos em 
Lisboa. O redactor de «Le 
Monde» assinala que o ex-ge- 
neral pensa que «as manifes- 
tações de massa organizadas 
por Mário Soares "odem le- 
var a uma inversão das pers- 
pectivas». Mas acentua que é 
necessário ler nas «entreli- 
nhas» as suas declarações. 

«Não estou ligado a ne- 
nhum partido político — res- 
pondeu Spínola ao ser inter- 
rogado sobre um presumível 
encontro com emissários so- 
cialistas— embora as minhas 
ideias sobre a maneira de re- 
construir o País concordem 
em muitos pontos com a 
ideologia socialista. Significa 
isso que eu não critico a po- 
sição actualmente assumida 
pelo Partido Socialista e pelo 
PPD a favor da democracia 
e da liberdade do povo por- 
tuguês.» 

Õ ex-presidente não escla- 
receu, porém, em que consis- 
tia ,çssa posição «a favor da 
democracia e da liberdade». 
Porventura referia-se à «mar- 
cha sobre Lisboa» concebida 
pelo PS? Ou aos ataques às 
sedes do nosso Partido, em 
que participaram conhecidos 
caciques do PPD e do CDS? 

Segundo o redactor de «Le 
Monde», o general fez ques- 
tão de insistir nas suas 
«ideias socialistas» e reco- 
mendou-lhe que lesse uma 
entrevista que concedera em 
Janeiro ao «Expresso». 

É realmente uma entrevis- 
ta difícil de esquecer. Nesse 
tempo, em Massamá, Spínola 
defendia o «socialismo em li- 
berdade» e, com base nas 
suas «ideias socialistas», pre- 
parava a tentativa golpista 
do 11 de Março. 

0 estranho «apoio» 

ao Episcopado 

Primeiro foi em Aveiro. 
Depios em Viseu, Bragança e 
Coimbra. Agora é em Braga, 
no próximo domingo. Será, 
em poucos dias, a quinta ma- 
nifestação convocada para 
«apoio aos bispos portugue- 
ses». No tocante a Braga, a 
convocatória, como outras, é 
anónima, mas foi amplamen- 
te distribuída em todas as 
paróquias da arquidiocese. O 
tom é político, não é religio- 
so. «Interpretando o sentir 
de todos vós, espalhados peia 
vasta província do Minho — 
diz o panfleto—, organizamos 
uma manifestação de apoio 
aos bispos portugueses, no 
momento em que todos eles 
se têm determinado, firme- 
mente, pela defesa dos direi- 
tos fundamentais do homem.» 

É o estilo do 28 de Setem- 
bro. É a táctica do 28 de Se- 
tembro. Ê a linguagem do 28 
de Setembro. Em vez de ma- 
nifestações da «maioria silen- 
ciosa», a reacção promove 
manifestações de «apoio ao 
Episcopado». Não existe em 
Portugal um problema reli- 
gioso, não há qualquer con- 
flito entre a Igreja e o Esta- 
do. A reacção trata de explo- 
rar em benefício dos seus 
objectivos contra-revolucioná- 

em corticos 

u m a mm 

No dia um do corrente 
uma comissão de trabalhado- 
res agrícolas da freguesia de 
Cortiços, Macedo de Cavalei- 
ros, ocupou um casal sub- 
aproveitado pertença de um 
proprietário absentista. 

Os trabalhadores da região 
estão firmemente dispostos 
a defenderem os seus inte- 
resses formando uma coope- 
rativa agrícola de produção. 

Assim, os trabalhadores ru- 
rais _ do Norte iniciaram na 
prática a Reforma Agrária, 
conquistando a terra para 
quem a trabalha e colabo- 
rando na batalha da produ- 
ção agrícola. 

À semelhança dos seus ca- 
maradas do Sul, os assalaria- 
dos do Norte começam a ga- 
nhar consciência de classe 
contra o inimigo comum dos 
trabalhadores portugueses; os 
monopolistas, os latifundiá- 
rios e os proprietários absen- 
tistas. 

rios os sentimentos religio- 
sos de sectores pouco escla- 
recidos da população. O que 
se passou em Coimbra é tí- 
pico dos métodos e fins dos 
organizadores dessas inquie- 
tantes manifestações. Após a 
alocução do prelado da dio- 
cese, desenrolou-se uma cena 
preparada nos bastidores. Pri- 
meiro falaram três elemen- 
tos reaccionários, um dos 
quais estudante. Depois, fo- 
ram lidos três telegramas 
dirigidos respectivamente ao 
Presidente da República, ao 
Primeiro-Ministro e ao gene- 
ral Otelo Saraiva de Carva- 
lho. No primeiro e no último 
reivindica-se «uma informa- 
ção livre e objectiva», «um 
ensino livre e acessível» e a 
restituição à Igreja da Rádio 
Renascença. A linguagem do 
telegrama enviado ao general 
Vasco Gonçalves é muito di- 
ferente. Os responsáveis pelo 
texto, faiando em nome de 
uma «grande assembleia de 
cristãos de Coimbra», «exi- 
gem que a poiítica salvaguar- 
de os direitos humanos que 
são anteriores ao Estado. As- 
sim sendo, estaremos com a 
Revolução Portuguesa». 

É muito esclarecedor o 
facto de agitadores reaccio- 
nários, estrategicamente colo- 
cados entre a multidão, te- 
rem vaiado com intensidade 
o nome do Primeiro-Ministro. 

A fina-flor da reacção de 
Coimbra estava presente. Nâo 
faltaram os mais destacados 
caciques fascistas de vários 
concelhos do distrito. Em 
Braga acooQitecerá exactamen- 
te o mesmo. Será uma mani- 
festação reaccionária, na qual 
a nota religibsa não passará 
de mero pretexto. O fascismo 
tenta cohrir-se com o manto 
da religião para desafios cada 
vez mais agressivos ao pro- 
cesso revolucionário. 

As agressivas 

frustrações do PPD 
Acompanhando a escalada 

da reacção, o PPD está tam- 
bém a mudar de linguagem. 
Os seus dirigentes trocara a 
antiga prudência por uma ar- 
rogância crescente. A Comis- 
sáo Política Distrital de Lis- 
boa daquele partido divulgou 
primeiro um comunicado no 
qual afirmava que «o tempo 
decorrido em infindáveis con- 
tactos revela bem o isolamen- 
to Crescente do Primeiro-Mi- 
nistro na procura de um 
qualquer Governo de oca- 
sião». Na mesma nota acusa- 
va-se o general Vasco Gonçal- 
ves de conservar elementos 
inaptos e de «fabricar» um 
Governo sem um mínimo de 
representatividade. 

Tudo insultuosamente gra- 
tuito. 

Poucas horas antes de se- 
rem conhecidas as decisões 
da reunião de segunda-feira 
no Quartel-General do Gover- 
no Militar de Lisboa, a mes- 
ma Comissão Politica do PPD 
voltava à carga em tom mais 
agressivo. Aludia ao «escân- 
dalo da inoperância do Pri- 
meiro-Ministro na formação 
do V Governo Provisório» e 
manifestava a esperança de 
que os mais elevados repre- 
sentantes do poder militar 
compreendessem a gravidade 
da situação. Em comunicado 
ao País a Juventude Social 
Democrata completava, qua- 
se simultaneamente, a men- 
sagem. «Só a adopção das 
medidas propostas pelo PPD 
ao MFA — acentuava — per- 
mitirá encontrar uma plata- 
forma política que possa en- 
caminhar o País decisivamen- 
te para o socialismo.» Que 
medidas? A Juventude Social 
Democrata apontava algu- 
mas;_eleições nos sindicatos, 
eleições nas autarquias lo- 
cais, «uma informação livre». 
Referia-se também a uma pla- 
taforma de entendimento do 
MFA com «as correntes pro- 
gressistas representativas do 
povo português». 

Que correntes? As que se 
esforçam por dividir o,s tra- 
balhadores, as que exigem em 
altos brados o pluralismo sin- 
dical (repudiado pelo MFA e 
por todos os autênticos revolu- 
cionários), as que mobilizam 
a reacção para o assalto a 
sedes de partidos progressis- 
tas e a autarquias locais? O 
que entende o PPD por «in- 
formação livre»? Não é cer- 
tamente a da maioria dos ór- 
gãos de informação que, nos 
últimos dias, tomaram uma 
firme atitude em defesa do 
processo revolucionário. Re- 
fere-se ao democrático é re- 
volucionário «Expresso»? Ou 
terá como modelo de «infor- 
mação livre» o «Jornal No- 
vo», que, em 2.a edição, anun- 
ciava, com sensacionalismo, a 
renúncia do general Vasco 
Gonçalves a prosseguir nos 
contactos para a formação 
do Governo e, após especula- 
ções e intrigas, apontava a 
probabilidade de um gabine- 
te controlado por elementos 
«moderados»? 

O PPD, que não costuma 
ter pressa em manifestar-se, 
falou desta vez antes de tem- 
po. O País não terá o Go- 
verno reaccionário com que 
os seus dirigentes sonham. 

A oratória do CDS... 

As intervenções dos senho- 
res deputados do CDS na As- 
sembleia Constituinte carao- 
terizam-se pelo seu carácter 
hermético. Falam para que 
só eles e os amigos mais pró- 
ximos entendam o que di- 

zem. O sr. Amaro da Costa, 
por exemplo. Ao discursar 
sobre o artigo 1.° do texto do 
parecer da Comissão dos 
Princípios Fundamentais — 
texto que recebeu duras crí- 
ticas do nosso Partido —, o 
deputado do CDS achou opor- 
tuno dizer o que pensava a 
respeito de uma «sociedade 
sem classes». Afirmou então 
solenemente: 

«Ao lutar par este objecti- 
vo, o Estado democrático vi- 
sa a transição para o socia- 
lismo, sendo nosso o enten- 
dimento de que a socialização 
dos meios de produção ou de 
riqueza constituem um instru- 
mento pragmático e não dog- 
mático que se orienta funda- 
mentahnente para a recria- 
ção das condições de vida do 
homem em sociedade. 

«O socialismo que se dese- 
ja ver realizado é, pois e fun- 
damentalmente um socialis- 
mo de distribuição, um socia- 
lismo de consumo e um so- 
cialismo de participação.» 

Em resumo: o CDS é a fa- 
vor de uma sociedade «sem 
classes», desde que a ciasse 
dominante não seja destruí- 
da, desde que a exploração 
do homem pelo homem per- 
maneça. E a favor do «socia- 
lismo», contanto que o capi- 
talismo sobreviva. 

E a retórica 

da Ordem 

dos Advogados 
A oratória da Ordem dos 

Advogados é diferente. Mais 
solene, mais altiva. Mas igual- 
mente reaccionária. O respei- 
to pelo Direito (o direito 
criado pela burguesia, eviden- 
temente) como valor absolu- 
to é o seu cavalo de batalha. 
Eis algumas expressivas pas- 
sagens extraídas de um comu- 
nicado emitido pelo Conselho 
Distrital do Porto da respei- 
tável Ordem: 

«Há valores e direitos que, 
ao constittrírem porventura a 
mais nobre conquista da ci- 
vilização humana na sua luta 
contra a arbitrariedade, a 
opressão e a tirania são in- 
temporais e são universais. 
Representando a inteligência, 
eles impõem-se pelo suporte 

ético em que assentam e 
constituem limite de actua- 
ção a todo o poder político 
que se não queira ditatorial 
e, por isso, prepotente.» Es- 
sas pomposas afirmações ser- 
vem de prólogo a outras atra- 
vés das quais os senhores 
membros da Ordem dos Ad- 
vogados revelam com muita 
clareza a sua posição ideoló- 
gica, de classe, reaccionária. 
«Não é burguesa a vida ou 
a liberdade, como burgueses 
não são os direitos à assis- 
tência de advogados, ao pro- 
cesso penal imparcial e dig- 
no, à presenção de inocência 
até prova em contrário. Como 
em fim burguesa não é a pu- 
nibilidade do homicídio vo- 
luntário.» Concluem os se- 
nhores membros do Conseliho 
Distrital do Porto por aludir 
«à hostilidade quase perma- 
nente ao princípio da legali- 
dade e a um sistema jurídico 
que é património cultirral 
deste pais». 

A eloquência florida dos se- 
nhores memibros da Ordbm 
não basta para esconder o 
que pretendem. Os seus valo- 
res não são os valores defen- 
didos por uma sociedade re- 
volucionária a caminho do so- 
cialismo, Abstétn-se de dizer 
que o sistema jurídico que 
definem como património cul- 
tural do País foi em parte 
criação do fascismo e que a 
outra parte representa a he- 
rança de juristas que encara- 
vam o Direito como instru- 
mento de defesa e consolida- 
ção de uma sociedade de clas- 
ses, assente na exploração do 
homem pelo homem. O Por- 
tugal livre e democrático sa- 
berá forjar um Direito que 
corresponda ao caminho que 
livremente escolheu. Não será 
certamente um Direito era 
nome do qual possam ser res- 
tituídos à liberdade, por de- 
cisão de um juiz reaccionário, 
em resposta a manobras de 
advogados reaccionários, ini- 
migos do povo como os ban- 
queiros do grupo Espírito 
Santo, 

Nenhum revolucionário dig- 
no do nome contesta o prin- 
cípíó da legalidade. O que se 
contesta é a legalidade da 
reacção. Acima dela e contra 
ela está a legalidade revolu- 
cionária. 

VITORIA DAS FORÇA: PAZ 

O documento final apro- 
vado e subscrito em Helsín- 
quia pelos representantes de 
33 países da Europa mais os 
Estados Unidos e o Canadá, 
tem um significado histórico 
para a defesa e a consolida- 
ção da paz no continente 
europeu. 

A última sessão da Confe- 
rência para a Segurança e a 
Cooperação na Europa encer- 
rou um período de importan- 
tes vitórias das forças da paz 
no mundo e constitui um 
marco notável nos esforços 
prolongados dessas mesmas 
forças para banir em defini- 
tivo a gnerra como forma de 
solução dos diferendos inter- 
nacãonais. 

Nos dois anos que medeiam 
desde a primeira sessão da 
conferência —em Hetefequia, 
também—, as forças do im- 
perialismo e da gttenra sofre- 
ram revezes imeparáveis, a 
tensão intemactoniaí dáminaiu 
e os artífices da guerra fria 
viram bastante reduzido o 
seu campo de manobra. 

Na Península Indochinesa 
calaraxn-se os caalhões e os 
povos do Viebaame, do Laos 
e do Camboja saram hoje 
com o mesmo ardOír comba- 
tivo as feridas de mna goerra 
monstruosa de pttro genocí- 
dio. 

No Próximo Oriente, apesar, 
das tensões exâstentes, o Soez 
aibre-se de novo à navegação 
e os agressores israelitas vi- 
ram-se constrangidos a recuar 
as suas linhas de ocupação. 
Em Chipre, os esforços ame- 
ricanos para atear um novo 
foco de guerra na estratégica 
ilha mediterrânica resuiltaram 
vãos. A Turquia, pelo seu 
lado, acaba de ocupar as ba- 
ses americanas instaladas no 
sep território. 

Na Europa, o principal 
ponto de tensão —-a ameaça 
maior à paz mundial—, per- 
deu conteúdo oom a assina- 
tura do tratado ewtre as duas 
Alemanhas. 

Na América Latina termi- 
nou o bloqueio imposta pelo 
imperialismo americano à 
Cuba heróica. 

A 

CONTRA A REVOLUÇÃO PORTUGUESA 

A chamada Cimeira da social-democracia europeia, era 
Estocolmo foi, como se esperava, dominada pelos debates 
sobre a situação política em Portugal. Aquilo que nunca fora 
possível durante 48 anos de fascismo tomou-se agora um 
facto. Os principais dirigentes da Internacional Socialista 
reuniram-se para discutir o problema da democracia no 
nosso País. Não para unirem esforços cm defesa da Revo- 
lução Portuguesa. Fundamentalmente para encontrarem 
fórmulas adequadas para prestar a sua ajuda a forças 
políticas que se divorciaram do processo revolucionário. 

Estiveram presentes diri- 
gentes e govemainites sociads- 
-democratas de onze países eu- 
ropeus e de Israel. Uma das 
principais decisões tomadas 
foi a de constituir uma Comis- 
são de Ajuda e Apodo ao Par- 
tido SociaMista Português. Se- 
gundo declarações do primei- 
ro-ministro Qlof Palme, da 
Suécia, essa Comissão tomará 
«uma posição muito forte» em 
defesa daquilo a que chama 
«o movimento sindical livre» 
(leia-se pluralismo sindical), 
da «liberdade de Imprensa» 
(leia-se caso «República», «Ex- 
presso», «Jornal Novo», etc.) 
e do «difedto de todos os gru- 
pos e partidos a trabalharem 
fora do país com os seus ami- 
gos em qualquer parte do 
mundo» (leia-se campanhas 
d. fundos a favor do PS e 
i n i c i at i v a s semelhantes). 
Acrescentou que a Comissão 
«mobilizará a opinião pública 
dos países participantes a fa- 
vor da democracia em Portu- 
gal. Depreende-se dessas pala- 
vras, em face dos anteceden- 
tes, que podemos contar com 
uma intensificação na Europa 
Ocidental da campanha de 
calúnias contra a Revolução 
Portuguesa. 

Foi reiativamente fácil o 
acordo dos dirigentes sociaás- 
-democratas quanto aos objec- 
tivos de cerco político ao Por- 
tugal livre. No terreno econó- 
mico a unanãmidade não foi, 
entretanto, possível. Houve 
divergências. O primeiro-mi- 
nistro Harold Wilson da Grã- 
-Bretanha defendeu medidas 
de chantagem eccnómica tão 
directas e drásticas que até 
o seoretámo-geral do PS, dr, 
Mário Soares, se viu forçado 
a declarar, no regresso a'Lis- 
boa, que não perfilhava o 
ponto de vista do seu corre- 
ligionário britânico. O chance- 
lar da RFA. Helmut Schmidt, 
contudo, concorda totalmente 
com Wilson. Opõe-se a qual- 
quer forma de ajuda enquan- 
to não for implantado em 
Portugal um regime de demo- 
cracia normal, isto é tuna de- 
mocracia burguesa nos mol- 
des da Europa Ocidental, por- 
tanto incompatível com a 
opção socialista do MFA e do 
Povo Português. Já Qlof Pal- 
me foi muito menos categó- 
rico a respeito dp problema 
da ajuda económica. Quanto 
ao secretário do Partido So- 
cialista Francês, François Mit- 
terrand, condenou a imposi- 
ção de condições de qualquer 
espécie. «Tudo o que permitir 
uma ajuda à democracia em 
Portugal — declarou — será 

bom para os sooialdstas por- 
tugueses dado pue respeita- 
mos os direitos tios portugue- 
ses a determinaremHSe a si 
próprios.» 

Ao chegar a Estocolmo, o 
secretário-geral do Partido 
Socialista Português afirmou 
que não buscaria apoio na 
conferência para o seu parti- 
do. «Os socialistas portugue- 
ses — sublinhou — devem re- 
solver por si os seus proble- 
mas.» Mas o dr. Mário Soares 
encontrou esse apoio sob a 
forma de uma série de inicia- 
tivas que representam uma 
nítida ingerência da socia-de- 
mocraoia europeia nos assun- 
tos internos portugueses. E 
essas iniciativas — concreti- 
zadas em discursos e mano- 
bras de chantagem política e 
económica — não desagrada- 
ram ao dr. Mário Soares. 
Aprova-as. É o que se conclui 
das suas declarações: «Encon- 
trei-me com os líderes socia- 
listas da Europa inteira e é 
uma grande consolação para 
nós, portugueses, saber que a 
Europa e o mundo estão a 
seguir, apaixonadamente o 
desenvolvimento do processo 
revolucionário português e 
que põem grandes esperanças 
no espírito e na decisão so- 
cialistas.» 

O dr. Mário Soares tem uma 
concepção muito pessoal do 
que seja seguir apaixonada- 
mente um processo revolucio- 
nário. 

Os verdadeiros amigos da 
Revolução Portuguesa denun- 
ciaram como manobra da 
reacção internacional a Cimei- 
ra de Estocolmo. Até na pró- 
pria Europa capitalista. O jor- 
nal finlandês «Tiedonantaja», 
por exemplo, não precisou es- 
perar pelos resultados da con- 
ferência para ver o que o se- 
cretário-geral do PS fingiu 
não ver. «O facto de os repre- 
sentantes da sooial-democra- 
cia de vários países prepara- 
rem uma conferência — es- 
creveu — não promete nada 
de bom. Seria naturalmente 
de esperar que nessa confe- 
rência — acrescentou — a so- 
cial-democracia internacional 
modificasse a sua posição re- 
lativamente aos acontecimen- 
tos que se verificam em Por- 
tugal e acabasse com o apoio 
e o incentivo à reacção, mas, 
infelizmente, será muito mais 
provável que os dirigentes so- 
ciais-democratas elaborem no- 
vos planos para as.actividades 
dos sociais-democratas portu- 
gueses, na mesma linha de 
oposição à revolução popu- 
lar.» 

A previsão do «Tiedonan- 
taja» foi confirmada pelos fac- 
tos. 

A Cimeira de Estocolmo 
canfirmou que a maioria dos 
dirigentes e governantes so- 
ciais-democratas da Europa 
está disposta a prestar todo 
o auxílio às forças políticas 
que em Portugal se opõem ao 
avanço do processo revolucio- 
nário. 

Na Africa, em resultado da 
conjugação das guerras liber- 
tadoras dos povos da Guiné- 
-Bissau, de Moçambique e 
Angola, da luta dos povos 
de Cabo Verde e S. Tomé e 
Príncipe, e do Movimento de 
25 de Abril em Portugal, o 
sistema de dominação colo- 
nial do imperialismo está 
prestes a ser banido para 
sempre de todo o Continente. 

Portugal, a grande prova 

Nos bastidores da confe- 
rência, Portugal foi um assun- 
to permanente. Pode-se afir- 
mar que, fora do plenário, 
a Revolução Portuguesa foi 
o tema mais discutido pelas 
delegações presentes em Hel- 
sínquia, Portugal é, por força 
de compromissos assumidos 
durante o fascismo, membro 
da NATO, uma aliiança agres- 
siva, cujos fins são incompa- 
tíveis com o «espírito de Hel- 
sínquia». O povo português 
e as forças revolucionárias 
mais consequentes têm, con- 
tudo, plena consciência de 
que uma decisão unilateral 
(a denúncia do Tratado do 
Atlântico Norte) só contribui- 
ria neste momento para o 
aumento das tensões na Euro- 
pa. Mas a contradição entre 
os objectivos da NATO e os 
objectivos e princípios da Re- 
volução Portuguesa persiste. 
Conforme o Presidente da Re- 
pública declarou na capital 
finlandesa, o Portugal livre e 

democrático, a caminho do 
socialismo, é favorável a uma 
política de paz, de plena inde- 
pendência, de diálogo entre 
povos que vivem sob siste- 
mas sociais e económicos di- 
ferentes. É, portanto, no con- 
texto da política do desanu- 
viamento que o nosso país, 
através de acordos globais 
que traduzam o espírito da 
Acta de Helsínquia, pretende 
encontrar a solução para o 
problema da NATO, insepa- 
rável do problema mais vasto 
da segurança e cooperação 
europeias e da paz no mundo. 

O mesmo se pode dizer a 
respeito do nosso contencioso 
com os Estados Unidos, re- 
sultante da existência de uma 
base militar americana em 
território português. Somos 
uma nação soberana que não 
deseja ver-se envolvida na 
política do imperialismo, A 
questão da Base das Lajes 
só pode ser resolvida através 
do diálogo, no respeito pelos 
princípios agora aprovados e 
não mediante pressões impe- 
rialistas e manobras de chan- 
tagem política e económica. 

A Revolução Portuguesa, 
tão criticada pelos governan- 
tes do mundo capitalista, 
coloca assim, a partir de 
agora, à prova os novos me- 
canisrnas da segurança euro- 
peia, unanimemente eloigiados 
pelos representantes dos paí- 
ses que participaram na con- 
ferência. Ê preciso que os 
actos sejam a confirmação 

das palavras e das promes- 
sas. Ê preciso que as assina- 
turas de Helsínquia, que en- 
volvem a responsabilidade 
dos povos, sejam honradas. 
O que não faz sentido é que 
o sr, Harold Wilson, primei- 
ro-ministro da Grã-Bretanha 
— apenas um exemplo—, te- 
nha declarado ao mundo que 
dg futuro nenhum pretexto 
poderá justificar a interven- 
ção de um Es tado nos assun- 
tos internos de outro e, horas 
depois, em Estocolmo, tenha 
assumido atitudes que confi- 
guram uma inadmissível e 
grosseira ingerência. em pro- 
blemas que dizem respeito 
exclusivamente ao povo por- 
tuguês. 

Exigir o escrupuloso res- 
peito dos princípios aprova- 
dos em Helsínquia é um de- 
ver para todos os revolucio- 
nários autênticos. É lutar 
pela paz, pela segurança, pela 
cooperação entre os povos. 
A Revolução Portuguesa sub- 
mete à prova o acordo his- 
tórico alcançado após dois 
anos de negociações. Temos 
o direito de seguir o rumo 
que livremente escolhemos, 
sem interferências externas, 
sem ameaças de cerco econó- 
mico e político. Esse direito 
está agora garantido por com- 
promissos solenes. Se forem 
respeitados, a Revolução Por- 
tuguesa representará uma 
contribuição extraordinária 
para a concretização do desa- 
nuviamento. 

PALAVRAS E AS INTENÇÕES 

DOMINGO, EM LISBOA 

DIA DO EMISRANTI 

O Dia do Emigrante será ceie- 
brado no domingo, dia 10 de Agos- 
to. Jornada unitária dos trabalha- 
dores portugueses emigrados, re- 
veste-se de um especial significado 
no momento em que se desenvolve 
em Portugal uma campanha reaccio- 
nária, ampla e orquestrada, que vi- 
sa destruir as conquistas alcança- 
das pelo Povo Português desde o 25 
de Abril. 

Esta colaboração insere-se num 
amplo movimento de solidariedade 
dos trabalhadores emigradbs com 
todas as forças que em Portugal 
lutam pela defesa da liberdade e 
pelo avanço do processo revolucio- 
nário rumo ao socialismo. Promo- 
vida peia Comissão Consultiva dos 
Trabalhadores Portugueses Emigra- 
dos era França, eencratlzar-se-á 

neste dia a entrega a uma coope- 
rativa portuguesa rifc ora tractor 
«comprado através de ume subs- 
crição realizada qo selo da comu- 
nidade emigrante». 

O PCP apela para a participação 
de todos os trabalhadores emigran- 
tes nesta jornada, impondo-e como 
um exemplo de unidade, solidário- 
dada e determinação pera a cons- 
trução em Portugal de uma socie- 
dade sem explorados. 

A concentração far-se-á às 16 e 
30 na Praça de Londres, seguindo 
depois para o Estádio 1.° de Maio. 

Neste local, está prevista a pre- 
sença de equipas do trabalhadores 
bancários que realizarão sessões de 
esclarecimento. Exibir-se-io ranchos 
feldõHeos, Mwerí b»S?®, sentares, 
teatro, Jogos, comer • babar. 

COSTA GOMES 
(Presidente de Portugal) 

«A nova orientação de Portu- 
gal permitiu-nos a integração 
real dentro do espírito da coope- 
ração. Efectivamente, o lançamen- 
to decidido nas tarefas da des- 
colonização, no que representa 
de cumprimento do direito dos 
povos à independência e de de- 
mocratização, são os nossos pres- 
supostos para uma política de 
cooperação. Para o efeito dessas 
coordenadas, dissemos e temos 
seguido claramente uma política 
externa baseada tanto no res- 
peito dos nossos anteriores com- 
promissos internacionais como na 
total abertura a todos os povos 
do Mundo, com absoluto respei- 
to dos princípios da igualdade de 
direitos, não interferência nos as- 
suntos internos e no reconheci- 
mento do direito dos povos a dis- 
porem de si próprios. Esta a nos- 
sa política internacional, esses os 
princípios que aplicamos e exigi- 
mos nas relações internacionais.» 

GISCARD D'ESTA1KG 
(Presidente da França) 

«Se a Conferência ilustrou o 
espírito do desanuviamento, codi. 
ficou também certas regras nos 
textos que vamos adoptar. Essse 
textos não carregam em si mes- 
mos a garantia da paz. Trata-se 
de uma evidência e não é neces- 
sário sublinhá-la. Não têm, oe 
resto, o valor de um tratado e 
a França considera que não im- 
plicam o reconhecimento de s;- 
tuações que, por outro lado, ela 
não reconheceria.» 

EDUARDO GIEREK 
(1 ."-Sccretário do Partido Operá- 

rio Unificado da Polónia) 
«Completando o desanuvia- 

mento político com o apazigua- 
mento militar, limitando e redu- 
zindo os arsenais existentes, con- 
seguiremos gradualmente supe- 
rar a divisão entre os grupos po- 
líticos e militares e estabeiecer 
um sistema pan-europeu de se- 
gurança colectiva.» 

ALDO MORO 
(Presidente da CEE) 

«Assinarei a acta finai da Con- 
ferência na minha dupla condi- 
ção de representante da Itália, 
em nome desse país, © na de pre- 
sidente em exercício dos conse- 
lhos da Comunidade, em nome da 
última. Os outros países terão as- 
sim a garantia de que as con- 
clusões da Conferência serão apli- 
cadas por parte dos países da 
Comunidade nas matérias da sua 
competênci a.» 

HELMUT SCHMIDT 
(Chanceler da Alemanha Federal) 

«O Parlamento alemão e os ci- 
dadãos dg meu país consideram 
com respeito os resultados desta 
Conferência, mas também com 
realismo. Dezenas de anos de 
confrontação não dão lugar de um 
dia para o outro a uma nova 
época de cooperação.» 

ERICK HONECKER 
(1 ."-secretário do PSU, RDA) 

«A Conferência Pan-Europeia 
dos Estados não tem paralelo ria 
história do continente europeu, A 
sua conclusão é um êxito da 
causa da paz, um triunfo do 
realismo político e da razão. Com- 
prova-se uma vez mais que para 
a política da coexistência pacífica 
não há outra alternativa. Há dez 
anos os Estados signatários do 
Tratado de Varsóvia sugeriram a 
convocação de uma Conferência 
de Segurança Europeia. Hoje essa 
ideia converteu-se na causa 
comum dos povos europeus, de 
todos os Estados participantes, 
numa obra de transcendência his. 
tórica. Esse desenvolvimento tor. 
nou-se possível graças ao impul- 
so do programa de paz aprovado 
pelq 24.° Congresso do Partido 

Comunista da União Soviética, 
um programa que abriu novos ho- 
rizontes. Os tratados bilaterais 
celebrados entre vários Estados 
abriram o caminho para a solu- 
ção multilateral de problemas de 
toda a Europa, criando uma base 
colectiva de direito internacional. 
Os progressos são evidentes e be- 
neficiam todos.» 

JANOS KADAR 
(I ."-secretário do Partido Coitoi- 

nisfá da Hungria) 
«Há 30 anos o destino do povo 

húngaro tomou um novo e me- 
lhor rumo com a vitória da coli- 
gação antifascista e porque o 
Exército soviético e aqueles que 
combatiam a seu lado expulsa- 
ram as forças de ocupação fas- 
cistas hitieristas do nosso territó- 
rio nacional. Desde então o povo 
húngaro viveu em paz, recupe- 
rando a sua independência nacio- 
nal e a sua soberania.» 

OLOF PALME 
.(Primeiro-ministro da Suécia) 

«Certos aspectos da prepara- 
ção militar dos Estados não po- 
dem, bem entendido, ser torna- 
dos públicos, mas estamos con- 
vencidos de que se uma parte 
dessa informação, hoje secreta, 
por desconfiança, tradição ou es- 
pírito burocrático, fosse divulgada 
verificar-se-ia que importantes 
despesas para fins militares não 
sao necessárias.» 

TODOR JIVKOV 
(1."-secretário do PC da Bul- 

gária) 
«Uma das orientações decisi- 

vas da nossa actividade futura 
será sem dúvida completar o de- 
sanuviamento político com um 
desanuviamento no terren0 mili- 
tar . O passo futuro poderia ser o 
estabelecimento, d© um sistema 
de medidas tendo em vista a ces- 
sação da corrida às armas, a ne- 
gociação de um acordo sobre a 
redução das forças armadas e dos 
armamentos na Europa Central, a 
redução progressiva da divisão da 
Europa em blocos militares.» 

HAROLD WILSON 
(Primeiro-Ministro da Grã-Breta. 

nha) 
«Neste quadro, nenhuma des- 

culpa pode, desde agora, ser in- 
vocada por qualquer Estado par- 
ticipante para tentar impedir ou- 
tro Estado de exercer os seus di- 
reitos soberanos e para tentar in- 
tervir nos seus próprios assuntos. 
É com base nesse respeito e na 
estrita observância destes princí- 
pios que seremos todos julgados 
pelos nossos povos e pela Histó- 
ria.» 

(Poucas horas depois de 
proferir essas palavras, Wil- 
son, numa entrevista à BBC, 
definia como «muito duro» 
o seu encontro com o Pre- 
sidente Costa Gomes. E 
acrescentou: «Não apenas 
eu, mas o chanceler da RFA, 
Helmut Schmidt, o primeiro, 
-ministro holandês, Joop Den 
Uyi, e outros, disseram real- 
mente aquilo que pensáva- 
mos.» O sr. Harold Wilson 
não pode, segundo as suas 
palavras na Conferência, in. 
vocar qualquer desculpa.) 

Tl N D EMA NS 
(Bélgica) 

«No meu país há uma convic- 
ção profunda de que a segurança 
não pode ser atingida através de 
um recuo isolador, mas que im- 
plica, pelo contrário, o engaja- 
mento activo orientado para so- 
lidariedades cada vez mais pro- 
fundas e mais numerosas. Foi 
assim que a Bélgica se compro- 
meteu com os seus aliados euro- 
peus e americanos numa aliança 
defensiva à qual permanece fiel, 
porque essa aliança foi um dos 
pilares da paz em'que vivemos 
há muitos anos.» 

GUSTAV HUSAK 
(Presidente da Checosiováquia) 

«A História demonstra que um 
incalculável número de agressões 
na Europa está ligado ao abuso 
do Poder, à violência e à opres- 
são. O «diktat» de Munique, a 
ocupação da Checoslováquia, a in. 
vasão da Polónia, da França, da 
Jugoslávia, da URSS e de outros 
países europeus, todos esses hor« 
rores e as vítimas da segunda 
guerra mundial são o resultado.» 

JOSIP TITO 
(Presidente da Jugoslávia) 

«Os homens e os povos estão 
cada vez mais conscientós de ou© 
as condições e meios de '■rabaiho 
modernos os levam imperiosamen. 
te a aproximar-se e associar-se. 
Estão prontos a fazê-Io com a 
condição de serem livres e iguais, 
de viverem uma paz e uma segu- 
rança iguais para todos, na coe- 
xistência activa e pacífica © não 
em sistemas de dependência, ser. 
vidão e insegurança. A política 
de não alinhamento é uma das 
vias seguidas pelas gerações de 
hoje na sua busca de novas res- 
postas, simultaneamente democrá- 
ticas © realistas, para os proble- 
mas existentes.» 

GERALD FORD 
(Presidente dos EUA) 

«Para os aliados da América, 
nós, ocidentais, devemos pros- 
seguir no caminho em que nos 
engajámos juntos, reforçados peia 
confiança recíproca de cada um. 
A estabilidade na Europa exige 
um equilíbrio na Europa e por isso 
asseguro-vos que o meu país con- 
tinuará a ser um parceiro envol- 
vido e digno de fé (...). As ne- 
gociações actualmente em curso 
em Viena sobre reduções mútuas 
e equilibradas de forças não pro- 
duziram até agora nenhum dos 
resultados que eu esperava. Os 
EUA continuam dispostos a dar 
provas de flexibilidade, prosse- 
guindo essas negociações, se os 
outros fizerem o mesmo.» 

LEONID BREJNEV 
(Secretário-geral do PCUS, da 

URSS) 
«A partir da experiência 

acumulada pela Conferência, po- 
dem tirar-se conclusões impor- 
tantes para o futuro. A mais im- 
portante delas, que está também 
incluída no documento final, é 
que ninguém deve, a,poiando-se 
numa ou noutra razão de política 
externa, tentar ditar a outros po- 
vos a forma como eies devem 
resolver os seus problemas inter- 
nos. O povo de fada Estado e 
sornent© ele tem o direito sobe- 
rano de o fazer, de estabelecer as 
suas leis infernas. Qualquer outra 
maneira de encarar o problema e 
um terreno movediço e perigoso 
para a cooperação internacional. 
Os documentos a serem assinados 
por nós são uma patafo-ma am- 
pla, mas bem determinada Ce ac- 
tividades unilaterais, bilaterais e 
multilaterais dos Estados, para 
anos, ou talvez mesmo décadas. 
Mas o que alcançámos, ainda não 
é o limite. Hoje é o máximo pos- 
sível, mas amanhã deverá tornar- 
-se„o ponto de partida para um 
futuro avanço nas direcções de- 
terminadas na Conferência.» 

KURT WALDHEIM 
(Secretário-geral das Nações Uni- 

das) 
«Tenho a consciênc'a de que 

os participantes nesta Conferên- 
cia são habífualmeníe designados 
como socialistas ou capitalistas, 
neutros ou não alinhados, mem- 
bros da NATO ou do Pacto de 
Varsóvia. Realizo o que pode sg- 
nificar a sua presença conjunta 
aqui, hoje. Na minha opinião, 
entretanto, são, em primeiro lu- 
gar e antes d© tudo, membros da 
família das Nações Unidas.» 
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Beja: Encontro Unitário dos Trabalhadores das Herdades Colectivas e das Cooperativas Agrícolas 

PELO AVANÇO DA REFORMA AGRÁRIA 

ALAVANCA DO PROCESSO REVOLUCIONÁRIO 

No I Encontro Unitário dos 
Trabalhadores das Herdades 
Coteotivas e das Cooperativas 
Agrícolas do Distrito de Beja, 
promovido peio nosso Parti- 
do no passado dia 3, na Es- 
cola Industriai desta cidade, 
mais uma vez surgiu a face 
do povo alentejano. Uma fa- 
ce de firmeza revolucionária, 
forjada em duras tradições 
de luta, temperada na resis- 
tência à exploração dos opres- 
sores capitalistas. Uma face 
que o processo revolucionário 
encetado a 25 de Abril inun- 
dou de esperança e que os sa- 
crifícios, as dificuldades, os 
boicotes de toda a ordem, a 
escalada da reacção nos seus 
diversos prismas, faz endure- 
cer ainda mais, retesando 
músculos e vontades, fortale- 
cendo uma determinação ina- 
balável de jamais recuar nas 
conquistas que o sangue e a 
fome do povo fizeram brotar. 
Determinação que não se re- 
sume nas queixas das dificul- 
dades que se avolumam. De- 
terminação que não requer 
lamento ou simples desabafo 
de raiva mas antes exigência 
e disposição em avançar. No 
Alentejo esteja a reacção per- 
feitamente consciente de que 
jamais passarão os seus de- 
sígnios criminosos de fazer 
regressar o fascismo. No 
Alentejo a luta não esmore- 
ce, o povo não desanima, as 
mulheres e homens mostram 
um rosto, uma voz onde in- 
vencível se revela o propósito 
de construir um país sem ex- 
ploradores nem que para tal 
seja mais uma vez necessá- 
rio a queda de vidas. 

Não veio de um, de dois 
ou de dez, este testemunho 
de solidez: Não arredamos 
pé das nossas conquistas. 
Ninguém nos poderá deter 
na marcha da Reforma Agrá- 
ria. Já ocupámos 44 proprie- 
dades e esta semana vão cair 
mais umas 25. Eram cente- 
nas os trabalhadores presen- 
tes. Muita® dezenas falaram, 
em relatos breves, sintéticos, 
cheios de clareza e com um 
sarcasmo agudo, ele próprio 
sintoma de uma segurança 
inquebrantável. Foram cente- 
nas os que de pé, soltas as 
vozes, aplaudiam e lançavam 
achas para uma fogueira que 
não é de destruição mas de 
ânsia de fertilizar a terra, de 
adubar o solo, de tomar grá- 
vidas de abundância as pla- 
nícies alentejanas, de libertar 
o País da dependência do ca- 
pitalismo internacional. Mui- 
tos jornalistas estrangeiros 
se encontravam presentes 
neste Encontro revolucioná- 
rio. A imagem que transmiti- 
rão à Europa capitalista, se 
for fiel, dará a resposta digna 
do povo português a pressões 
do imperialismo que ousa 
vangloriar-se de uma atitude 
de dureza para com o nosso 
processo revolucionário. Os 
trabalhadores conhecem per- 
feitamente a fisionomia dos 
seus inimigos quer a nível 
nacional quer a nível inter- 
nacional. O espaço que nas 
intervenções foi dado ao boi- 
cote e ingerência política do 
capitalismo demonstra que a 
vontade popular não é per- 
meável a ameaças da reacção 
naciopal ou internacional. 
Aqui subjacente uma lição: 
os trabalhadores alentejanos 
nem sequer ocuparam dema- 
siado tempo com o assunto. 
Plenamente conscientes de 
que não haveria a esperar do 
capitalismo dos opressores 
sem pátria a não ser guerra 
aberta a todos os povos que, 
como o nosso, encetam a via 
da libertação, os trabalhado- 
res, caracterizada a situação 
em frases magras, começa- 
ram, então, a discussão dos 
problemas do seu sector na 
busca de soluções para resol- 
verem uma crise da oual de- 
pende o restabelecimento da 
economia nacional e o avanço 
do processo revolucionário. 

A reforma agrária interessa 
a lodo o povo trabalhador 

Promovido pela Comissão 
Disitrital de Beja do nosso 
Partido, o I Encontro Unitá- 
rio dos Trabalhadores das 
Herdades Colectivas e das 
Cooperativas Agrícolas reali- 
zou-se numa ampla base uni- 
tária. Temas propostos para 
discussão: Actual situação po- 
lítica; medidas a tomar para 
o avanço da Reforma Agrá- 
ria; as Herdades Colectivas e 
as novas Cooperativas; expe- 
riências e dificuldades, forma 
de as resolver, etc. Convida- 
dos a participar no Encon- 
tro, o Sindicato dos Traba- 
lhadores Agrícolas do Distrito 
de Beja, a Liga dos Pequenos 
e Médios Agricultores do Dis- 
trito de Beja, representantes 
do MFA, o governador civil 
e os representantes do Con- 
selho Regional da Reforma 
Agrária do distrito de Beja. 

Na mesa dos trabalhos do 
Encantro, que foi presidido 
pelo nosso camarada João 
António Honrado, da DORAA 
do nosso Partido, eucontra- 
vam-se o camarada António 
Gervásio da Comissão Polí- 
tica do Comité Central, o ca- 
marada José Mota da DORAA, 
o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas do 
Distrito, José Soeiro; repre- 
sentantes de 14 comissões sin- 
dicais, o adjunto do governa- 
dor civil, José Felgueiras, o 
engenheiro Júlio Martins, do 
Ministério do Trabalho, e o 
primei ro-tenente Judas, do 
Conselho da Revolução, em 
representação do MFA. 

Na intervenção de abertura 
dos trabalhos, o camarada 
João Honrado salientou; 

Em nome do meu Partido, 
o Partido Comunista Portu- 
guês, agradeço a vossa con- 
fiança nas importantes tare- 
fas levadas a cabo, com a par- 
ticipação dos comunistas, pa- 
ra o avanço da Reforma Agrá- 
ria. Não somente os comunis- 
tas, salientamos, mas com to- 
das as forças interessadas no 
prosseguimento da Revolução 
iniciada em 25 de Abril, ha- 
vemos de concretizar a Refor- 
ma Agrária. 

Serão naturalmente os ope- 
rários agrícolas e os peque- 
nos agricultores que consti- 
tuem os homens e mulheres 
da primeira frente nesta luta, 
que exige (e já exigiu) de 
todos multa firmeza. Convos- 
co estão os homens do MFA. 
Connosco estão, numa pala- 
vra, todas as forças revolu- 
cionárias. 

Contra os trabalhadores es- 
tão os grandes agrários, os 
capitalistas, os reaccionários 
integrados nas forças de di- 
reita e os pseudo-revolucioná- 
rios. Relativamente às forças 
reaccionárias, os trabalhado- 
res alentejanos já disseram 
as palavras necessárias — Re- 
forma Agrária, com tudo o 
que isso implica na actual 
fase da luta de classes. 

Amigos e camaradas: a Re- 
forma Agrária não é só a so- 
lução dos problemas «los tra- 
balhadores e das populações 
rurais. No nosso distrito a 
Reforma Agrária é também a 
solução dos problemas da® 
pequenas e médias empresas 
industriais e a estabilização 
dos pequenos e médios co- 
merciantes. Numa palavra, a 
Reforma Agrária é uma ne- 
cessidade imperiosa na nossa 
província, para a defesa dos 
interesses nacionais. 

O camarada António Gervá- 
sio, da Comissão Política do 
CC, fazendo o ponto da situa- 
ção política, apelaria para a 
necessidade de constante mo- 
bilização dos trabalhadores, 
da classe operária, e de ou- 
tros trabalhadores, dos cam- 
poneses pobres, dos pequenos 
e médios comerciantes e in- 
dustriais, dos homens e mu- 
lheres portugueses, em suma 
de todo o nosso povo que, em 
aliança com o MFA, consti- 
tui, de facto, uma muralha 
de aço que está ©m condições 
de derrotar a reacção que tra- 
balha para o regresso do fas- 
cismo. Insistindo numa res- 
posta de massas mais deter- 
minante e decisiva à escalada 
reaccionária, o camarada Ger- 
vásio exprimindo a sua con- 
vicção de que se a defesa da 
nossa Revolução, se a neces- 
sidade de avançarmos com o 
processo revolucionário exigir 
que o Povo Português pegue 
em armas, estou convencido 
de que o povo alentejano e, 
em primeiro lugar, o proleta- 
riado agrícola, homens e mu- 
lheres, estarão nas primeiras 
linhas. 

O camarada José Mota 
abordaria o problema da Re- 
forma Agrária na sua dimen- 
são não apenas local de me- 
lhoria das condições de vida 
das camadas laboriosas do 
campo, mas a nível nacional; 
A Reforma Agrária interessa 
a todos os trabalhadores e 
não apenas aos trabalhadores 
agrícolas. Interessa a todo o 
português... É da agricultara 
que tudo nasce... A Reforma 
Agrária constitui um aspecto 
da luta de classes inserida em 
todo o processo que estamos 
a viver, processo em que os 
exploradores queimam os úl- 
timos, e ainda não esgotados, 
cartuchos contra os explora- 
dos que, num movimento 
enérgico, quebram as amarras 
e marcham afoitamente na 
conlrução de uma nova socie- 
dade, tomando o que lhes 

• pertence de raiz: os meios do 
seu trabalho, os meios da 
produção da qual são únicos 
agentes. Esta a consciência 
que os move: Dizem que so- 
mos gatunos... Que chamará 
a gente a esses malandros que 
no» roubaram durante 48 
anós? Ens a conclusão de um 
trabalhador da Herdade do 
Sobrado, uma das 44 que s« 
encontravam já, ao momento, 

na posse dos trabalhadores 
agrícolas de Beja. 

José Mota, falaria também 
do novo tipo de relações que 
surgem entre os trabalhado- 
res: relações baseada® na aju- 
da mútua, na fraternidade, na 
solidariedade de classe. Deste 
facto, o Encantro foi pródigo 
em exemplos. Focaram-se os 
inúmeros caso® em que os tra- 
balhadores estiveram sem re- 
ceber quinze e mais semanas, 
em que companheiros de tra- 
balho valiam com magras pos- 
ses àqueles em que ainda 
mais escassos eram os recur- 
sos. Disse-se, também, do sa- 
lário (abono) que os trabalha- 
dores das propriedades ocupa- 
das estão a receber, 500|00 
dci semana, r e lhes é pago 
pelo Sindicato, apesar de os 
agrários que subsistem pro- 
curarem arrastá-los para as 
propriedades individuais pa- 
gando-lhes 160J00 e 250$00 por 
dia, O camarada José Mota 
pôs em paralelo este ânimo 
revolucionário com as reivin- 
dicações irrealistas a que mui- 
tos trabalhadores se lançam 
sem ter em conta as condi- 
ções reais da economia nacio- 
nal. Ao contrário dos simplis- 
tas da revolução, que mais 
não fazem do que atrasar o 
processo revol ucionário e com- 
prometê-lo, a consciência de 
classe não é uma faísca que 
rebenta no momento em que 
se veste um fato-macaco ou 
se pega numa enxada. A cons- 
ciência de classe forja-se na 
luta, na prática revolucioná- 
ria e, neste campo, o povo 
alentejano dá os maiores 
exemplos de coerência. 

José Mota debruçoiu-se, tam- 
bém, sobre uma das questões 
mais prementes da concreti- 
zação da Reforma Agrária: 
A Refoma Agrária não é só 
ocupação de terras, a Refor- 
ma Agrária precisa de máqui- 
nas, de crédito para os traba- 
lhadores se manterem, a Re- 

(Continiiia na pág. seguinte) 
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Aspecto do I Encontro Unitário dos Trabalhadores das Herdades Colectivas • Cooperativas Agrícolas «ío distrito de Beja 

HOCOES APROVADAS NA REUNIÃO 

«A máquina está emperrada. Quem a emperra?» Esta 
uma das questões mais repetidas no I Encontro Unitário 
dos Trabalhadores das Herdades Colectivas e das Coope- 
rativas Agrícolas do Distrito de Beja. Os trabalhadores têm 
saudado, cora esperança, as medidas progressistas do Minis- 
tério da Agricultura. Porém, na prática, verificam que estas 
não são concretizadas. 

Esta a constatação que levam através de moções até 
ao Ministério da Agricultura e a outros órgãos do poder, 
confiantes de que os seus problemas, que são afinal pro- 
blemas do povo português, sejam finalmente resolvidos tal 
como exige com premência o processo revolucionário em 
curso. 

Considerando que os gran- 
des agrários retiraram do sec- 
tor agrícola milhões de con- 
tos, fruto de uma violenta 
exploração dos trabalhadores 
assalariados e dos pequenos 
agricultores; 

Atendendo- a que a maior 
parte dessas verbas não fo- 
ram investidas na produção 
agrária, mas sim em carros 
e imóveis de luxo, em acções 
e outras aplicações ou sim- 
ples esbanjamentos fora do 
sector e até fora do País, ori- 
ginando com isto o empobre- 
cimento das terras e do nosso 
país; 

Reclamamos vivamente que 
todos o® bens dos grandes 
agrários sejam expropriados 
e nacionalizados, sem qual- 
quer indemnização, e coloca- 
dos em benefício de todo o 
Povo Português. 

0 I Encontro Unitário dos 
Trabalhadores das Herdades 
Colectiva® e das Cooperativas 
Agrícolas do Distrito de Beja, 
realizado na cidade de Beja, 
em 3/8/75, tendo em conta 
que: 

1—Os grandes agrários re- 
ceberam do Estado fascista 
milhões de contos dados em 
subsídios sobre máquinas, bó- 
nus de gasóleo e variadas ou- 
tras dádivas, que juntavam 
a muito do que tiravam do 
trabalho dos trabalhadores 
agrícolas, não para investir 
na produção ma® para esban- 
jar em automóvel® de luxo, 
em prédios urbanos, em ac 
ções da® companhias, ou des- 
viando-o em grande massa 
para o estrangeiro; 

2 — Toda a produção que 
está sobre a terra dos gran- 

senhores foi feita com o 
suor dos trabalhadores e gran- 
des empréstimos do Estado e 
que a esses grandes agrários 
continua a ser permitido le- 
vantar dezenas de milhares 
de contos, quando tudo fazem 
para safar produtos e até 
meios de produção (máqui- 
nas, gado de criação, etc.) e 
se preparam para não pagar 
ao® trabalhadores e ao Estado 
o® mnlhõe® de contos que lhe 
devem; 

3 — 0 «controle» de saídas 
de produtos das herdades e 
do pagamento dessa® dívidas 
pelas comissões de trabalha- 
dores, dirigentes dos sindica- 
tos e ligas precisa ser urgen- 
temente instituído, como úni- 
ca e verdadeira garantia desse 
pagamento de dívidas dos 
agrários, para, com essas re- 
ceitas se formarem os indis- 
pensáveis fundos da Reforma 
Agrária; 

4 — A recuperação dessas 
enormes verbas emprestadas 
aos agrários assegura que não 
será necessário mais dinheiro 
do que esse para a Reforma 
Agrária, pois que onde estava 
um grande agrário fica uma 
neva unidade colectiva de tra- 
balhadores e é esta que a deve 
substituir no crédito que vi- 
nha sendo abonado nos anos 
anteriores, e de certeza que 
o® trabalhadores aproveitarão 
melhor esses dinheiros, inves- 
tirdo-os a sério na produção, 
pois que não irão comprar 
acções, carros de luxo ou 
mandá-lo para o estrangeiro; 

5 — Há unidades colectivas 
de trabalhadores em que es- 
tes estão a trabalhar 10, 12 
ou mais horas nos serviços 
agrícolas e ainda mais 4 ou b 
hora® na vigilância contra as 
manobras da reacção e actos 
de sabotagem, dormindo pou- 
co e também comendo pouco, 
pois que os magros créditos 
laoultados até agora, designa- 
damente pelo sindicato man- 
damente pelo sindicato, man- 
têm os trabalhadores várias 
semanas sem salários, recla- 
mam que com urgência se to- 
mem medidas para; 

a) Impedir que os gran- 
des agrários continuem a le 
vantar dinheiro do Estado; 

b) Estabelecer um eficaz 
sistema de «oontróie» de mo- 
vimento de produtos e meios 
de produção, mediante guias 
controladas pelas comissões 
de trabalhadores e delegados 
da® respectivas associações 
de classe, sistema esse que 
impossibilite aos grandes 
agrários receber quaisquer 
quantias, de modo que pa- 
guem tudo o que devem e as 
suas contas fiquem congete- 
das para, o efeito; 

cj Criar um fundo 

a Reforma Agrária, com as 
verbas recuperadas aos gran- 
des agrários e também com 
a imobilização de outras ver- 
bas estatais, já que o sector 
agrário deve ief agora priori- 
dade nas decisões de investi- 
mento; 

d) Desborocratizar o siste- 
ma de concessão de crédito 
às novas herdades colectivas 
e cooperativa® de produção, 
na base de uma aberta con- 
fiança na experiência dos tra- 
balhadores para trabalhar as 
terras e para organizar as 
sua® comissões, assim como 
na assistência que lhe pres- 
tam as direcções dos sindica- 
tos e ligas; 

e) Esta atribuição de cré- 
dito é da máxima urgência 
pois que há salário® a pagar 
e há trabalhos da época a 
iniciar sem mais demora, 
para benefício dos trabalhado- 
res e para bem de todo o 
País; 

f) Disciplina no trabalho e 
na distribuição da riqueza 
a nível de todo o País; pois 
é injusto e tem de acabar 
a situação de haver quem tra- 
balha pouco e vai reclamando 
sempre mais dinheiro e há os 
que tèm ainda rendimentos 
escandalosos e esbanjam-nos 
sem escrúpulos precisando ser 
sujeitos a forte® e crescentes 
impostos; chegou a altura de 
dar primeira atenção ao que 
mai® trabalham e menos re- 
cebem e entre todos estão os 
trabalhadores dos campos. 

Insistem em que todo o 
atraso no «controle» efectivo 
dos produtos, dos meios de 
piodução e das dídivas dos 
agrários representa um gran- 
de roubo ao País e põe em 
sério risco a produção nçslas 
terras do Sul, que os traba- 
lhadores estão aptos a labo- 
rar como nunca o fizeram os 
exploradores destes povos; e 
com isso ficaria em sério pe- 
rigo o emprego e a subsistên- 
cia de dezenas de milhar de 
trabalhadores e toda a econo- 
mia do País. 

O I Encontro Unitário de 
Trabalhadores das Herdades 
Colectivas e das Cooperativas 
Agrícolas do Distrito de Beja, 
realizado na cidade de Beja, 
em 3/8/1975. 

1. 
Verifica que neste região 

de Beja as unidades colectivas 
de produção já criadas e os 
pequenos agrícultore® encon- 
tram-se com alguns graves 
problemas quanto a gados; 
muitos estão velhos ou doen- 
tes. a pender peão, com as 
doeoçe» t a 

coamento; havendo também 
novilhos de engorda com difi- 
culdade de saída, com graves 
perdas de peso. 

Assim, solicita a V. Ex.", pro- 
vidências no sentido de que; 

a) sejam rigorosamente 
cumpridas as determinações 
da JNPP relativas ao escoa- 
mento prioritário dos gados 
das unidades colectivas de 
piodução e dos pequeno® agri- 
cultores; 

b) se faça um aprovei la- 
mento integral dos estábulos 
de engorda de novilhos subsi- 
diados pelo Estado; 

c) se encontrem para o® lei- 
tões malhadas para engorda, 
colectivas ou estatais, com 
capacidade para receberem 
esses gados, evilando-se o seu 
abate; 

d) se avance decididamente 
com o processo de Reforma 
.Agrária nas regiões do Sado 
e do Tejo, onde há boas ter- 
ras de pastagem entregues a 
gado bravo ou a mato, nacio- 
nalizando sem demora as prin- 
cipais casas senhoriais aí exis- 
tentes e transformando-ás em 
unidades estatais especializa- 
da.; na recria de gados e para 
recepção e fornecimento de 
raças de boa qualidade nas 
épocas oportunas para as uni- 
dades de produção implantas 
em condições de sequeiro, 
como serão ainda durante al- 
guns anos predominantemen- 
te as do Alentejo. 

2. 
Outra necessidade de gran- 

de premência ê a de maqui- 
nas. 

Nas herdades colo.cadas sob 
«oontróie» dos trabalhadores 
estes Vêm intensiiicando e 
alargando as culturas e as 
criações de gados. Luta-sc 
com graves I altas de equipa- 
mento para os trabalhos mais 
diversos, pois há muito a la- 
zer e tarefas da época que 
não podem ser adiadas mais, 
tal como alqueãves e outras, 
sob pena de se prejudicar em 
muito o emprego de pessoas 
e a preparação do novo ano 
agrícola. 

Não serão apenas os traba- 
lhadores a sofrer com isso. 
todo o País será gravemente 
prejudicado, agora que tanto 
se necessita acabar coon o de- 
semprego, reduzir importa- 
ções e defender a independên- 
cia do nosso Pai® contra o im- 
perialismo que nos quer es- 
trangular, quanto mais avan- 
çamos para o socialismo, 

A falta de máqininas resulta 
também de os grande® agrá- 
rios, na sua sanha de levarem 
das herdades quanto podem, 
terem deixado muitas só com 
equipamento velho ou avaria- 
do era mesmo «em nenhom. 

Best» swsáte, sieaes- 

a) que se dè integral e rã- volução a imediata prisão do:, 
pido cumprimento ao despa- agrário® reaccionários que 
cho de V. Ex.*, de 7 do mês com armas na mão, nos ata- 
findo, que dá aos Centros Re- cam, não deixando que ti aba- 
gionais de Reforma Agrária Ihemos com tranquilidade, 
poderes para requisitar as Pedimos, por intermédio do 
maquinas que estejam subuti- elemento do Conselho da Re 
lizadas; volução aqui presente, que 

b) que se constituam par- apresente ao nosso Primeiro 
ques colectivos ou estatais, -Ministro, general Vasco Gon 
sobretudo de equipamento es çalves, que na medida do po« 
pecializado, para servir várias sivel satisfaça o desejo do» 
unidades de produção, numa trabalhadores agrícolas do 
conveniente gestão; distrito de Beja de uma visita 

c) se concedam sem demo ao ?osso d'5""'10. Pala du jy prestarmos a homenagem que ra créditos para aquisição merece 
6 H 

das máquinas mais indispen- 
sáveis ao bom funcionamento . 
de cada unidade colectiva. 

Trabalhadores rurais de 

Ao Conselho Superior da 
Revolução 

Â Assembleia do MFA 
Ao Senhor Presidente da Pias, presentes neste I Encon- p„r -,K1- 

tio Unitário dos Trabalhado D ' 0 . 
res das Herdades Colectivas Ao Senhor Pnmeiro-Mims- 
e das Cooperativa® Agrícolas tro 

do Distrito de Beja, represea- Ao Senhor Comandante do 
tando todos os trabalhadores Copcon 
agrícolas de Pias e certos da Amigos e Camaradas 
interpretarem a vontade unà- O I Encontro Unitário dos 
nime de todos o® trabalhado- Tiabalhadores das Herdade.» 
res agrícolas do Baixo Alen- Colectivas e das Cooperativas 
tejo, vêm respeitosamente Agrícolas do Distrito de Beja, 
junto do representante do realizado na cidade de Beja 
Conselho da Revolução e õo em 3 de Agosto de 1975. 
MFA, solicitar que, por seu m- 1 — Saúda as últimas deci- 
termédio, leve a palavra de sôe® das Assembleias do MFA 
todos os trabalhadores agrí- tendentes à definição do pro- 
cola® alentejanos da firmeza cesso revolucionário portu- 
do® nossos propósitos de nos guês a caminho do socialismo, 
mantermos, na correcta linha uma sociedade sem clas- 
de luta que sempre adopta- ses exploradoras, de uma so- 
mos e dispostos a contribuir ciedade que liberte de vez os 
corajosamente com os nossos trabalhadores de toda a ex- 
esforço® e o nosso elevado ploraçao; 
moral, trabalho diário e ac- 2 — Apoia também vivatnen- 
tivo. te as decisões tomadas de Ian- 

Continuando nó® a ser a çamento e reforço dos órgãos 
classe trabalhadora mais mal oa aliança fundamental Povo- 
paga e com menos regalias -MFA. 
sociais, conlinuamos com a 3 — Dá todo o seu apoio a 
nossa consciência límpida, criação do novo órgão direc- 
prontos a participar na Revo- tivo e de defesa da nossa 
lução, aò serviço da nossa revolução; 
Pátria; 4 — Manifesta a sua firme 

Mas necessitamos de aju- disposição de se bater ao lado 
da para vermos alguns cios cl0 MFA, se • :essário de ar- 
nosso problemas resolvidos, nia«. na mão, para cortar o 
tais como: ajuda de técnicos caminho à reacção, que urge 
ás herdades controladas pe- •6er batida com energia revo- 
los trabalhadores, ajuda em hicionária, ao mesmo tempo 
dinheiro, que muitos de nós, ql!e levamo® por diante o pio- 
trabalhadores agrícolas não 005X0 de reconstrução do 
recebemos há muitas sema- 110550 Pai'« a caminho do 
nas, calcetamento das ruas uralismo; 
das aldeias e ásrua canalizada 5 T" ^es':e momento, em oco 
esgotos, etc. as iorÇas reaccionárias ata- 

Pois, se fomos sempre os cam P0.r todo o lado e põem 
mais explorados pelos gran- em serio risco as cO!nc[Ui®tôs 
de® agrários, sem regalias r c vo iu c i on á ri as do Povo Por- 

de qualquer espécie e hoje Ergues. a defesa da revolução 
somos os mais enérgicos de- f 0. av,anço do processo revo 
tensores tia Revolução, depois dicionário exigem a imediata 
das seara® mad® telas desde Prisâo dos elemento® contra- 
há 30 anos serem metidas nos -tevolucionários. 
celeiros, merecemos a recom- VIVA A I Ni ABALA VEL 
pensa, e, pana que os nossos ALIANÇA POVO-MFA! 
esforço® não oejam em vão, AVANTE, AVANTF RUMO 
exugaiNM éo Catwaifao da Ro- Mj SOCIALISMO! 

. WÊÊÊí^M 
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TOMADAS IMPORTANTES DECISÕES NO 1.° ENCONTRO 

COS DHSJTES SINDICAIS DO SECTOR TÊXTIL 

® incidentes causados por forças reaccionárias 

Com o objectivo de discutir colectivamente os problemas que 
actualmente vive o sec'^ têxtil e por iniciativa da Federação dos 
Sindicatos dos Trabalhadores de Lanifícios e Vestuário de Portugal, 
realixou-se, em Ofir, o S Encontro Nacional de Dirigentes Sindicais 
do Sector Têxtil (têxtil, lanifícios, vestuário o bordados de Ma- 
deira) . 

No decorrer do Encontro, os trabalhadores das herdades colectivas trocaram experiências e analisaram resultados 

ENCONTRO DNITÁRIO DE TRABALHADORES EM BEJA 

(CwnHiMMito da pág, snt-erlor) 

forma Agrtlria precisa que os 
órgãos estatais estejam ao ser- 
viço da Reforma Agrária. E 
continuando: 

«Os actos heróicos do prole- 
tariado aieatejano têm que 
pressionar os organismos es- 
tatais para que seja posto um 
banco ao serviço da agricul- 
tura. Diajem lá em cáma que 
são preciso 30 mMhões de con- 
to» pana concretizar a Refor- 
ma Agrária. Og trabalhadores 
precisam apenas de orédito 
como tinham os grandes agrá- 
rio». Um hectare de ■feigo é 
akjoeávado, adubado e ceifado 
por 4 cantos. Os senhores que 
estão noa gabinetes não sa- 
bem o que aconteceu cá em 
baixo. Venham ver. Mesmo os 
operários fazem reivindica- 
ções irreaÉsstas. Ganham bons 
ordertados e não se lembram 
dos trabalhadores agrícolas 
que, ás vezes, não recebem 
nada. Muitos técnicos do nos- 
so país foram fommados oom 
o dánfaespo do povo, com o 
sangue daqueles que produ- 
riam, É preciso que se oolo- 
qpem ao lado dos trabaihado- 
ne*. Queremos técnicos revo- 
Iwdcnársos, ombreando com 

povo que . passou, tanta 
íctoo... Ê preciso que os tóc- 
tboos deixem de lado os seus 
pirrmlégios e façam também 
sacráfíoios. Apelo para esses 
homens que sempre foram de 
uma ciasse privilegiada...» 

Sobre a prática da aliança 
da ciasse operária, José Mota 
den «m exemplo da soiidarie- 
dade manãfesíada paios tra- 
baJEadóres das ofâcinas «Cos- 
ta e Silva», que puseram à 
disposição dos trabalhadores 
agrícolas eáfaãas e máquinas. 
Ê oom exemplos deste teor 
que o ânimo das classes tra- 
baJhadoras, das ciasses ver- 
dadeiramente revolucionárias 
renasce <m cada momento 
mais poderoso e inquebrável. 

Soeiro, do Sindicato dos 
Trabalhadores Agrícolas do 
Distrito de Beja, denunciou 
as anomalias que ®e conti- 
nuam a verificar no âmbito 
da concessão do crédito. 
Grandes agrários continuam 
a ter acesso a verbas astronó- 
micas de crédito enquanto as 
comissões de trabalhadores 
das herdades ocupadas encon- 
tram recusas pela frente. Os 
trabalhadores agrícolas po- 
dem produzir para todo o 
povo, cessando assim a cor- 
rida às importações que em- 
pobcece ainda mais a econo- 
mia nacional. Mas, para tal, 
impõe-se um real apoio à luta 
dos trabalhadores agrícolas 
que empunham nas suas 
mãos a concretização da Re- 
forma Agrária. 

As dificuldades 
são desmobilizarão 

os trabalhadores 
alentejanos 

Socederam-se, depois, as 
inwervenções de trabalhadores 
das quarenta e quatro herda- 
des ocupadas, narrando das 
suas experiências e dificulda- 
des. 

_Em todos uma semelhança 
não apenas de situações mas 
também de vontade e audácia. 
Os pioneiros neste grandioso 
movimento, em que os traba- 
lhadores têm levado a cabo a 
realização da Reforma . Agra- 
ria, foram os rurais de her- 
dade do Outeiro, com 775 hec- 
tares. na freguesia de Santa 
Vitória, concelho de Beja, per- 
tencente, outrora, ao agrário 
José Gomes Palma. Destes 775 
hectares, apenas cerca de 180 
se enoamravam semeados. 
Como se não bastasse esta 
forma de sabotagem ecoinó- 
TTTtra, o agrário José Palma, 
logo que entrou em vigor o 
Contrato Colectivo de Traba- 
lho, deu em nâo pagar salá- 
rios e despediu catorze tra- 
baJhadores, alguns com vinte 
anos de casa. Estes os factos 
que determinaram a ocupação 
da herdade. Neste, como na 
maioria dos casos, a sabota- 
gem económica e o desem- 
prego estão na origem das 
ocupações. Sabotagem de di- 
versos estilos: desde o não 
cultivo até ao cultivo de cul- 
tmas precisamente nas zonas 
não adaptadas, à morte de 
gatk», ao desmantelamento de 
máquinas, à fuga de alfaias 
e todo o tipo de máqtrinas das 
propriedades, e ainda de gado 

e até de pedras (como diria 
um trabalhador contando que 
até a pia dâs galikihas o agrá- 
rio roubou das terras) e ou- 
tras formas de saqueio. 

Um trabalhador da Herda- 
de de Pinel e anexas, com 
1119 hectares, na freguesia dc 
Pedrógão Alentejano, no con- 
celho da Vidigueira, cantou: 

«O sr. Francisco do Alvito, 
o rendeiro, que dizem ser boa 
pessoa, aproveitando-se da 
boa-fé dos trabalhadores, le- 
vou tudo o que havia na her- 
dade. Não deixou ném um 
borrego nem uma galinha. 
Quanto a ferramentas, nem 
uma forquilha lá encontrá- 
mos. Mesmo que tivéssemos 
tendência para matar algum 
fascista não tínhamos oom 
quê. Eu podia estar a ganhar 
250 escudos por dia. Mas pre- 
firo receber os 500 semanais 
do Sindicato e ir para a frente 
com a Reforma Agrária...» 

As dificuldades apontadas 
são invariavelmente as mes- 
mas: falta de máquinas, eis 
uma constante que urge re- 
solver. Em herdades e herda- 
des, os agrários não deixa- 
ram sequer uma alfaia, nou- 
tras ficou um tractor sem 
peças, uma debulhadora que 
não funciona, etc. À mão, os 
trabalhadores, mesmo assim, 
fazem a ceifa. Mas muitos 
hectares de trigo por eles 
semeado está ainda por cei- 
far por falta de meios. Gado 
ou nâo existe nas herdades, 
ou, quando existe (e, neste 
domínio, a situação não é tão 
grave como a relativa a má- 
quinas), os trabalhadores de- 
frontam problemas de escoa- 
mento para os quais não en- 
contram justificação. Gado 
de refugo, que necessita ur- 
gentemente de ser abatido e 
comercializado, gado que ins- 
crevem na Junta Nacional de 
Produtos Pecuários para aba- 
te, permanece nas terras, per- 
dendo peso e custando di- 
nheiro. Muitas foram as de- 
núncias desta situação. Uma 
proposta surgiu como ma- 
neira de pressionar uma so- 
lução: As comissões da tra- 
balhadores devem juntar-se 
em grupo e deslocarem-se, e 
entregarem o gado às entida- 
des competentes. O gado das 
propriedades privadas tem 
saído e o gado das herda- 
des que os trabalhadores con- 
trolam não tem saída. Por- 
quê? Problemas graves de 
escoamento se levantam tam- 
bém em relação à produção 
de trigo e outros cereais. 
Desde há trinta anos que a 
terra alentejana não dava tão 
farta produção. Isto pox-que 
os trabalhadores se encarre- 
garam de fabricar as terras, 
não as deixando mais ao sa- 
que dos latifundiários. Po- 
rém, tal como declaram vá- 
rios trabalhadores, os orga- 
nismos do sector só estão a 
aceitar 30 mil quilos de se- 
mente. Ora, nos inúmeros 

casos em que a produção 
ultrapassa largamente este 
volume, os trabalhadores de- 
frontam problemas de arma- 
zenamento, correndo-se sérios 
riscos de perder parte deste 
esforço heróico, se nâo hou- 
ver condições de preserva- 
ção dos cereais. 

As dificuldades na conces- 
são de crédito são outra cons- 
tante das comunicações suce- 
didas no decorrer do encon- 
tro. Exemplo apontado, a 
Comissão Liquidatária do 
Grémio da Vidigueira, atra- 
vés da qual é concedido cré- 
dito às herdades privadas e 
não chega às herdades colec- 
tivas. 

As sucessivas provocações 
dos grandes agrários, expro- 
priados pelo poder da von- 
tade popular, originam uma 
situação de tensão entre os 
trabalhadores. Além de labo- 
rarem sem horário, ainda 
pela noite, em piquetes de 
vigilância, velam pelas sea- 
ras, atentos às alcateias de 
reaocionários que, na sombra, 
desenham projectos de cri- 
mes e vingança. Mas não será 
pela fadiga física e pelo desâ- 
nimo que os trabalhadores 
alentejanos, assalariados e 
camponeses pobres, abando- 
narão o seu posto de com- 
bate. Combate travado pela 
economia nacional, no campo 
da produção, aproveitando 
domingos, vindo de longes 
terras, como os trabalhado- 
res de Pias, Vale de Vaigo 
e Baleizâo, em jornada de 
trabalho de solidariedade aos 
amigos de outras freguesias, 
agarraram nas enxadas e fo- 
ram-se pelos campos e oli- 
vais. Combate travado pela' 
Reforma Agrária. Agora já 
não falha, a terra a quem a 
trabalha. Combate travado 
pelo processo revolucionário. 

Unidos, venceremos! 
Começando por referir a 

lição multo comprida e muito 
profunda que recebera no 
Encontro, o representante do 
Conselho da Revolução, pri- 
meiro-tenente Judas, salien- 
tou que foi a identificação 
com os trabalhadores, sejaun 
do campo ou da cidade, que 
fizeram que nascesse no seio 
dos militares o espírito da 
revolta contra o fascismo, 
que proporcionem aos milita- 
res que se organizassem in- 
ternamente nos quartéis 
quando partiam nas comis- 
sões para as colónias, para 
a guerra, e criaram as con- 
dições no interior das Forças 
Armadas para que fizéssemos 
o 25 de Abril, destinado a 
resolver os problemas do 
povo português. Acentuando 
que este encontro represen- 
tava um reencontro das For- 
ças Armadas com o povo, que 
mais identifica as massas po- 
pulares e o MFA, o primeiro- 
-tenente Judas afirmou que, 

por seu intermédio, como 
também através dos sindica- 
tos presentes e partidos pro- 
gressistas, seria levado aos 
orgãos centrais do poder po- 
lítico toda a ansiedade inani- 
festada no encontro e todos 
os problemas expostos, para 
que mais rapidamente o apa- 
relho do Estado possa estar 
ao serviço dos trabalhadores 
alentejanos, ou seja, do povo 
português em geral. E, con- 
tinuando; Uma das contribui- 
ções que o MFA vos pode dar 
é continuar a lutar contra os 
inimigos comuns: inimigos 
das Forças Armadas, inimi- 
gos dos trabalhadores portu- 
gueses..., mas, como registou, 
neste momeaito há outro tipo 
de contribuição que é de ca- 
rácter moral, de apoio, de 
confiança aos que vacilam e 
desanimam perante a esca- 
lada da reacção. É a luta do 
nosso povo e dos povos de 
todo o Mundo... a capacidade 
de luta, a disposição em dar 
a vida para que a Revolução 
ande para a frente, a dispo- 
sição de defender a Revolu- 
ção de armas na mão, esta 
vontade revolucionária sobre, 
põe-se aos indícios de um 
certo cansaço. À acção divi- 

Os trabalhos que se iniciaram 
no dia 29 e terminaram no d,a 
30 e a que assistiram vários dele. 
gados do Ministério do Trabalho, 
contaram com a participação dos 
Sindicatos Têxteis de Lisboa, San- 
tarém, Setúbal, Leiria, Coimbra, 
Porto e delegações de Santo Tirso 
Vila do Conde, Sao João da Ma- 
deira, Felgueiras, .Braga, Guima- 
rães, Delães, Barcelos, Fafe e 
Viana do Castelo, e dos Sindica- 
tos de Lanifícios e Vestuário de 
Coimbra, Porto e Braga, Gouveia, 
Covilhã, e ainda dos Bordados oa 
Madeira. 

Os trabalhos incidiram sobre 
três pontos fundamentais: ! — 
Reconversão do sector; 2 —Con- 
trolo operário; 3 — Reorganria. 
ção das estruturas sindicais. 

Foi decidido aprovar o do- 
cumento «0 sector têxtil e a 
construção do socialismo» apre- 
sentado pela Federação dos Sin- 

aprovadas diversas propostas es- 
pecíficas a apresentar ao Gover- 
no no sentido de proteiger o mei- 
cado nacional das concorrências 
estrangeiras em determinados 
produtos e na revisão dos acor- 
dos comerciais com a Inglaterra 
limitativos das nossas exporta- 
ções. A expropriação dos bens 
pessoais ou familiares de todos os 
patrões que cometem actos de sa- 
botagem económica nas empresas 
e exigências a fazer às empresas 
multinacionais, devido à impossi- 
bilidade prática de aplicação inte. 
gral às mesmas do controlo da 
produção e. aincta, lançar um 
alerta para a actual e gravíssima 
situação em que se encontram 
milhares de bordadeiras da Ma- 
deira, foram outras propostas fei- 
tas ao Governo. 

Também foram aprovadas duas 
moções. Uma «exige do Gover- 
no Português que, de imediato. 

dicatos dos Trabalhadores de La-, quer a nível diplomático quer 
nifícios e Vestuário de Portugal, 
bem como várias propostas e mo- 
ções no sentido de concretizar a 
sua aplicação prática. 

Durante os trabalhos foram 

a nível dos acordos comerciais 
existentes entre o nosso pais e a 
Inglaterra se proceda à -revisão e 
consequente ampliação d-esses 
mesmos acordos». Outra, de cen- 

VIANA DO CASTELO 

PEQUENOS E MÉDIOS 

sura a «O Comércio oo Porto», 
pelos comentários produzidos na 
edição do último dia dos traba- 
lhos. 

Incidentes provocados 
por patrões reaccionários 

A unidade e solidariedade ope- 
rárias foram notas salientes e 
constantes de todo o encontro, 
demonstrando que efectivamente, 
para quem duvide, na prática e 
na defesa dos seus interesses, os 
trabalhadores sabem unir-se, e 
defender as conquistas consegui- 
das após o 25 de Abril de 1974 
e apontar as soluções necessárias 
para ultrapassar as dificuldades 
que actualmente o sector vive. 

E foi contra isto que se levan- 
taram grupos de reaccionários, na 
noite de 31, cercaram as insta- 
lações do hotel de Ofir onde de- 
corriam os trabalhos. 

A propósito destes incidentes 
foi, no final dos trabalhos, emi- 
tido o seguinte comunicado: 

Porque o trabalho deste encon- 
tro nacional «e integra na luta 
organizada dos trabalhadores no 
sentido da sua emancipação que 
nesta momento passa, também 
pela urgente reconversão do sec- 
tor, com base no «controle» da 
produção, não podiam as torças 
interessadas no colapso económi- 
co e no descontentamento popu- 
lar deixar de se fazer sentir com 
fins evidentes, de sobre águas 
torvas, de novo erguer o regime 
repressivo explorador que melhor 
lhes sirva aos seus interesses. Foi 
assim que na noite de 30 para 
31, quando os dirigentes sindi- 
cais, ainda, se encontravam em 
reunião de trabalho, hordas fas- 
cistas e arruaceiros sociais-demo- 
cratas transportados em carros de 
luxo cercaram as instalações em 
Ofir, promovendo distúrbios e 
apedrejando a sala das reuniões. 

Foi destruída uma carrinha dos 
Têxteis do Porto c agredidos os 
empregados do hotel, que, como 
trabalhadores que são e solidá- 
rios com a causa de todos os tra- 
balha-dores, decidiram proteger os 
acessos ao edifício. Reconheceram- 
-se, entre a turba reaccionária, 
alguns conhecidas caciques locais 
e proprietários das maiores em- 
presas têxteis da zona, como 
exemplo; eng.0 Vasco Albuquer- 
que de Carvalho e esposa, Palmira 
Albuquerque de Carvalho, pro- 
prietários da Fábrica Têxtil da 
Bouçâ, Felgueiras; dois filhos do 
proprietário da Riopele, Lda., em 
Pousada de Saramagos, Famali- 
cão; dr. Aníbal de Araújo, médi- 
co de Barcelos; o chefe dos bom. 
beiros de Barcelos, João Barceli- 
nhos (Oleiro), ele. 

Os dirigentes sindicais reuni- 
dos em Ofir, representando cer- 
ca de 300 mil trabalhadores, 
alertam as populações locais e 
todos os trabalhadores para p 
descarado avanço do patronato 
reaccionário, que a não ser vigo- 
rosamente contrariado porá, de 
certo, por processos terroristas, 
de que os factos havidos são «m 
aviso, em risco nâo só as conquis- 
tas alcançadas como a própria 
integridade física dos trabalhado- 
res e suas famílias. Querem tam- 
bém os dirigentes sindicais agra- 
decer ã população pelo facto de 
terem sido alertados com antece- 
dência para os intentos agressivos 
e reaccionários da burguesia fas- 
cista e social-democrata da zona, 
provando, mais uma vez, que, 
como sempre temos afirmado, o 
povo não é reaccionário, mesmo 
que peta influência nociva de 50 
amos de fascismo, e a pressão 
ainda existente dos caciques ex- 
ptoradóres, alguns elementos des. 
te mesmo povo trabalhador pos- 
sam ser por vezes utilizados, con- 
tra si próprios. 

APONTAM SOLUÇÕES 

V. N. DE GAIA 

No momento em que no 
nosso País se dão passos de- 
cisivos na execução da Re- 
forma Agrária, é fundamen- 
tal a participação organizada 
daqueles que lutam na terra 
para que, de uma vez para 
sempre, se melhorem as con- 

sionista da reacção, caracte- dições de vida desse mesmo 
rizada pelo representante do povo. 
Conselho da Revolução, opôs Este foi o objectivo que 
a certeza de que nós temos 
forças suficientes para os 
derrotar, não só no seio du 
MFA, como no seio das mas- 
sas populares e graças à 
aliança de interesses das duas 
componentes do processo re- 
volucionário: É um exército 
invencível, É um exército de 
homens armados e um exér- 
cito de trabalhadores de en- 
xada ou de serrote e de 
outros instrumentos dc tra- 
balho. Ê um exército inven- 
cível que a burguesia, os lati- 
fundiários, todos os conspi- 
raiálores, todos os divisíonis- 
tas, não conseguirão derro- 
tar. Nem os inimigos inter- 
nos nem o imperialismo. 

Interrompido frequente- 
mente por vibrantes aplausos 
e por gritos de apoio ao MFA, 
o primeiro-tenexite Judas teve 
como encerramento do seu 
discurso o testemunho do 
fervor revolucionário do povo 
alentejano, a expressão da 
sua firme convicção de que 
Unidos venceremos! 

A terminar, o I Encontro 
Unitário dos Trabalhadores 
das Herdades Colectivas Agrí- 
colas do Distrito de Beja, o 
nosso camarada António Ger- 
vásio resumiu as conclusões 
mais importantes da sessão, 
expressas em moções que 
publácamos noutro local, e 
salientou a demonstração da 
firmeza dos trabalhadores 
em levarem para a frente a 
Reforma Agrária e em esma- 
garem a reacção construindo, 
hoje, com dura luta, os dias 
radiosos da sociedade socia- 
lista. 

norteou a recente Assembleia 
de Pequenos e Médios Agri- 
cultores do Distrito de Viana 
do Castelo. Pela primeira vez 
na sua vida aqueles homens 
e mulheres, novos e velhos, 
todos os que mourejam a 
terra do distrito de Viana do 
Castelo, tiveram oportunida- 
de de colectivamente anali- 
sar a situação agrícola desta 
zona, apontar os problemas 
que a cada momento se le- 
vantam e definir perspecti- 
vas para a sua resolução. 

O arrendamento rural e o 
crédito agrícola, o seguro de 
colheitas e as cooperativas, 
a comercialização de produ- 
tos e os problemas da água, 
regadio e sequeiro, de entre 
outras, foram questões que 
durante várias horas de de- 
bate centralizaram as aten- 
ções dos mais directamente 
interessados. 

De facto, esta l.a Assem- 
bleia de Pequenos e Médios 
Agricultoires de Viana do Cas- 
telo — que, embora tenha 
sido promovida pelo MDP/ 
/CDE, decorreu isenta de 
um carácter partidário—, foi 
uma demonstração viva da 
capacidade dos mais directa- 
mente interessados em apon- 
tar soluções para os seus 
problemas, em suma, 
em perspectivar global- 
balmente uma resposta para 
as dificuldades que se levan- 
tam e para que seja possí- 
vel, efectivamente, a Refor- 
ma Agrária nesta zona. 

No final dos trabalhos, 
foram lidas e aprovadas as 
seguintes conclusões: 
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— Recomendar ao Governo 
o estabelecimento de balan- 
ças, nos locais de feiras de 
gado, para efeito de o gado 
para abate ser pago peio 
seu peso em vivo; 

— Recomendar a abolição 
das licenças dos Serviços Hi- 
dráulicos para irrigação dos 
terrenos marginais de rios 
ou ribeiros, ou considerar 
para efeito de fixação de 
renda, esses terrenos como 
de sequeiro, quando tenham 
de ser irrigados com água 
extraída a motor; 

— Recomendar aos agricul- 
tores a conveniência de cons- 
tituírem associações de re- 
gantes; 

— Recomendar aos agricul- 
tores que participem ao IRA 
os casos de propriedades dei- 
xadas incultas ou deficien- 
temente aproveitadas pelos 
seus proprietários, quando 
estes se recusem a dá-las de 
arrendamento: 

— Efectuar diligências para 
que seja prontamente pago 
aos produtores de leite o sub- 
sídio (ou diferencial) do pre- 
ço do leite, conforme a Porta- 
ria 306/75; 

— Considerar do maior in- 
teresse a livre circulação e 
comercialização dos vinhos 
verdes em todo o País; 

— Considerar motivo de 
justa apreensão dos agricul- 
tores do distrito a crescente 
expansão de consumo da cer- 
veja, em contraste com a 
ausência de uma política con- 
dicente à expansão do con- 
sumo de vinho verde; 

— Sugerir ao Governo e à 
Direcção-Geral de Preços a 
conveniência da fixação de 
preços mínimos dos produ- 
tos fundamentais da lavou- 
ra: vinho, milho, azeite, ba- 
tata e carne; 

— Fundar Ligas dos Peque- 
nos e Médios Agricultores de 
Viana do Castelo em base 
concelhia, para o que se ins- 
creveram duas dezenas de 
lavradores presentes, no sen- 
tido de criar uma comissão 
organizadora; 

— Recomendar à Junta Na- 
cional dos Produtos Pecuá- 
rios o devido apoio à sua 
subdelegaoão de Viana do 
Castelo, no sentido de a mes- 
ma poder ser actuante e, 
assim, poder dar resposta às 
necessidades da lavoura locai 
no sector que lhe está atri- 
buído; 

— Conslderou-se de muito 
interesse a criação do se- 
guro agrícola, que garanta os 
agricultores contra acidentes 
a que estão sujeitas as suas 
culturas. 

A terminar, foi aprovada 
por aclamação a seguinte 
moção a enviar por telegra- 
ma ao Presidente da Repú- 
blica, Primei.ro-Ministro, Con- 
selho Superior da Revolução 
e Assembleia do MFA; «Pri- 
meira Assembleia Pequenos 
Médios Agricuiltores distrito 
Viana do Castelo, conside- 
rando ataques últimos dias 
foram alvo destacados ele- 
mentos heróico Movimento 
Forças Armadas, manifesta 
mais vivo decidido apoio Se- 
nhor Presidente República, 
Prijneiro-Ministro Vasco Gon- 
çalves e declara manter-se 
ao lado MFA todas tarefas 
para realização efectiva 
objectivos Revolução — Ple- 
nário Assembleia Pequenos 
Médios Agricultores.» 

OENUNCIADAS NA COTESI 

AS MANOBRAS REACCIONÁRIAS 

A empresa Cotesi (Compa- 
nhia de TÊXTEIS E SINTÉ- 
TICOS, SARL), propriedade 
de Manuel Violas, pode ser 
apontada como um exemplo 
das manobras patronais para 
o boicote económico, pronta- 
mente denunciadas por um 
grupo de trabalhadores revo- 
lucionários. 

A intervenção dos trabalha- 
dores da Cotesi, em Gaia, é 
um exemplo da firmeza e 
determinação das massas tra- 
balhadoras em levarem por 
diante o processo revolucio- 
nário em curso, já que a luta 
tem de ser decisiva contra 
as forças capitalistas e reac- 
cionárias interessadas no re- 
trocesso das conquistas alcan- 
çadas pelos trabalhadores. 

Neste momento, os traba- 
lhadores da Cotesi esperam 
o resultado de um inquérito 
junto da administração da 
Cotesi, iniciado pelas Forças 
Armadas, que através do 
Quartel- General do Porto se 
deslocaram à empresa. 

Os trabalhadores da Cotesi 
confiam no breve desmasca- 
ramento da entidade patro- 
nal e dos seus colaboradores, 
que tudo tentaram para a 
desunião e amedrontamento 
dos operários, na sua maio- 
ria oriundos de centros ru- 
rais, utilizando uma série de 
boatos reaccionários acerca 
do significado real das na- 
cionalizações. 

Dentro da onda de boatos, 
ressaltaram os ataques aos 
trabalhadores roais vigilan- 
tes às atitudes de Manuel 
Violas. Na sequência das mais 
ardilosas mentiras, a comis- 
são de trabalhadores foi o 
alvo mais visado, uma vez 
que os seus elementos sem- 
pre haviam demonstrado es- 
tar ao lado dos trabalhado- 
res e na defesa dos seus inte- 
resses. 

De facto, logo após o 25 de 
Abril, fora a comissão de tra- 
balhadores da Cotesi que im- 
pedira a saída de maquina- 
ria para Espanha, onde Ma- 
nuel Violas possui outras 
fontes de rendimento. 

Denunciando sistemática- 
mente as tentativas de sabo- 
tagem económica, foi tam- 
bém a comissão a evitar que 
a entidade patronal fizesse 
ievantamentos bancários na 
ordem dos dois mil contos, 
ao mesmo tempo que lançava 
o alerta nara a utilização do 
Banco Crédit Franco-Portu- 
guais em cheques e contas no 
valor de centenas de contos, 
ao passo que as importân- 
cias de pequena monta cir- 
culavam nos bancos naciona- 
lizados. 

Oivisionismo 
As campanhas anticomunis- 

tas alimentadas pela adminis- 
tração alcançaram em parte 
os seus propósitos, conse- 
guindo o afastamento da 
comissão de trabalhadores 
de dois dos seus elementos 
que, actuando nos escritó- 
rios, mantinham informado 
todo o pessoal acerca da si- 
tuação financeira da empresa. 

Mais tarde e aproveitando- 
-se da ausência do patrão, 
alguns dos seus colaborado- 

res actuam em todos os sec- 
tores da fábrica, fazendo crer 
aos trabalhadores que a pre- 
sença do capitalista Manuel 
Violas era indispensável para 
o bom funcionamento da 
Cotesi. Neste sentido, não sé 
fez esperar a acção do Par- 
tido Socialista que, entrando 
no jogo sabotador e divisio- 
nista do patronato, faz cir- 
cular pelos trabalhadores um 
comunicado, seguido de abai- 
xo-assinado, que transcreve- 
mos: 

Camaradas, o Núcleo de 
Trabalhadores Socialistas da 
Cotesi apoia o desejo dos 
trabalhadores no reconheci- 
mento da administração e na 
presença do sr. Manuel Vio- 
las, que nunca foi posta em 
causa pelos trabalhadores; 
bem como considera que a 
medida de nacionalização da 
empresa, neste momento, não 
é a atitude que mais convém 
aos interesses dos trabalha- 
dores. 

A existência deste abaixo- 
•assinado foi um ponto de 
apoio para nova investida da 
entidade patronal. Assim, Ma- 
nuel Violas convocou, ele pró- 
prio, um plenário de traba- 
lhadores, a fim de lhes comu- 
nicar a «sabotagem econó- 
mica» que descobrira, no- 
meadamente o desvio de en- 
comendas da Cotesi para a 
empresa Eurofil, pelo qual 
responsabilizava os trabalha- 
dores dos escritórios. 

As intenções de Manuel 
Violas foram de imediato de- 
nunciadas por um grupo de 
trabalhadores mais conscien- 
tes, o que contribuiu para 
que tal plenário não se rea- 
lizasse. 

No entanto, a entidade par 
tronai, de mais conhecida pe- 
las suas ligações a Tomás e 
Caetano, não desistiu dos 
seus propósitos reaccionários. 

Logo de seguida, deu conhe- 
cimento a todos os trabalha- 
dores de uma ordem de ser- 
viço do seguinte teor:. 

Suspeitando-se que tenha 
havido fuga de informações 
do sector comercial da em- 
presa, fica a partir desta 
data rigorosamente interdito 
o acesso às dependências da- 
quele sector, nomeadamente 
às secções de venda (para o 
País e estrangeiro), correio, 
telefone, secretariado, fotocó- 
pias e telex. 

Os trabalhadores não pode- 
riam acatar tais decisões vin- 
das da entidade patronal e 
que visavam exclusivmente o 
fastamento dos trabalhadores 
mais vigilantes da luta con- 
tra a sabotagem económica. 

Militares do RAP 2 compa- 
receram de imediato na Cote- 
si, respondendo ao desejo da 
comissão de trabalhadores. 
Os trabalhadores ao serviço 
do capitalista Manuel Violas 
estão firmes e determinados 
na sua luta coatra as sabo- 
tagens económicas que, à se- 
melhança do que se passa 
noutras empresas, são um 
exemplo das posições assumi- 
das por quem está contra as 
classes trabalhadoras deste 
Pais e, consequentemente, 
contra todo o processo revo 
lucionário. 
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Quem são os inimigos da 
nossa Revolução? Quem eslá 
contra ela? Não são os traba- 
lhadores. Não são os campo- 
neses e industriais. Não são 
os jovens e mulheres. Não é 
o povo português. 

Estas palavras do camarada 
António Gervásio, membro 
da Comissão Política do Co- 
mité Central do nosso Partido, 
na abertura da grande mani- 
festação umitária e popular 
que se realizou no passado 
dia 2, na cidade de Évora, 
junto so templo de Diana, en- 
contravam pela frente a sua 
própria demonstração. O povo 
trabalhador estava presente 
através de células do nosso 
Partido e através das suas or- 
gaeizações de poder popular 

quer a nível de empresa quer 
a nível local. Comissões de 
empresa e comissões de mo- 
radores, desfraldando dísticos 
na calmia de fim de tarde, 
mais uma vez demonstraram 
a sua determinação em não 
ceder num passo as conquis- 
tas da democracia, era antes 
as consolidar e avançar mais 
decisivamente, desarmando 
em definitivo as forças con- 
tra-revolucionárias das quais 
só há a esperar a destruição, 
o caos, a morte, a fome e a ex- 
ploração: numa palavra, o re- 
gresso ao fascismo. 

Entre os dísticos empunha- 
dos por milhares de trabalha- 
dores, mulheres e jovens, uni- 
dos na mesma combatividade, 
identifioam-se os trabalhado- 

res da empresa Belos, da Ti- 
pografia Eboralto e «Diário 
do Sul», da Construção Civil 
de Vendas Novas, da Somave, 
da Baptista Russo, moradores 
do Mooitoito, povo de Portel 
e do Escoural, a Liga de Pe- 
quenos e Médios Agricultores, 
o Movimento Democrático de 
Mulheres Portuguesas e ainda 
largamente representada a 
juventude comunista através 
das organizações locais da 
UJC e da UEC. A manifesta- 
ção convocada com o objec- 
tivo de denunciar e condenar 
veementemente as investidas 

MDP/CDE e do Sindicato de 
Operários Agrícolas do distri- 
to, e para ela haviam sido cha- 
mados a participar, através 
da Organização Regional do 
Alentejo e Algarve do nosso 
Partido, todos os trabalhado- 
res e antifascistas, todos os 
patriotas e povo fardado. 
Constituindo a mesa, encon- 
travam-se o nosso camarada 
Gervásio, da Comissão Políti- 
ca do CC, os camaradas Fran- 
cisco Miguel e Dinis Miranda, 
do Comité Central. Miguel 
Vicente e Legaja, represen- 
tantes do Sindicato dos Traba- 

da reacção, exigindo a prisão lhadores Agrícolas do distrito, 
e julgamento dos conspirado- 
res e de reforçar a unidade 
e a .vigilância popular das 
massas, tinha a adesão do 

José Galvão e Grelo, da Liga 
dos Pequenos e Médios Agri- 
cultores, um representante 
das colectividades de Évora, 

DE ALVARO CUNHAL 

Camaradas: 

Permiti que comece por transmitir às organizações e militantes 
do PCP do Alentejo, a vós, participantes neste comício, e, por vosso 
intermédio, aos trabalhadores e a todo o povo alentejano, as mais 
calorosas saudações do Comité Central do Partido Comunista Por- 
tuguês. 

As forças reaccionárias do Alentejo, tendo os grandes agrários 
i sua frente, tentam passar à ofensiva e pôr em causa as liberdades 
democráticas e a Reforma Agrária. O Comité Central do Partido 
encarrega-me de vos assegurar que todo o Partido está ao vosso 
lado, que podeis contar com o apoio constante, a solidariedade 
activa, a fraternidade de combate de mais de 100 mil membros do 
nosso Partido e das centenas de milhar de trabalhadores e pessoas 
progressistas que estão com o Partido Comunista Português. 

Quero também saudar o M.FA, as Forças Armadas, os oficiais, 
sargentos e soldados que se encontram nesta região, que estão ao 
lado do povo e que por isso também têm o povo ao seu lado. 

Saúdo finalmente os partidos verdadeiramente democráticos do 
Alentejo, aliados aos trabalhadores na construção do novo Portu- 
gal Democrático. 

Este comício tem lugar num 
momento difícil e perigoso da re- 
volução portuguesa. 

Dois traços definem essa di- 
ficuldade e esse perigo. Um é a 

A Ofensiva ofensiva da reacção. Outro é a crise política, com o atraso na 
da reacçao formação de um governo opera- 

tivo, contando com o apoio po- 
pular e com a força militar, e 
capaz de aplicar a política da re- 
volução portuguesa e defender a 
Revolução dos seus inimigos. 

Durante alguns meses, desde o 25 de Abril, a reacção punha 
t máscara popular, democrática e socialista. Escondia-se à sombra 
de partidos que diziam estar com a Revolução. Afirmava querer vi- 
ver em liberdade e respeitar a liberdade. 

Agora a reacção mostra já a sua verdadeira cara e recorre aber- 
tamente a processos fascistas. Avança em muitos casos os seus ho- 
mens: ex-agentes da P1DE, ex-legionários, ex-membros da ANP. 
Na maior parte dos casos já não é difícil indicar com o dedo, um 
a um, os inimigos da Revolução, aqui em Évora e noutras localida- 
des do Alentejo. 

Os agrários organizam e pagam as acções contra-revolucionárias. 
Não é preciso procurar muito para saber onde estão os contra-revo- 
lucior^rios. ' A questão não é descobri-los. O que é necessário é 
imobilizá-los, impedir as suas actividades criminosas e pô-los em 
lugar seguro, se não quiserem convencer-se de que o povo está 
decidido a viver em liberdade e a construir um Portugal democrá- 
tico a caminho do socialismo. 

Os assaltos, as pilhagens e os incêndios dos Centros de Trabalho 
do Partido Comunista, de outros partidos progressistas e de sindi- 
catos, a «caça aos comunistas» em algumas regiões, as tentativas 
de expulsão de militantes operários de fábricas e localidades, as fe- 
rozes agressões, agora já também os atentados terroristas e lança- 
mento de bombas contra militantes, como aquele com que quiseram 
matar Dinis Miranda e com que feriram dois trabalhadores da con- 
tra-revolução. 

Eu quero aqui saudar, em nome do Partido Comunista Português, 
os camaradas que fazem corajosamente frente aos bandos fascistas. 
Daqui quero também saudar calorosamente os oficiais, sargentos 
e soldados, onde quer que, em aliança com o povo, fazem frente 
aos reaccionários. 

Há dias, aqui na região, houve tentativas em Vila Viçosa e Es- 
tremoz. No Alentejo, se não for um golpe traiçoeiro e de surpresa, 
a força organizada dos trabalhadores está em condições de dar aos 
reaccionários os devidos correctivos. Mas no Centro e no Norte, a 
situação é difícil. Muitos centros de trabalho do Partido têm sido 
assaltados e incendiados. 

Ainda esta noite, em Famalicão, os fascistas cercaram e tenta- 
ram assaltar o Centro de Trabalho do Partido. Vejo que todos aqui 
estamos activamente solidários com os nossos valentes camaradas, 
que repeliram os assaltantes obrigando-os a bater em retirada. É la- 
mentável também que forças militares locais tenham decidido ocupar 
as nossas instalações. A ordem democrática defende-se, não ten- 
tando abafar e ilegalizar de facto aqui e acolá o Partido Comunista, 
mas reprimindo duramente os bandos reaccionários que procuram im- 
pedir com a violência e o crime o exercício das liberdades. 

Defender os Centros de Trabalho do PCP não é apenas defen- 
der o PCP e o seu direito ao exercício das liberdades, reconhecida 
no nosso novo Portugal democrático. Defender os Centros de Tra- 
balho do PCP, é defender a liberdade de todo o nosso povo. 

Depois do 25 de Abril, der- 

operativo 

As grandes opções 
da Revolução 
Portuguesa 

Despertar de novo 
o antifascismo 

rubada a ditadura fascista, cada 
força política definiu os seus 
objectivos. Considerando-se o 
fascismo liquidado para sempre, 
deixou de falar-se em antifas- 
cismo. 

Mas agora, camaradas, os fas- 
cistas levantam cabeça. Actos e 
crimes fascistas são cometidos. É 
necessário despertar de novo os' 
sentimentos antifascistas. Na luta 

contra a reacção, é necessário unir na acção imediata todos aqueles 
que não querem que o fascismo volte a Portugal. 

Existe um real perigo para as liberdades. Existe uma ofensiva 
*em disfarce das forças reaccionárias para preparar abertamente a 
confra-revolução. Nesta situação, afirmar e gritar, como alguns fa- 
zem, que o perigo vem da esquerda, que o perigo vem dos comu- 
nistas, que são os comunistas que querem instaurar uma nova dita- 
dura, é dar alento às forças reaccionárias, é soprar a contra-re- 
volução. 

O anticomunismo é a arma número um da contra-revolução. Há 
oertos democratas e certos socialistas que, por estreiteza partidária 
ou ambições pessoais, se tornaram os arautos do anticomunismo. Com 
o anticomunismo abrem as portas à contra-revolução. E se os comu- 

organizações, com as suas próprias forças, está em muitos casos em 
condições de pôr em debandada arruaceiros e incendiários. 

Mas isso não basta. É necessário fazer respeitar a ordem demo- 
crática. É necessário que os órgãos do Estado intervenham e ponham 
definitivamente cobro às actividades contra-revolucionárias. 

A situação política está a de- 
gradar-se pelo prolongamento da 
crise governamental. 

Impõe-se a formação, tão ur- 
Urqência gente quanto possível, de um go- . verno em condições de fazer 
de um governo frente com êxito á contra-revo- 

lução. 
Devemos afirmar claramente 

que a conspiração contra-revolu- 
cionária se desenvolve, que a 
reacção prepara um novo golpe. 

A crescente paralisação e inoperância do aparelho do Estado, pro- 
vocada pela crise governamental e pelas contradições existentes ao 
nível de todos os órgãos do poder politico, é altamente favorável 
ao desenvolvimento da conspiração. 

É necessário encontrar solução rápida para esta crise, isto é, um 
governo com autoridade e com força, ao serviço da Revolução. Um 
tal governo necessita de ter simultaneamente um real aipoio do MFA 
e das suas estruturas revolucionárias e um amplo apoio popular, o 
que significa apoio (e mais do que apoio, participação) do movi- 
mento operário organizado, o apoio (e mais do que apoio, a partici- 
pação) das forças revolucionárias portuguesas.. 

Pela sua parte, o Partido Comunista não está agarrado a soluções 
rígidas do problema. Pela sua parte, o Partido Comunista está pronto 
a examinar, em conjunto com todas as torças interessadas no pro- 
cesso revolucionário, a começar pelo MFA, as soluções que 'melhor 
corresponderem às exigências da difícil situação actual. 

A tarefa primordial imediata, 
para realizar a qual não há tem- 
po a perder, é fazer frente à 
ofensiva contra-revolucionária, é 
defender as liberdades contra 
aqueles que querem liquidá-las e 
que, em algumas localidades, co- 
meçam de tacto a liquidá-las. 

Mas a defesa das liberdades 
significa, ao mesmo tempo, a 
confirmação das grandes opções 
da revolução portuguesa, em di- 
recção ao socialismo. 

Significa prosseguir uma política antimonopolista e antilatifun- 
dista. 

Significa levar a cabo transformações profundas da economia 
portuguesa, criar mais riqueza na indústria e na agricultura, não 
para alimentar o luxo e os vícios dos grandes senhores, dos milio- 
nários, mas para melhorar as condições de vida material e espiritual 
do povo trabalhador. 

Significa prosseguir a reforma agrária, pondo fim aos latifúndios 
e entregando a terra a quem a trabalha. 

A reforma agrária é uma grande e histórica vitória do glorioso 
e heróico proletariado rural alentejano e ribatejano. É uma grande 
e histórica vitória do povo português e da revolução portuguesa. 

A reforma agrária porá fim em vastas regiões à secular explora- 
ção pelos grandes proprietários rurais, dos trabalhadores assalaria- 
dos e dos pequenos e médios agricultores. Uma vida nova e me- 
lhor se abre perante os trabalhadores do campo. 

Os agrários alentejanos não querem aceitar esta nova realidade 
e lutam desesperadamente para conservarem os seus privilégios. De- 
pois de terem tentado impedir a organização e a acção dos traba- 
lhadores e dos pequenos agricultores, depois de terem tentado sabo- 
tar a agricultura, entram abertamente na conspiração contra-revolu- 
cionária, na organização da violência e do terrorismo. 

A isso, camaradas, temos que dizer: hoje, aqui entre nós, 
falou a este microfone um camarada que está vivo, mas um ca- 
marada que podia ter sido assassinado há dias pelos reaccionários. 
Nós queremos dizer claramente que não será a morte de um comu- 
nista, de comunistas, que impedirá o progresso da revolução. Por 
cada um que cair dez se levantarão, para empunhar a bandeira da 
revolução portuguesa. Os trabalhadores alentejanos, como os traba- 
lhadores de todo o País, podem estar absolutamente certos: tal 
como nos tempos da clandestinidade, os comunistas continuarão 
prontos a todos os esforços, a todos os sacrifícios, a dar a vida se 
necessário, para assegurar a vitória final da revolução portuguesa, 
para assegurar o triunfo da liberdade e do socialismo em Portugal. 

Há que ter confiança. O proletariado alentejano, aliado aos pe- 
quenos e médios agricultores, mantendo-se unido, organizado, fir- 
me, confiante, vencerá todas as dificuldades e, em aliança com o 
MFA, levará por diante a Reforma Agrária até à sua completa rea- 
lização. 

O novo governo em formação poderá vir a ter, eventualmente, 
composição diversa da actual. Mas para poder fazer frente à reacção, 
consolidar as liberdades e tomar medidas económicas de emergência, 
terá que manter e ser fiel ás grandes opções feitas no decurso da 
revolução portuguesa: a opção da reforma agrária, a opção do socia- 
lismo, a opção de transformações abrindo caminho a uma sociedade 
onde seja liquidada a exploração do,homem pelo homem. 

Desde o 25 de Abril, nunca 

Por uma unidade 
de combate 

mais do que hoje se sentiu a ne- 
cessidade do esforço de coope- 
ração e do estabelecimento de 
uma unidade de combate entre 
todos aqueles que querem asse- 
gurar a vitória final da revolu- 
ção portuguesa. 

É com plena noção de res- 
ponsabilidades (e não com fins 
propagandísticos ou alarmistas) 
que dizemos; as liberdades estão 

em perigo e necessitam da unidade de todos aqueles que querem 
assegurar a vitória da revolução. É necessário unirmo-nos em defesa 
das liberdades! 

Há forças que actuam para abafar a revolução e afastá-la dos 
nistas (como os factos mostram) seriam o primeiro objectivo dessa seus grandes objectivos de transformação económica e social em be- 
contra-revoluçâo, esta, no seu desenvolvimento, não pouparia tam- 
bém aqueles que agora com o seu anticomunismo The abrem as 
portas. 

Neste momento crítico, aqueles que, em vez de se unirem, junto 
com todos os democratas, na luta contra a reacção, conduzem acti- 
vidades divisionistas, dirigem os seus ataques ao PCP, colaboram, 
mais ou menos veladamente, mais ou menos abertamente, com a 
própria reacção, assumem extraordinária responsabilidade perante o enfraquecimento da aliança Povo-MFA; 
nosso povo, que tem pleno direito de lhes pedir contas pela sua as liberdades e para a revolução, 
nefasta actividade. Em toda a parte — nas fábricas, nos campos, nas empresas, nos 

O combate do nosso povo não é contra a esquerda revoluciona- portos, em todos os locais de trabalho, nos sindicatos, nas ligas 
ria, mas contra a direita reaccionária. camponesas, e noutras organizações de massas, nas escolas, nos bair- 

' Não se pode fazer frente com êxito à contra-revolução sem o ros, em todas as formas de organização unitária de base — os comu- 
tido Comunista. A contra-revolução esconde os seus propósitos nistas estão prontos a unir-se a socialistas, a católicos, a portugueses 

nefício do povo trabalhador. , É necessário unirmo-nos em defesa 
desta revolução, que vai a caminho do socialismo, e não permitir- 
mos que ela seja desviada desse caminho, que é aquele que interessa 
ao povo trabalhador. 

Divisões entre trabalhadores, oposições entre trabalhadores e pe- 
quenos e médios agricultores, comerciantes e industriais; intensifica- 
ção de conflitos entre democratas de diferentes tendências políticas; 

poderiam ser fatais para 

('artido 
atrás da luta anticomunista, mais concretamente, da luta contra o 
PCP. Mas lutar contra o PCP é soprar nas velas da contra-revolução. 

Para fazer frente, estancar, paralisar, obrigar a retroceder, esma- 
gar se necessário, a ofensiva reaccionária, é necessário unir todos os 
antifascistas civis e militares, todos aqueles que querem defender as 
liberdades, todos aqueles que querem que o fascismo não volte, to- 
dos aqueles que querem assegurar o curso da Revolução Portuguesa 
em direcção ao socialismo. É preciso pôr prontamente fim a esse 

e portuguesas de todas as tendências, para a defesa das liberdades, 
contra a ofensiva da reacção e para assegurar o corso vitorioso da 
revolução portuguesa. 

Daqui fazemos um veemente apelo à unidade de todos os tra- 
balhadores, das massas populares, de todos os democratas, de todos 
os antifascistas, de todos os revolucionários, dos jovens, das mulhe- 
res, para fazer frente à' contra-revolução, para esmagar os bandos 

 B . fascistas, para assegurar o exercício das liberdades, para defender, 
espectáculo vergonhoso e degradante, indigno do Portugal de hoje, salvar e assegurar a vitória final da gloriosa Revolução Portuguesa! 
de assaltos, incêndios e perseguições. Ao contrário do que diz a 
propaganda reaccionária, não é a população que comete tais cri- 
mes. Quem qs comete são bandos fascistas, bandos contra-revolu- 
ctonários, que é necessário prender e castigar severamente. 

A condescendência em nada contribuirá para resolver as coisas. 
A condescendência com a reacção anima e impulsiona a reacção. 
São necessárias medidas firmes e severas contra esses bandos^ fas- 
cistas. O povo, com a sua própria iniciativa, com as suas próprias 

Viva a unidade do Povo em defesa das liberdades! 
Viva a Reforma Agrária, que dê a terra a quem a trabalha! 
Viva a aliança do movimento popular com o Movimento das 

Forças Armadas! 
Viva q Partido Comunista Português, vanguarda revolucionária 

da classe operária e do povo trabalhador! 
Viva o Portugal democrático a caminho do socialismo! 

Miguel Segurado, os camara- 
das Adriano c Fátima, respec- 
tivamente da UJC e da UEC 
e, em representação do Co- 
mando da Região Militar, o 
capitão Andrade e Silva e o 
2." sargento Cequeira, estes 
particularmente saudados com 
entusiásticas maniifestações 
populares de apoio ao MFA. 
Encontrava-se ainda presente 
uma delegação da juventude 
soviética, do Komsomol. 

0 povo português 

tem força para derrotar 

a contra-revolução 

Após ter caracterizado as 
investidas da reacção que es- 
tende os seus tentáculos por 
todo o país, origtaamdo situa- 
ções de perturbação social 
que urge definitivamente im- 
pedir» e não recuasido em 
atentados Como o que foi ten- 
tado contra o nosso camarada 
Dinis Miranda, o camarada 
António Gervásio, da Comis- 
são Política do Comité Cen- 
tral continuou: 

Os inimigos da Revolução 
são as minorias exploradoras 
e opressoras, são os grandes 
capitalistas, os agrários, é a 
social-democracia e o imperia- 
lismo estrangeiro, é toda a 
direita. São as classes explo- 
radoras que têm vivido e en- 
riquecido ao longo dos séculos 
à custa da miséria e da explo- 
ração brutal dos trabalhado- 
res e dos camponeses pobres. 
São estas minorias opresso- 
ras, responsáveis pelo atraso 
do povo português e por mui- 
tos crimes, que vêem chegar 
ao fim o seu reinado e a perda 
irremediável dos seus privilé- 
gios de classe, que se opõem 
abertamente ao avanço da Re- 
volução e estão trabalhando 
activamente para resistir pela 
forca e passar ao assalto do 
Poder. 

A direita em Portugal segue 
muito a experiência da direita 
no Chile. Mais: os assaltos 
às sedes dos partidos progres- 
sistas, os «actos de fé», as 
agressões, as ameaças de mor- 
te constantes, etc., fazem lem- 
brar os dias que antecederam 
a subida de Mussolini e de 
Hitler ao Poder. As forças da 
direita, com o apoio da social- 
-democracia, desencadearam 
uma grande ofensiva no sen- 
tido de mobilizar massas con- 
tra a Revolução. Organizam 
as suas marchas de manifesta- 
ção, Vemos, em algumas zo- 
nas, a direita a mobilizar tra- 
balhadores camponeses po- 
bres e outras pessoas mal es- 
clarecidas contra o Governo 
e o MFA. Vemos trabalhado- 
res manipulados pelas direi- 
tas, em manifestação, a pedi- 
rem a libertação dos seus pa- 
trões fascistas, ligados à cons- 
piração, a gritarem: «Patrão 
amigo, nós estamos contigo!» 

Então aqueles que durante 
meio século de fascismo suga- 
ram o sangue do povo traba- 
lhador, que nunca se importa- 
ram com a sua miséria e com 
o atraso do povo português, 
são hoje amigos dos trabalha- 
dores e do povo?! Os grandes 
agrários e seus lacaios estão 
eles interessados em fazer a 
reforma agrária, acabar com 
a exploração do homem pelo 
homem e construir um Portu- 
gal democrático e socialista?! 
É necessário esclarecer e avi- 
sar toda a gente que não! 
(E digo toda a gente porque 
ainda há quem não esteja 
convencido!) 

Eles são os mesmos explo- 
radores que foram durante 48 
anos de fascismo. 

E, mais adiante; 
A actual situação politica 

do nosso país coloca tarefas 
importantes e inadiáveis no 
campo político e no campo 
económico. 

É necessário a formação de 
um Governo operativo, capaz 
de levar por diante as gran- 
des tarefas da nossa Revolu- 
ção, nmio ao socialismo. É 
necessário defender a ordem 
democrática. Impõe-se calar 
a voz da contra-revolução e 
esmagá-la! A classe operária, 
o povo trabalhador quer 
trabalhar em tranquilidade. 
Quer construir uma sociedade 
nova, livre e feliz. O socia- 
lismo é uma sociedade prós- 
pera e altamente organizada 
de trabalhadores. È necessá- 
rio pôr fim ao modo de vida 
dos preguiçosos e vadios que 
se deitam quando o povo tra- 
balhador se levanta para ir 
trabalhar! 

— No campo da produção, 
urge avançar com grandes 
medidas que estabeleçam o 
equilíbrio económico, a balan- 
ça comercial e de pagamen- 
tos, reduza o desemprego e 
faça subir o nível de vida do 
povo português. Ê necessário 
fazer avançar a Reforma Agrá- 
ria sem hesitações. Impõe-se 
criar um forte sector estatal 
na indústria, na agricultura 
e no comércio. Não basta tirar 
a terra dos latifundiários e 
entregá-la àqueles que a tra- 
balham. È necessário ajudar 
as cooperativas, as herdades 
sob o «controle» dos trabalha- 
dores com meios financeiros, 
máquinas, sementes, adubos, 
gados, etc. 

O proletariado agrícola do 
Sul foi um dos grandes ba- 
luartes da luta antifascista. 
Ele está hoje profundamente 
empenhado numa das grandes 
tarefas históricas da nossa 
Revolução: levar a cabo a 
realização da Reforma Agrá- 
ria. Não © vemos a fazer «gre- 
vezinhas» contra-revolucioná- 
rias, a fazer rnanifestações de 
rua contra o Governo e o 
MFA. Ao contrário, apesar 
da sua situação económica 

não ser nada boa, vemo-lo de 
alma e coração lançado na 
batalha da produção na luta 
constante pelo cultivo das 
terras incultas e abandonadas 
pelos grandes agrários. Vemo- 
-lo empenhado, de noite e de 
dia, na defesa da . Revolução. 

Se não fosse a luta orga- 
nizada dos assalariados agrí- 
colas, o nosso povo teria este 
ano menos trigo, menos milho 
e cevada, a sabotagem econó- 
mica dos agrários seria maior 
e a Reforma Agrária estaria 
bastante mais atrasada. 

Vibrantemente aplaudido 
peia multidão que gritava 
«Morte à reacção», «Fascista 
recua, o Povo está na rua» e 
outips «slogans», o camarada 
António Gervásio terminou a 
sua intervenção com uma 
exortação à unidade dos tra- 
baliadares e de tóaas as for- 
ças democráticas. 

£ imperioso 
o desmantelamento 

da reacção 
Seguir-se-ia no uso da pala- 

vra Manuel Vicente, represen- 
tante do Sindicato de Traba- 
lhadores Agrícolas do distrito, 
que mais uma vez denunciou 
as manobras criminosas da 
reacção: 

A reacção tenta abafar a 
luta dos trabalhadores. Está 
à vista a meta final mas não 
podemos pensar que temos 
a corrida ganha. Temos cons- 
ciência de que a reacção c 
constituída por aqueles se- 
nhores que sempre explora- 
ram os nossos avós, os nossos 
pais, e nós próprios mas que 
não explorarão os nossos fi- 
lhos. Para isso temos que ser 
nós a expulsá-los para sempre 
da terra portuguesa. 

A resposta dos maniifestan- 
tes foi de veemente aceitação 
da necessidade imperiosa de 

como condição indispensável 
para não fazer recuar o pro- 
cesso revolucionário, da qual 
depende a democratização da 
vida nacional e a liberdade 
e felicidade do povo portu- 
guês, o camarada Dinis Mi- 
randa leu uma moção que 
foi aprovada por aclamação, 
cujo teor reproduzimos inte- 
gralmente: 

Moção 
Considerando que a esca- 

lada de violência contra-revo- 
lucionária que nestes últimos 
tempos tem vindo a ser de- 
sencadeada de Norte a Sul 
tem como objectivo criar um 
clima de instabilidade no 
nosso país para atingir a 

meta final que é a do re- 
gresso do fascismo. 

— Que as forças da reac- 
ção, encabeçadas pelos caci- 
ques e serventuários do capi- 
talismo monopolista e dos 
grandes agrários, que não 
querem de modo algum per- 
der os seus privilégios, já 
passaram à etapa de actos de 
agressão física e ao terroris- 
mo a militantes e simpatizan- 
tes de organizações progres- 
sistas e associações de classe; 

— Que, como provam os 
últimos acontecimentos no 
Alentejo, no dia 2 de Julho, 
em Elvas, em que cerca de 
200 agrários decidem opor-se 
à Reforma Agrária e pro- 
peem-se espingardear traba- 
lhadores de herdades ocupa- 
das, assim como assaltar o 
Centro da Reforma Agrária 
no dia 3, rasgando cartazes 
e ameaçando os -trabalhado- 
res; 

— Que nesse mesmo dia 
atacam a Gro agricultores e 
trabalhadores rurais na Her- 
dade Sousa da Sé; 

— Que em S. Pedro do Cor- 
val, concelho de Reguengos, 

comício no Templo Diana, 
em Évora, reclamam a pri- 
são imediata dos fascistas e 
agrários contra-revolucioná- 
rios que considerani mais 
perigosos: 

— João José Varela e os 
dois irmãos, que moram na 
Rua Vasco da Gama, 10. 

— Francisco Serpa, que 
mora na estrada que vem de 
Évora, em frente às bombas 
da Mobil, no 1.° andar. 

— Mário da Fonseca Leitão, 
na R. Dr. Manuel Frazão, 10. 

— António Artur Leitão, 
R. de Évora, 36-A. 

— Moita (genro de Mário 
Leitão e empregado do Banco 
Espírito Santo) e que ha- 
bita no bairro residencial, na 
R. da Cruz Vermelha. 

— Dr. Fradinho, bairro re- 
sidencial, em frente ao Moita. 

— Filipe Letras Coelho da 
Luz, Motrinos — Monte da 
Rendeira. 

— António Murteira Prego 
Paixão, R. 1." de Maio, 42. 

— Filho de António Mur- 
teira Prego Paixão, R. 1.° de 
Maio, 44. 

Todos eles residentes em 
Monsaraz. 

— António Torres Vaz Frei- 
re, Estr. de Viana, ao Campo 
do Juventude. 

— Manuel Dias Descalço de 
Torres Vaz Freire, Quinta da 
Figueireda. 

— Francisco José Alves, 
R. de Aviz, 14. 

— Manuel Pereira Lopes, 
R. da Ladeira, 25-1.°. 

— Eng. Prates Canelas, Av. 
D. Leonor Fernandes, 106. 

— João Paulo de Vilas Boas 
Potes, Prac. de S. Matias, 18. 

— Éng. Miguel Fernandes 
Soares, R. Serra da Tou- 
rega, 12. 

— Eng. Joaquim Murteira 
Grave, Quinta S. José da Pe- 
ramanca. 

— Francisco Agostinho 
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Milhares da trabalhadores afirmaram a sua determinação em fazer avançar o processo revolucionário 

responder com dureza aos gol- 
pes criminosos da reacção. 

Registou-se, entretanto, a 
chegada do camarada Alvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
nosso Partido que foi acolhido 
com um entusiasmo fervo- 
roso. 

Luís Santos, do MDP/CDE, 
basearia a sua intervenção 
na importância da unidade 
de "todas as forças revolucio- 
nárias. de todas as camadas 
verdadeiramente patriotas que 
vão desde os trabaihaderes 
aos pequenos camponeses, in- 
telectuais e pequenos e mé- 
dios comerciantes e indus- 
triaás. 

O apoio da juventude ope- 
rária fez-se sentir de modo 
particular nesta grandiosa 
manifestação e foi acolhido 
com profunda alegria pelo 
povo trabalhador consciente 
da necessidade da aliança das 
classes trabalhadoras na de- 
fesa do processo revolucioná- 
rio. Assim foram recebidas 
com manifestações de grande 
aplauso, as segunotes moções: 

Jovens trabalhadores dos 
distritos de Lisboa e Setúbal, 
em jornada de trabalho vo- 
luntário na Cooperativa Sol 
Nascente, em Vendas Novas, 
presentes nesta manifestação- 
-comício, protestam energica- 
mente contra as manobras 
da reacção, nomeadamente 
assaltos a centros de trabalho 
e sedes de partidos e associa- 
ções democráticas e progres- 
sistas exigindo medidas ime- 
diatas contra os contra-revolu- 
cionários e contra quem faz 
o seu jogo. Manifestam tam- 
bém o seu apoio ao avanço 
da reforma agrária. Viva a 
unidade das massas trabalha- 
doras. Avante pela reforma 
agrária. Abaixo a reacção. 

Jovens trabalhadores e ope- 
rários da Sorefame, presentes 
em jornadas de trabalho vo- 
luntário da Cooperativa Sol 
Nascente, em Vendas Novas, 
estão ao lado dos trabalhado- 
res agrícolas e do campesi- 
nato, apoiam o avanço da re- 
forma agrária, exigem medi- 
das imediatas para o desman- 
telamento da reacção. Viva a 
aliança dos operários e campo- 
neses. Pelo avanço da reforma 
agrária. Avante na revolução 
rumo ao socialismo. 

Antecedendo a intervenção 
do nosso camarada Álvaro 
Cunhal, que reproduzimos 
noutro local e que foi sau- 
dada com particular ardor 
revolucionário pelo povo que 
através dás palavras do se- 
cretário-geral do nosso Par- 
tido sentiu ainda mais pro- 
fundamente a urgência de ci- 
mentar a unidade das forças 
antifascistas civis e militares 

os agrários e fascistas agri- Dias, R. Diogo Cão, 6. 
dem o delegado sindical Eu- 
génio Pateiro; 

— Que no dia seguinte um 
grupo de pessoas capitaneado 
pelo mesmo bando, armado 
de paus, cerca, insulta, corta 
pneus, ameaça virar e incen- 
diar o carro da mulher de 
um funcionário do Partido 
Comunista e que, inclusive, 
chega a invadir o posto da 
GNR e corta a chamada tele- 
fónica de socorro perante a 
inacção da Guarda; 

— Que em Vila Viçosa ten- 
tam assaltar o Centro de Tra- 
balho do PCP; 

— Que no dia 18, em Mon- 
chique, reaccionários fazem 
fogo sobre uma barragem 
popular, ameaçam assaltar o 
Centro do PCP e, dias depois, 
agridem uma jovem que ven- 
dia o «Avante!»; 

— Que em Vila do Bispo, 
elementos reaccionários têm 
desenvolvido uma campanha 
contra-revolucionária para 
que funcionários progressis- 
tas da câmara sejam afasta- 
dos; 

— Que em Ponte de Sôr, os 
reaccionários tentaram expul- 
sar da câmara a mulher de 
um 'militante comunista; 

— Que em Estremoz, os 
agrários tentaram por várias 
vezes assaltar o Grémio da 
Lavoura e o Centro de Tra- 
balho do PCP e espancaram 
elementos antifascistas; 

—Em Évora, na noite de 
28 de Julho, um grupo de 
fiihos de fascistas pontapea- 
ram a porta do Centro de 
Trabalho de Évora do PCP 
e gritaram «morte aos comu- 
nistas»; 

— Que, finalmente, no Bair- 
ro das Pites, Poço dos Cléri- 
gos, em Évora, no dia 30, ele- 
mentos terroristas atiraram 
uma potente carga explosiva 
para dentro de uma casa con- 
tígua à de Dinis Miranda, 
membro do Comité Central 
do PCP e deputado do PCP 
à Assembleia Constituinte 
pelo distrito de Évora. A casa 
ficou praticamente destruída 
e só por acaso não morreram 
os antifascistas que nela mo- 
ravam, Joaquim Nobre e sua 
esposa, Feliciana Nobre, que 
ficaram ambos bastante feri- 
dos e, ainda, a sua filha, An- 
tonieta Nobre, que também 
ficou ferida. 

— Considerando que a Re- 
volução do 25 de Abril e as 
conquistas democráticas al- 
cançadas correm perigo se 
não forem tomadas medidas 
revolucionárias enérgicas que 
barrem o caminho às forças 
reaccionárias, os milhares de 
manifestantes reunidos em 

— D. João de Noronha, 
Monte das Flores, 6. 

— Custódio Alves Mendon- 
ça, Tapada do Ramalho, 10. 

— Luís Gonzaga Cabral, 
L de S. Miguel. 

— Dr. Carlos Gonçalves Po- 
tes, R. Diógo Cão, 40. 

Todos residentes em Évora. 
— António Gomes Patinha, 

Monte Parede, próximo 
de S. Miguel de Machede. 

— Luís Gomes Resende, R. 
Marechal Gomes da Costa, 3. 

— Rui Manuel Zagalo Pa- 
checo, Rossio Marquês de 
Pombal, 57. 

— Narciso Gonçalves Panas, 
sas, Rossio Marquês de Pom- 
bal, 27-2.°. 

.— José Mário Pinto, Bairro 
de St.° António. 

Todos residentes em Estre- 
moz. 

— António Tello da Gama, 
de Campo Maior. 

— Benedito Moura, de Mon- 
forte. 

— Pequito Rebelo, de Ga- 
vião, 

Reclamamos também a pri- 
são imediata dos seguintes 
informadores da PIDE-DGS 
de Évora: 

— José Luís Costa (pseu- 
dónimo de «Tourega de Val- 
verde»), ligado ao posto da 
PIDE de Évora desde 6-10-65. 

— Maurita Sim-Sim (pseu- 
dónimo «Popo de Alcáçovas»). 

— Emanuel de Barros Lo- 
pes, que trabalhava como es- 
tufador na Tv. de Serpa, 17, 
e que mora nos Canaviais. 

— Epitáfio Rosa Ramalho, 
com o pseudónimo de «Vi- 
nhas», ligado à PIDE desde 
1965, 2."-sargento do Exército 
e fotógrafo, e que reside na 
R. da Escola, 4. 

— Augusto Sebastião Cebo- 
la, R. A, 2, Bairro da Camida, 
Évora. 

— Duarte José Tavares, com 
o pseudónimo de «Tonecas», 
motorista, que mora na R da 
Milheira, 15, l.°-Esq. 

— Emílio Ramos e Madeira 
Piçarra, este último por fazer 
entrega à PIDE da imprensa 
do PCP, que recebia pelo cor- 
reio. 

A defesa da Revolução e da 
vida de milhares de patriotas 
portugueses, exigem que estes 
e outros conspiradores sejam 
imediatamente presos. 

VIVA A ALIANÇA 
DO POVO MFA! 

VIVA O CONSELHO 
DO POVO-MFA! 

VIVA A ASSEMBLEIA 
DO MFA! 



socialismo Ppo)»t4riot efe lodos o* pífias, UNI-VOSI 

0 AUMENTO DA PRODUTIVIDADE 

COMO CONDICAO DO TRIUNFO 

DA REVOLUÇÃO SOCIALISTA 

A prática revolucionária demonstra que nenhuma socie- 
dade socialista pode ser construída sem que as massas tra- 
balhadoras criem uma economia forte, consolidando a base 
material e técnica do socialismo. A via para a consolidação 
económica da sociedade a caminho do socialismo e da 
própria sociedade socialista consiste no aumento da produ- 
tividade. no entusiasmo criador das massas trabalhadoras 
empenhadas na batalha da produção. Mas esta batalha não 
é uma tarefa cuja importância se meça apenas no dominlo 
económico. A batalha da produção passa pelo controlo 
dos trabalhadores na gestão empresarial, pela sua parti- 
cipação na planificação da actividade produtiva. Por isso, 
na situação política do nosso pais, a batalha da produção 
é um factor fundamental de organização dos trabalha- 
dores, e da sua intervenção no sentido de uma transfor- 
mação efectiva do aparelho estatal, de socialização deste 
aparelho. A batalha da produção é, pois, sltoultaneãmente, 
tana escola para o socialismo e um dos domínios essenciais 
da sua construção. 

As experiências revolucionárias de outros povos na edi- 
ficação do socialismo, em condições diversas das nossas, 
ma* marchando decisivamente para a meama meta de bem 
Mtar e felicidajde das massas trabalhadoras, enriquecem 
a oortsclenclalização política dos trabalhadores portugueses 
«attauulanido-os para es tarefas de construção do socia- 
■pmmn nas quais a batalha da produção assume um relevo 
particular. Bis aqui a razão deste artigo. 

revolução, aprenda a dirigir 
a produção, a economia r- o 
Estado. 

Mo« aens importantes en- 
Sobre o Papel e as Ta- 

vetaB doa Sindicatos sob «s 
Condições da Nova Politica 
Econúndca, Lenine salientou 
qtae, depois da conquista do 
poder estatal a tarefe mais 
teaportaate a fundamentai do 

é a 
produção, desenvolver «rtra- 
uMOnButemente as forças pro- 
dofiras da aoctodade. 

Lenine oonsiderawa que a 
feta dos sindicatos pelo de- 
seawaivãnezito pleno das for- 
ças produtivas devia ser 
ostentada segundo quatro 
eassgjçOes básicas que, 
até boije. permanecem ao- 

L Iisoocporar os trabalha- 
dores sa pfart&oaçAo a dl- 

da produção: 
Inrawnentar o avanço 

• científico, deserwoL 
a técnica « estknukm- 

da as iniciativas de massas; 
J. AÍeHwrsr a organização 

da trabalho « a direcção da 
M m ■■ta a ,-1 JS ^ i ■ EsPOCKlçaOÇ 

A. Elevar cooatanteanente 
o nrlvol tócnicoouJturaí dos 
trabalhadores. desemvoVverv 
do « sua corwciêncaa socia- 
Msta a a sua atitude socialis- 
ta face ao trabalho. 

possuir os meãos 
de produção, on seja, ferra- 
mentas, máquinas e fábricas. 

que a classe ope- 
depois do triunfo da 

RMTERLIVRO 

R PEDRO NUNES S-A-USBOA 
DICIONÁRIO POLITÉCNICO 

PORTUGLÊS-RUSSO 
por MatvMv-A*ry*nti 

de 36 000 termo» 

LIVROS PARA ESTUDO 
DA LÍNGUA RUSSA 

VISITE A URSS 
A FALAR RUSSO 

Única livraria especializada 
em livros soviéticos 

Papel dos trabalhadores no 

«coatrêle» da actíridade 
produtiva 

Em aliança com o campe- 
sinato, a classe operária as- 
sumiu a missão histórica de 
planificar a economia socia- 
lista e de organizá-la no sen- 
tido de obter os melhores 
resultados para a sociedade 
sodalistsa. Neste processo de 
planificação « direcção da 
economia e da produção, to- 
dos os traballhadores devem 
participar activa e conscien- 
temente. 

A incorporação dos traba- 
lhadores na planificação e 
direcção da actividade pro- 
dutivt é um traço caracterís- 
tico do socialismo. A snuperio. 
ridade da economia socialis- 
ta sobre a capitalista mani- 
festa-se, também, no facto do 
Estado socialista se poder 
apoiar firmemente nas mas- 
sas trabalrádoras. 

Pelo centralismo democrá- 
tico realizasse na produção a 
unidade entre a direção es- 
tatal centralizada e a activi- 
dade criadora das massas. 
Daqui a participação sempre 
mais activa dos trabalhado- 
res na planificação e direc- 
ção da produção nas fábri- 
cas. 

As experiências da RDA 
Uemonstrain que só podemos 

falar numa óptima planifica- 
ção científica se esta for es- 
tabelecida com exactidão e 
tomando em conta as nume- 
rosas experiências dos traba- 
lhadores. Estas experiências 
podem ser aproveitadas se os 
sindicaitos contribuírem no 
sentido de organizar a dis- 
cussão sobre a planificação. 

Na RDA, nos centros de 
trabalho funcionam, periodi- 
camente, assembleias de pro- 
dução que trabalhara segun- 
do a orientação das secções 
sindicais. Compõem estas as- 
sembleias operários experien- 
tes, inovadores, chefes de 
oficina, técninos e dirigentes 
das organizações revolucioná. 
rias. 

Estas assembleias periódi- 
cas de produção constituem 
uma escola de educação so- 
cialista. 

A sua tarefa principal con- 
siste em auxiliar a elabora-' 
ção e o cumprimento do pla- 
no, a fomentar o avanço 
técnico e científico, a mobi- 
lizar os trabalhadores para 
a melhoria da qualidade dos 
produtos, a baixar os custos 
e a poupar os materiais. Si- 
multaneamente aceitam-se to- 
das as sugestões dos operá- 
rios e põem-se em execução 
sem entraves burocráticos. 
Di seu tem-se também as insu- 
ficiências na produção e na 
organização do trabalho. 

Objectivo do aumento da 

produtividade: melhoria do 

bem-estar do povo 
O trabalho constitui a 

condição de subsistência pa- 
ra qualquer sociedade huma« 
na. Nenhuma ordem social 
pode existir sem a produção 
de bens materiais. Mas esta 
produção não assume o mes- 
mo carácter em todas as 
épocas e em todos os regi- 
mes sociais. 

No capitalismo confronta- 
mos a produção social « a 
apropriação capitalista pri- 
vada dos produtos. 

No socialismo, pelo contrá- 
rio, temos a produção social 
e a apropriação social dos 
bens materiais. Isto significa 
que os produtos elaborados 
pertencem a toda a sociedade. 

Tal como se distingue o ca- 
rácter da produção entre am- 
bos os regimes sociais, assim, 
também, se opõem os objec- 
tivos da produção e da pro- 

dutividade do trabalho. 
No socialismo, o objectivo 

principal do incremento da 
produtividade é melhorar in- 
cessantemente o bem-estar do 
povo, enquanto na sociedade 
de classes, os capitalistas aspi- 
ram ao lucro máximo. 

A lei económica do aumen- 
to da produtividade vigora 
em todos os regimes sociais, 
mas, em contraste com as 
sociedades anteriores ao so- 
cialismo, neste, pela primeira 
vez, assiste-se a um incre- 
mento constante da produti- 
vidade. 

Não há lugar para os reve- 
ses nem para a anarquia que 
afectam a produção capita- 
lista. Lenine demonstrou cien- 
tificamente a grande impor- 
tância do incremento da pro- 
dutividade do trabalho. For- 
mulou a sua famosa tese: 
A produtividade do trabalho 
é, em última análise, o mais 
importante, o factor decisivo 
para o triunfo da nova ordem 
social. O capitalismo consig- 
nou uma produtividade de 
trabalho desconhecida sob o 
feudalismo. E o capitalismo 
será definitivaimente derro- 
tado, porque com o socialis- 
mo alcança-se uma produti- 
vidade de trabalho muito 
mais elevada. 

Daqui se conclui claramen- 
te que o capitalismo será der- 
rotado no domínio económico 
pelo rápido crescimento da 
produtividade no sistema so- 
cialista. Ê um factor decisivo 
para o triunfo do socialismo 
sobre o capitalismo. 

Se em cada país socdalista 
se aproveitam todas as pos- 
sibilidades de incrementar ao 
máximo a produtividade, fir- 
mam-se as posições em todo 
o campo socialista, dão-se 
passos no caminho para o 
triunfo sobre o capitalismo. 
Deste modo, nem os Estados 
Unidos nem qualquer outro 
país capitalista estão em con- 
dições de manter o ritmo de 
produtividade dos países so- 
cialistas, porque não podem 
apoiar-se na grandiosa força 
de milhões de operários livres 
da opressão e da exploração. 

Incremento da produtivi- 

dade, obra das massas e 

tarefa dos sindicatos 
Se o incremento da produ- 

tividade é obra das massas, 
deve também constituir uma 

UNIVERSIDADES E DEMOCRACIA 

O quadro das universida- 
des transionnou-se profun- 
damente na República De- 
mocrática Alemã. Isto é já 
evidente na estrutura exter- 
na desses organismos. Desde 
a terceira reforma universi- 
tária em 1968, os antigos ins- 
titutos concentraram o seu 
potencial científico em gran- 
des e eficazes unidades de 
ensino e investigação, as sec- 
ções. As faculdades, na sua 
forma original, foram dissol- 
vidas. 

Com a criação das secções, 
as formas de direcção das 
universidades tomaram-se 
muito mais simples, mais 
modernas e mais fáceis de 
acompanhar. Criaram-se dois 
níveis de direcção, o do reitor 
e o dos vice-reitores, por um 
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na 

FEIRA POPULAR 

de Lisboa 

A partir de hoie: 

EXPOSIÇÃO DO LIVRO SOVIÉTICO 

lado, e por outro o dos di- 
rectores das secções, eleitos 
por períodos de 3 anos. 

Esta nova organização do 
trabalho cientifico possibilita 
uma democracia sã, não dá 
lugar a egoístas ambições de 
prestigio. As secções fomen- 
tam o trabalho colectivo, que 
conduz rápida e efectivamen- 
te a bons resultados. Criam 
condições para relações fru- 
tuosas entre cientistas e es- 
tudantes da investigação, 
sem que por isso se eliminem 
as responsabilidades. 

Cada secção dispõe de um 
conselho de secção. Formam 
esse conselho dois a quatro 
estudantes, cientistas, em- 
pregados e trabalhadores. 
Além disso, os estudantes 
também estão representados 
em comissões de secções, que 
se ocupam, por exemplo, de 
problemas relacionados com 
a formação, a investigação e 
outros. Também em cada 
concilio, ou seja, nas assem- 
bleias de delegados das uni- 
versidades, os estudantes têm 
voz activa sobre os problemas 
fundamentais das ditas ins- 
tituições. 

Junto dos reitores, existem 
nas universidades organismos 
consultivos e directivos, nos 
quais se conta com a colabo- 
ração democrática de todos 
os membros das universida- 
des. Nos conselhos científicos 
integrados pelo senado e por 
representantes das secções, 
estão representados, junto 
aos professores e ao corpo 
docente, colaboradores e es- 
tudantes cientistas, que go- 
zam dos mesmos direitos. Os 
referidos conselhos assistem 
os reitores em tudo o que se 
refere ao aperfeiçoamento 
das disciplinas, à determina- 
ção das tarefas de investiga- 
ção e à introdução de novos 
conhecimentos científicos no 
processo de formação e edu- 
cação. 

O Conselho Social das uni- 
versidades é formado por ca- 
tedráticos, docentes e estu- 
dantes, juntamente com re- 
presentantes da prática, ou 
seja, das empresas, dos or- 
ganismos directivos estatais, 
das intltulções educacionais 
e da Academia das Ciências. 
Aqui se discutem as exigên- 
cias relacionadas com a prá- 
tica universitária e os pro- 
blemas que devem ser solu- 
cionados pelo sistema de edu- 
cação superior permanente 
am colaboração com a socie- 

das tarefas fundamentais dos 
sindicatos como a maior orga- 
nização de massas. Compete 
aos sindicatos explicar aos 
operários a necessidade 
objectiva de aumento da pro- 
dutividade, porque quanto 
maior é a compreensão cien- 
tifica dos trabalhadores rela- 
tivamente aos processos e de- 
senvolvimento da nova socie- 
dade, mais rapidamente se 
desenvolve a sua consciência 
socialista, melhor podemos 
corresponder à lei de incre- 
mento da produtividade. 

Donde resulta a necessida- 
de objectiva para a elevação 
constante da produtividade? 

A necessidade objectiva pa- 
ra o incremento da produti- 
vidade resulta da lei econó- 
mica fundamental do socialis- 
mo: o aumento contínuo do 
nível material e oultural do 
povo sobre a base de um rá- 
pido desenvolvimento da pro- 
dutividade socialista, do au- 
mento da eficácia, do pro- 
gresso científico e técnico, e 
do aumento da produtividade 
do trabalho. 

Se a produtividade não ti- 
vesse aumentado ininterrup- 
tamente, as magnificas medi- 
das de ordem social não po- 
deriam tense realizado. Uma 
vida melhor não cai do céu. 
Uma vida melhor é o resul- 
tado do nosso próprio traba- 
lho. Esta a certeza indiscutí- 
vel e o único caminho a em- 
preender. Daqui se infere 
uma consequência decisiva: 
cada passo no sentido de me- 
lhorar o bem-estar depende, 
também, do aumento da pro- 
dutividade. 
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A cooperativa agrícola de Dedelow, em Nenbra ndenburg, na RDA, alcançou excelentes resultados 
na criação de rebanhos e na produção de leite. A marca anual de 5000 litros de leite por vaoa 
foi ultrapassada em 1974. Num moderno centro de aperfeiçoamento formam-se jovens especialis- 
tas que possam garantir o funcionamento da maquinaria para produção do leite e cuidar devida- 

mente as duas mil cabeças do rebanho 

AS MULHERES NA RDA 

E O TRABALHO NO CAMPO 

dade socialista em todo o 
sentido da palavra. 

Nas três reformas univer- 
sitárias da RDA, mantive- 
ram-se sempre os interesses 
dos estuidaiites em primeiro 
plano, tanto nos anos 1945/46 
com a grande transformação 
de todo o sistema educacio- 
nal e a realização da refor- 
ma escolar democrática, 
como em 1950/51. Nada se 
fez sem consultar os estu- 
dantes, e o seu conselho e 
riqueza de ideias representa- 
ram um importante papel 
nas novas medidas. Os estu- 
dantes contavam e contam 
com a Igualdade de direitos 
e são membros das universi- 
dades com as mesmas obriga- 
ções dos demais jovens cida- 
dãos, cujos interesses estão 
de harmonia com os da so- 
ciedade. 

Tudo o que se realiza nas 
universidades da RDA tem 
por objectivo formar os es- 
tudantes como personalida- 
des cultas e instruídas. O 
estado socialista ajuda os 
Jovens, sobretudo no que res- 
peita à formação cientifica 
especializada. A transmissão 
de conhecimentos parte do 
estado superior do desenvol- 
vimento em cada uma das 
disciplinas e combina uma 
ampla educação básica com 
uma especialização paralela 
e prática no campo res- 
pectivo. 

É nesse sentido também 
que os estudantes têm pos- 
sibilidade de estudar sem 
quaisquer despesas e que um 
grande número de bolsas e 
concedido. 

Naturalmente os estudan- 
tes sabem dar valor a estes 
benefícios. Esforçam-se por 
atingir a meta, alcançar 
bons resultados, mesmo du- 
rante o período de estudos, 
sentem que são necessários 
e que as suas ideias são to- 
madas em consideração. 

Em nenhum momento da 
história alemã, os membros 
das universidades — fossem 
eles professores ou estudan- 
tes — desfrutaram de pos- 
sibilidades tão favoráveis 
para a materialização da 
missão humanista da ciência 
como na República Democrá- 
tica Alemã. A ciência contri- 
bui de forma Ilimitada para 
o processo histórico e por isso 
se mobilizam todas as forças 
a fim de concretizar, na prá- 
tica diária, este principio 
essencial. 

«...As mulheres prestaram 
tuna valiosa contribuição ao 
desenvolvimento da Repúbli- 
ca Democrática Alemã nos 
últimos anos. De todas as mu- 
lheres aptas, 84,5 por cento 
exercem uma actividade pro- 
fissional ou estudam. Na nos- 
sa economia nacional um em 
cada dois empregados e um 
em cada três trabalhadores 
que trabalham na produção 
são mulheres. Elas perfazem 
44 por cento do número to- 
tal dos trabalhadores na agri- 
cultura socialista...» 

Estas palavras foram reti- 
radas do informe de balanço 
apresentado ao X Congresso 
Nacional da Federação de 
Mulheres Democráticas da 
Alemanha (DFD), recentemen- 
te realizado em Berlim, tor- 
nando claro o seguinte: 

O que é válido para a in- 
dústria da República Demo- 
crática Alemã é-o também 
para a sua agricultura socia- 
lista. Relativamente à igualda- 
de de direitos da mulher, não 
há nenhuma «aldeia esqueci- 
da» na República Democráti- 
ca Alemã. Trata-se de uma 
característica relevante no de- 
senvolvimento socialista da 
RDA. 

Em nenhuma outra parte 
da construção do socialismo 
tais transformações se mos- 
tram mais visíveis do que no 
campo, em especial na vida 
das camponesas. Antigamen- 
te, a mulher tinha de exe- 
cutar penosos trabalhos ma- 
nuais no campo. A sua jor- 
nada de trabalho diário, com 
poeira, frio ou calor, no está- 
bulo ou revolvendo a terra, 
ia de sol a sol, de manhãzi- 
nlia ao anoitecer. As mulhe- 
res não tinham acesso à edu- 
cação, à técnica, ao progres- 
so e à cultura. 

'/ ■do isto se tornou pos- 
sível graças à transformação 
socialista do campo, graças à 
aplicação criadora do plano 
cooperativista leninista, gra- 
ças também às experiências 
da política agrária soviética 
na formação de cooperativas 
de produção agrícola (LPG), 
possibilitando, também na 
RDA, a libertação e o estabe- 
lecimento definitivo da igual- 
dade de direitos das campo- 
nesas. A transição que se ope- 
ra actualmente, com a intro- 
dução em escala crescente de 
métodos industriais de produ- 
ção na agricultura, a forma- 
ção de grandes cooperativas 
agrícolas altamente rendosas, 
transformam substancialmen- 
te a posição socioeconómica 
das camponesas. 

As actividades das campo- 
nesas assemelham-se cada vez 
mais às que são desenvolvi- 
das pelas trabalhadoras nas 
empresas industriais. Traba- 
lham como criadoras de ani- 
mais em instalações que com- 
portam mais de 2000 vacas ou 
em instalações nas quais ca- 
bem 25 000 porcos ou 50 000 
outros animais. Nesses pro- 
cessos de pmdução, as cam- 
ponesas não podem deixar de 
usar máouinas modernas, 
aparelhos eléctricos, chegan- 
do mesmo a utilizar instala- 
ções de comando electrónico. 
Estes factos implicam o apa- 

recimento de novas profis- 
sões no campo para as mu- 
lheres. Hoje, têm muito a ver 
com instalações automáticas 
de ordenhaçâo e de forragens, 
com novas técnicas de plan- 
tagem e de colheita, com mé- 
todos modernos de planifica- 
cação e de direcção. Tudo isto 
implica igualmente o apare- 
cimento de novos problemas 
que as componesas da Repú- 
blica Democrática Alemã ul- 
trapassaim com a sua eficiên- 
cia. A este propósito, eis al- 
guns exemplos: 

— 663 por cento das mu- 
lheres que exercem a sua 
actividade na agricultura 
podem exibir, actualmen- 
te, um certificado de for- 
mação. Dois terços delas 
concluíram cursos de 
qualificação nos últimos 
dez anos, isto é, depois 
do triunfo das relações 
de produção socialistas 
no campo; 

— 28 000 mulheres proce- 
dentes da agricultura da 
RDA qualificam-se actual- 
mente, em correspon- 
dência com os objectivos 
do plano económico na- 
cional para este ano, 
para o trabalho na técni- 
ca moderna. 21 600 mu- 
lheres passaram a dis- 
por, no ano passado, de 
carteiras de habilitação 
para o comando de trac- 
tores e máquinas colhe- 
doras; 

— Mais de 4000 mulheres 
obtiveram o certificado 
de habilitação para o 
comando das modernas 
máquinas ceifadoras- de- 
bulhadoras E512 e 22 900 
concluíram o curso de 
qualificação o a r a o 
comando de instalações 
de ordenhaçâo. 

Estes factos provocam re- 
petidas perguntas, nomeada- 
mente se as mulheres podem 
digirir a moderna técnica 
agrícola sem que a sua saú- 
de seja afectada. Trata-se de 
uma pergunta legítima e que 
merece, na RDA, muita aten- 
ção. Em princípio, todas as 
máquinas utilizadas pelas mu- 
lheres são construídas de tal 
forma que tomam em conta 
e correspondem às qualida- 
des físicas específicas das 
mulheres. 

0 caminho rumo a uma ele- 
vada formação a uma espe- 
cialização plenamente iguali- 
tária da agricultura socialis- 
ta exige que se criem amplas 
facilidades sociopolíticas para 
as componesas. Entre estas 
destacamos: constante cres- 
cimento do número de lojas 
e de armazéns nas aldeias, 
expansão da rede de cre- 
ches e jardins de Infância, 
clínicas e aliatórios médicos 
nas localidades do interior, A 
implantação da jornada de 
trabalho de 8 horas diárias, 
na agricultura socialista, foi 
de grande importância tam- 
bém para as camponesas, 
proporcionando - lhes mais 
tempo livre para a sua for- 
mação e para o desfrute doa 

bens culturais. Em consonân- 
cia com o programa sociopo- 
lítico do VIII Congresso do 
Partido Socialista Unificado 
da Alemanha, as campone- 
sas mães de 3 ou mais filhos 
passaram a contar com a re- 
galia de trabalhar somente 
40 horas semanais; também 
elas passaram a dispor do di- 
reito de afastamento do tra- 
balho por motivo de gra- 
videz, recebendo a remunera- 
ção integral, durante 18 me- 
ses, como todas as mulheres 
da República Democrática 
Alemã. 

E já está há muito tempo 
assegurada às habitantes das 
aldeias da RDA completa as- 
sitência médica, inclusive por 
ocasião dos partos que se 
processam nas policlínicas, 
sob a supervisão de médicos. 

Todas estas medidas con- 
tribuíram e contribuem para 
a completa efectivação da 
igualdade de direitos das 
camponesas. Tanto no traba- 
lho profissional como no seio 
da família, as camponesas 
gozam de plena igualdade em 
relação aos homens. Isto 
acontece igualmente no que 
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A voz da RDA 
em língua portuguesa 

Radio Berlim Intemaciomil, 
A voz da Repúblic» Democrá- 
tica AlemS, inform» os ouvin- 
tes em Portugal que começou 
a transmitir noticiário», música 
e informações. 

A Rádio Berlim Internacional 
vai informar sobre a política e 
a v ida do primeiro Estado 
socialista em terra aiemS. 
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toca aos salários. Pela mes- 
ma actividade executada, os 
salários são estritamente 
iguais. Isto expressa-se de 
modo especial na activa utili- 
zação dos direitos democrá- 
ticos por parte das campone- 
sas. As camponesas da RDA 
desfrutam realmente de to- 
dos os direitos e muitas de- 
las, actualmente, encontram- 
■se no Conselho de Estado ou 
exercem cargos parlamenta- 
res, como membros da Câ- 
mara do Povo. Milhares de- 
las, nos parlamentos distri- 
tais e provinciais, assim 
como nas representações po- 
pulares, exercem funções 
efectivas. Mais de 35 000 mu- 
lheres pertencem às direc- 
ções das cooperativas de pro- 
dução agrícola e mais de 
150 destas cooperativas são 
directamente dirigidas por 
camponesas na RDA. 
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Proletirios da todoi o» países, UNI-VOSI 

Fuzileiros do COPCON prenderam em Carapi- 
nheira do Campo, Montemor-o-Velho, o conheci- 
do fascista, José dos Santos Bessa, ex-presidente 
da extinta ANP. 

Nos últimos dias aumentarani sensivelmente os 
ataques da Imprensa britânica è Revolução Por- 
tuguesa. O «Daily Telegraph», o jornal londrino 
que sempre apoiou o fascismo e o colonialismo, 
reconhece a existência de fortes pressões de go- 
vernos da Europa Ocidental em Lisboa, elogia 
essas pressões e acrescenta: «Quanto maior for 
o clamor Internacional acerca de Portugal, de 
mais munições disporá a única arma do Oci- 
dente que são transfusões de confiança». 

A vigilância revolucionária impediu que saíssem 
legalmente do Pafs 2140 contos. Nessa tentativa 
de sabotagem económica está envolvida a firma 
X Coragosa & Cr, Ld.', do Porto, cujo gerente 
é ura tal Manuel Guilherme de Rocha e Silva. 

Os Conselhos Directivo, Científico e Pedagógico 
da Faculdade de Medicina de Coimbra tomaram 
.público o seu veemente repúdio pelas referências 
feitas pelo dr. Mário Soares ao prof. Teixeira 
Ribeiro, e apoiaram a sua indicação para o cargo 
de vlce-primeiro-ministro. 

A junta directiva da Sociedade de Desenvolvi- 
. mento da República Federal da Alemanha, em- 
presa governamental, desaconselhou grupos eco- 
nómicos do seu país a investirem capitais em 
Portugal. Mais uma manobra de cerco económico. 

O Conselho Regional da Reforma Agrária, reu- 
nido em Portalegre, propôs ao Governo e às For- 
ças Armadas, em face da escalada reaccionária 
ctes latifundiários e seus agentes, a adopção de 
medidas excepcionais contra todos os elementos 
que Incitem, mobilizem ou participem em actos 
contra a Reforma Agrária. Foi sugerida nomea- 
damente a prisão imediata dos responsáveis e, 
para os que fiquem sujeitos às leis da reforma, 
a expropriação das terras sem direito a reserva 
e a indemnização. 

i Numa mensagem enviada à Pró-UNEP, o secre- 
tariado da União Internacional de Estudantes 
declara: «Os estudantes de todo o Mundo estão 
alerta ante as manobras da reacção e do impe- 
rialismo em Portugal, quaisquer que sejam as 
formas que assumam. Os estudantes de todo o 
Mundo compreendem que a unidade do povo 
com o MFA é garantia da vitória.» 

i O chamado «Governo Provisório Clandestino dos 
Açores», organização fundada por um grupo de 
provocadores fascistas, começou a desenvolver 
as suas manobras à escala internacional. Enviou 
uma carta ao secretário-geral das Nações Unidas 
e distribuiu cópias à Imprensa europeia e norte- 
-americana. 

i O fascista Ramiro Valadão, ex-presidente do 
conselho de administração da Radiotelevisão Por- 
tuguesa, será julgado no dia 13 de Outubro. 
É acusado de crimes de burla e falsificação pre- 
vistos em 289 artigos do Código Civil. O mon- 
tante dos desvios atingiu 2591 contos. 

I Trabalhadores portugueses, membros da Federa- 
ção de Indre-et-Loire do Partido Comunista Fran- 
cês, criticaram numa declaração a atitude do 
Governo da França de negar ajuda económica a 
Portuga! através da Comunidade Económica Eu- 
ropeia. Simultaneamente manifestaram o seu 
apoio caloroso ao nosso Partido, ao MFA e a 
todas as forças progressistas empenhadas em 
levar avante a Revolução. 

% No Brasil duzentos reaccionários portugueses 
recénvchegados àquele país fundaram, com o 
apoio efe políticos fascistas brasileiros, entre os 
quais o deputado António Cunha Bueno, o Movi- 
mento de Apoio aos Novos Emigrantes Portugue- 
ses, organização de carácter vincadamente contra- 
-revolucionária. 

i Por ter sido informador da ex-PIDE, foi demitido 
da função pública o ex-professor catedrático da 
Universidade do Porto, Daniel Serrão. 

9 «A situação em Angola, para além das confronta- 
ções a que a Imprensa se tem referido, caracte- 
riza-se por um problema mais concreto e mais 
difteH, ou seja a separação do país em duas 
partes», declarou em Lourenço Marques Lopo do 
Nascimento, dirigente do MPLA e primeiro-minis- 
tro do Governo de Transição angolano. 

• «Atacar Vasco Gonçalves, grande figura de 
peitriota e revolucionário, será atacar o MFA e 
cora ele o povo português» — salienta a comis- 
são de trabalhadores da Fábrica Fima em res- 
posta a um abaixo-assinado distribuído nos escri- 
tórios centrais daquela empresa na qual elemen- 
tos reaccionários pediam a demissão do Primeiro- 
-Ministro, 

• Tomou posse no sábado o novo secretariado da 
Intersindical eleito por voto secreto e directo no 
Congresso dos Sindicatos. Beatriz Santana, sau- 
dando os trabalhadores portugueses, afirmou: 
«Só em unidade poderemos reagir com a força 
necessária para pôr termo ao clima de terror 
e Insegurança que o imperialismo e os seus 
agentes internos — as forças reaccionárias e 
fascistas — estão a criar no nosso país. E não 
tenhamos dúvidas de que só com um enérgico 
levantamento de todas as forças progressistas 
enfren ta remos a reacção.» 

• Numa crítica frontal aos separatistas de Cabinda, 
o Governo Militar da Nigéria reafirmou que con- 
sidera aquele enclave parte integrante de Angola 
e lembrou os sofrimentos causados ao povo nige- 
riano pela tentativa de secessão do Biafra, esti- 
mulada pelo imperialismo. 

• A comissão de moradores da Freguesia da Encar- 
nação, em Lisboa, emitiu um comunicado em 
que denuncia proprietários que danificam os 
seus próprios prédios para impedir a sua utili- 
zação. 

• Comissões de moradores. Juntas de Freguesia e 
comissões de trabalhadores de Torres Novas, reu- 
nidas num plenário de emergência, reiteraram a 
sua confiança na actual comissão administrativa 
daquela vila ribatejana e repudiaram as mano- 
bras reaccionárias tendentes a forçar a sua des- 
tituição. 

• Aproximadamente 500 000 trabalhadores portu- 
gueses residentes em vários países europeu» de- 
vera entrar em Portugal atá meados de Setembro 
para gozo de férias. 
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0 mercado negro de divisas 

é crime de alfa traição 

O mercado negro de divisas é já uma realidade em 
Portugal. Após o 11 de Março a reacção viu-se impos- 
sibilitada de utilizar o sistema bancário para transferir 
fraudulentamente dinheiro para o estrangeiro. Perdeu a 
colaboração de contra-revolucionários do porte dos Espí- 
rito Santo, dos Champalimaud, dos Pinto de Magalhães e 
outros semelhantes. Teve de recorrer a outros métodos já 
denunciados pelo «Avante!» 

Agora tenta fazer em Portugal o que fez no Chile da 
Unidade Popular: iniciou em larga escala «operações» de 
mercado negro de divisas. A época é propícia a essas 
manobras criminosas. Por um lado o Verão atrai ao País 
diariamente milhares de turistas; por outro chegam muitos 
trabalhadores a fim de passar as férias em Portugal. 
Uns e outros trazem divisas que precisam trocar por 
escudos. Existe um câmbio oficial que foi sempre respei- 
tado porque corresponde à cotação real do escudo nos 
mercados internacionais do Ocidente capitalista. Elemen- 
tos ao serviço da reacção começaram, entretanto, nos 
últimos dias a oferecer a turistas e trabalhadores emigra- 
dos importâncias muito superiores às que correspondem 
aos níveis oficiais. Há quem ofereça 35 escudos por um 
dólar; 15 escudos por um marco alemão. 

Pessoas que entraram em Portugal com divisas e não 
fizeram qualquer declaração na fronteira ou nos aeropor- 
tos de desembarque aceitam essas propostas, pois realizam 
um «bom negócio». Quem perde é o País. Essas divisas 
não vão parar aos cofres do Banco de Portugal; são envia- 
das, depois, ilegalmente, para o estrangeiro, para as contas 
particulares de destacadas individualidades da reacção. 

Os verdadeiros responsáveis pelo crime, aqueles que estão 
por trás dessas «operações» de mercado negro, são os 
elementos que desde o início se opõem ao processo revo- 
lucionário: os senhores dos monopólios, os grandes agrá- 
rios. Muitos deles não se encontram sequer em Portugal. 
Do Rio, de Madrid, de Paris ou Londres enviam as suas 
instruções a elementos da sua confiança que, por sua vez, 
utilizam os serviços de toda uma fauna marginal que 
vivia de negócios escuros ligados à Bolsa e a transacções 
ilegais e que por isso mesmo está hoje disposta a cooperar 
em todas as manobras contra-revolucionárias. 

O início das «operações» de mercado negro não 
significa apenas a prática de um crime de sabotagem 
económica. É, neste momento, pelas suas graves 
implicações, um crime de alta traição que exige uma 
resposta firme e imediata. A reacção visa dois objec- 
tivos fundamentais: 1. Privar o País de divisas precio- 
sas para o equilíbrio da balança de pagamentos; 
2. Desvalorizar o escudo através de processos artifi- 
ciais, provocando, pelo efeito do mercado negro, o 
descrédito da nossa moeda, tanto no interior do País 
como no estrangeiro. 

O exemplo do ChHe não pode ser esquecido. Mas é 
preciso ter presente que as condições aqui e lá são 
muito diferentes. O escudo chileno era uma moeda 
rejeitada em todos os mercados cambiais do exterior. 

Não acontece o mesmo em relação ao escudo portu- 
guês. As reservas do Banco Central chileno quando 
Salvador Allende foi eleito eram quase dez vezes infe- 
riores às reservas reais do Banco de Portugal na actua- 
lidade. Esta perigosa ofensiva da reacção pode ser 
combalida com eficácia. Mas para tanto será neces- 
sário que as autoridades responsáveis peia defesa da 
moeda nacional tomem medidas adequadas. Por um 
lado torna-se indispensável um «cohtrôle» seguro nas 
fronteiras e aeroportos. Por outro, todos os traficantes 
de moeda devem ser punidos exemplarmente. Se isso 
não acontecer, dentro em breve assistiremos em Lis- 
boa a cenas semelhantes às de Santiago, de 1970 a 
1973, quando o mercado negro se fazia publicamente 
nas lojas, nos cafés, nos bares, nos hotéis, até em 
plena rua. 
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MERCADO NEGRO 
M- 

O Peru soube enfrentar com êxito tentativas seme- 
lhantes da reacção local para desvalorizar a moeda 
nacional. Em primeiro lugar o governo das Forças 
Armadas tornou obrigatória a distribuição em todos 
os aviões que aterravam no país de formulários para 
a declaração de divisas dos turistas. Era um primeiro 
aviso. Depois, logo à chegada, todos os estrangeiros 
tinham de passar por uma agência do Banco Central, 
no próprio aeroporto, onde era feito o «controle», 
que incluía inclusivamente o registo dos números dos 
«traveiler's cheques». À saída do país procedia-se a 
novo «controle», com obrigatoriedade da apresenta- 
ção das notas relativas à troca de moeda realizada 
em certos bancos ou hotéis autorizados. Se alguém 
era apanhado em flagrante expunha-se a penas que 
podiam atingir vários anos de prisão o comprador 
e o vendedor. Resultado: a escalada do mercado negro 
fracassou. Hoje o «controle» é menos severo. A reac- 
ção e os turistas que com ela colaboravam compreen- 
deram à soa custa que a Revolução sabia punir quem 
a desafiava. Implacavelmente. 

Os métodos a empregar em Portugal poderão ser 
diferentes. Mas terão de ser eficazes. 

A batalha contra o mercado negro é inseparável da 

batalha da produção. É preciso ganhá-la. Com a coope- 
ração do povo. E ganhá-la-emos! 

Ameaças e farroncas 

do prof. Emídio Guerreiro 

Ao assumir o cargo de secretário-geral do PPD, o prof. 
Emídio Guerreiro deu entrevistas em sórie, em Por- 
tugal e no estrangeiro, para vincar bem uma suposta 
independência do seu partido e da sua pessoa em relação 
ao PS. Fez questão de declarar que o seu partido era um 
partido voKado para o socialismo e não um partido so- • 
cial-democrata; criticou atitudes do PS e do seu secretá- 
rio-geral; e absteve-se sobretudo de ataques ao MFA e 
ao Primeiro-Ministro. 

Agora mudou de táctica, de estilo, de linguagem. Con- 
tinua a falar muito, mas diz coisas muito diferentes. Fa- 
lando à Imprense francesa, acaba de declarar que o PPD 
tenciona lançar uma campanha de comícios, à escala na- 
cional, para «denunciar as actividades do MFA, que já não 
toma em consideração a vontade popular expressa nas 
eleições e que viola o pacto concluído com os partidos». 
Retomou também a lenga-lenga do PS sobre a manipula- 
ção dos órgãos de Informação e comentou em tom arro- 
gante palavras do general Otelo Saraiva de Carvalho so- 
bre a Revolução Cubana. Arvorado em profeta previu ain- 
da o malogro do V Governo Provisório. 

E agora e lilo antes que o prof. Emídio Guerreiro, 
finalmente, diz o que o PPD e a sua pessoa pensam a res- 
peito da Revolução Portuguesa. Abre o jogo. Já não cri- 
tica o PS pela sua linha social-democrata. Não elogia o 
MFA; desafia o MFA e comenta, com grosseria, declarações 
de alguma» das suas mais destacadas individualidades. 

O que significa esse anúncio antecipado de uma «blitz» 
de comícios contra o MFA? Trata-se-á de uma simples son- 
dagem do terreno, ou do primeiro acto de uma ofensiva 
frontal do PPD contra a ordem revolucionária? Estará o 
PPD realmente disposto a organizar, agora, a sua «marcha 
sobre Lisboa» depois de um ensaio geral na província? 

O sr. secretário-geral do PPD não hesita em recorrer 
a uma linguagem perigosamente semelhante àquela que 
a reacção usava nos dias anteriores ao 28 de Setembro. 
Vai mesmo mais longe ao propor-se «denunciar as activi- 
dades do MFA». Como o MFA é uma das componentes do 
processo revolucionário, como é garante das conquistas 
revolucionárias do povo português, o damor pêpêdista 
nas praças públicas contra o MFA teria o significado itiilu- 
dível de um apelo a todas as forças da reacção para que 
se mobilizassem contra o processo. 

Quem tem a confiança do povo é o MFA e não o PPD; 
quem viola diariamente (basta ler o diário das sessões da 
Assembleia Constituinte) é o PPD e os seus aliados e não 
o MFA. 

Se o PPD, como promete, se lançar numa escalada de 
agitação reaccionária, seguindo o caminho trilhado pelos 
defuntos partidos Liberal e do Progresso colocar-se-á pu- 
blicamente contra a Revolução. 

Se o prof. Emídio Guerreiro acredita que o apoio 
da» forças da reacção europeia funcionará como escudo 
protector das suas manobras comete um grave erro polí- 
tico. A aliança Povo-MFA não se dobra a pressões exter- 
nas. A «marcha» ou «marchas» do PPD e os seus comícios 
anti-MFA, a serem levados adiante, encontrarão da parte 
da» duas componentes do processo a mesma resposta fir- 
me que provocações semelhantes receberam no dia 19 de 
Julho. 

No que diz respeito à sua participação individual nos 
acontecimentos, como timoneiro de uma nova e mais am- 
pla escalada reaccionária, o prof. Emídio Guerreiro 
deveria também ser mais cauteloso. Não se desafia im- 
punemente o MFA e as massas populares. O prof. 
Emídio Guerreiro tem uma concepção muito particular 
do que sejam as funções de secretário-geral de um parti- 
do, mesmo burguês. Age e fala como se fora dono do seu 
partido. Gostaria talvez até de dirigi-lo de Paris, onde os 
seus negócios o atraem constantemente, é talvez essa de- 
formação francesa, inseparável de episódios sombrios nos 
anos da luta do povo português contra o fascismo, que 
explica a ousadia reaccionária de um desafio ao MFA e à 
Revolução que envolve todo o seu partido. 

Lamentações do Presidente Ford 

muito pouco convincentes 

O presidente dos Estados Unidos voltou a fazer decla- 
rações sobre Portugal. Desta vez numa entrevista conce- 
dida à «U S. News & World Report», uma das revistas mais 
reaccionárias do seu país, conhecida pelo apoio prestado 
às campanhas contra a Revolução Cubana e a todos os 
golpes direitistas na América Latina. 

«Não gostamos que Portugal esteja agora em agita- 
ção— disse Ford. Depois de retomar vários argumentos 
e calúnias do arsenal anticomunista deu a sua aprovação 
à «cruzada» contra a Revolução Portuguesa empreendida 
por vários partidos sociais-democratas europeus. Sabemos 
— afirmou — que países da Europa Ocidental estão a aju- 
dar os seus amigos sociais-democratas de Portugal. Penso 
que é muito trágico que em consequência das investiga- 
ções sobre a CIA e de todos os entraves que nos foram im- 
postos no campo das operações encobertas não possamos 
participar juntamente com os outros países da Europa 
Ocidental». E acrescentou: «Não digo que a nossa parti- 
cipação solucionaria automaticamente o problema, mas 
o desanuviamento não devia impedir-nos, e não nos impe- 
de, de entrar e enfrentar os desafios onde sabemos que 
a União Soviética está envolvida.» 

possa dar-lhe a sua importante ajuda. Alude ao desa- 
nuviamento, mas logo esclarece que não há obstáculos 
que impeçam o» EUA de entrar (onde?) e enfrentar 
os desafios onde julga que a União Soviética está en- 
volvida. 

E uma insolência tipicamente imperialista. O pre- 
sidente Ford sabe perfeitamente que a União Sovié- 
tica não está envolvida em Portugal. O comportarae». 
to da URSS é, realmente, muito diver»© do do» paí- 
ses da Europa Ocidental. Esses, sim, ingerem-se abusi- 
vamente nos assuntos portugueses, através de pne». 
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Se há casos em que o cinismo de um estadista com 
responsabilidades mundiais e o de um sistema político 
se definam em poucas palavras, este é um deles. A 
entrevista de Ford foi concedida quase na véspera da 
sua partida para Helsínquia onde assinou o documen- 
to final da Conferência de Segurança e Cooperação 
na Europa. Nos termos dessa declaração histórica, os 
países signatários reconhecem aos demais o direito 
de escolher o seu próprio rumo e, como passo para 
o desanuviamento e uma paz duradoura, comprome- 
tem-se a não interferir nos assuntos internos de qual- 
quer nação. Os EUA assinaram o documento de Helsín- 
quia. Mas, pelo visto, ele nada vale para o presidente 
Ford e o imperialismo americano. O sucessor de Ni- 
xon imita o seu amigo e mestre ao deplorar que a CIA 
não possa hoje realizar «operações encobertas» em 
Portugal. Reconhece a interferêncie da soda (-democra- 
cia europeia em apoie de PS e lamenta que a CIA não 

soes e até da chantagem económica. A União Sovié- 
tica limita-se a prestar ajuda ao povo português amea- 
çado pelos tentáculos do cerco imperialista. 

O conceito de Independência que os Estados Uni- 
dos têm no tocante aos outros povos não mudou, ape- 
sar das recentes derrotas sofridas na Ásia e do malo- 
gro do bloqueio a que submeteram Cuba. Segundo o 
secretário da Defesa James Schlesinger, «a capacida- 
de da VI Esquadra americana do Mediterrâneo para 
sobreviver em tempo de guerra» está ligada ao desen- 
rolar dos acontecimentos em Portugal. É uma amea- 
ça? Como pode um governo que se diz favorável ao 
desanuviamento entregar-se a tais provocações, faiar 
de guerra quando iodos falam de paz? Os senhores 
Ford e Schlesinger não se adaptam, decididamente, ao 
facto de Portugal não ser uma colónia dos Estados 
Unidos. 

Quanto à inacção da CIA em Portugal, os lamen- 
tos do presidente Ford não são convincentes. A sinis- 
tra agência de espionagem, como ele próprio confessa, 
é perita em «operações encobertas». Nunca as anun- 
ciou publicamente. E nunca se preocupou com os In- 
quéritos do Congresso sobre as suas actividades. 

Rosa Coutinho denuncia o inimigo real 

em Angola 

No seu regresso de Angola, o almirante Rosa Coutinho, 
membro da delegação portuguesa que se deslocou a Luanda 
no último fim-òe-semana, atribuiu ao «capitalismo interna- 
cionaJ» a responsabilidade pelos trágicos acontecimentos em 
curso naquele pars. O inimigo real do povo de Angola, cujas 
mãos sujas manobram as forças que desencadeiam a violência 
na pátria de Agostinho Neto, é, efectivamente, como o nosso 
Partido sempre tem salientado, o imperialisme. 

Pela sua importância reproduzimos na íntegra as dedara- 
ções do almirante Rosa Coutinho: 

Angola vive presentemente horas amargas, algumas horas 
mais, dentro do um processo de descolonização que se revelou 
difícil, não tanto pela vontade e honestidade com que Portu- 
gal se empenhou na descolonização de Angola, que essa foi 
igual à mesma com que se empenhou na descolonização de 
Moçambique, Cabo Verde, S. Tomé e Guiné, mas sim pelas 
forças que se opuseram a que essa descolonização em Angola 
se fizesse de acordo com os mesmos princípios e cooperação 
fraterna entra os povos de Portugal e os povos descolonizados. 
Muitos interesses se envolveram. Angola é um pais rico; 
actualmente vive horas em que já não parece um país rico, 
mas essa riqueza potenciai desenvolveu cobiças de grandes 
interesses internacionais • que tem prejudicado tremenda- 
mente • tem conduzido à destruição de vidas c bens de gente 
angolana e de gente portuguesa, que não mereciam esta sorte. 
É preciso que o povo português se consciencialize de que 
em Angola, como aqui, o inimigo é sempre o mesmo. E o 
mesmo inimigo do Chile, é o mesmo Inimigo de Cuba, é o 
mesmo inimigo da Revolução Portuguesa. O inimigo por vezes 
não tem rosto, não'tem pátria, é o capitalismo internacional. 
Este país ainda pode vir a sofrer e ataque cerrado que à Re- 
volução Portuguesa c ao MFA o capitalismo internacional está 
a desencadear. Angola está a sofrê-lo já, e está a sofrê-lo 
com amargura. 

Entretanto, deixámos algumas situações mais esclareeidai. 
Luanda não está em perigo que a guerra civil alastre pan 
dentro da cidade. E eu espero que com a coragem e espirito 
de sacrifício dos portugueses, das Forças Armadas Portuguesas 
e que os próprios angolanos têm demonstrado ao longo desta 
luta, que mais esta crise passará, embora com as dores natu- 
rais a que já foram sujeitos. Em alguns pontos de Angola 
está em curso uma pequena guerra civil digo pequena por- 
que realmente não tem as proporções de uma guerra civil 
normal — e essa guerra civil eu chamar-IKe-ia a segunda guer- 
ra de libertação de Angola. O povo angolano, os patriotas an- 
golanos estão conscientes de que têm de lutar pela sua liber- 
dade contra esse inimigo externo que é o capital e ate, como 
aqui em Portugal, contra quintas colunas que se infiltram. I 
necessário que essa determinação se mantenha, como é ne- 
cessário que aqui em Portugal essa determinação se man- 
tenha também. Ai da revolução que não identifica o seu ini- 
migo. Em Angola julgo que ele está plenamente identificado. 
E agora depende da determinação do povo angolano a con- 
quista da sua liberdade e da determinação das Forças Arma- 
das Portuguesas o evitar que a guerra se generalize a pontos 
onde é absolutamente necessário manter a segurança para de- 
fesa das vidas e dos bens das populações pacíficas, que que- 
rem obter a sua liberdade, pois não estão dispostas a ser 
esmagadas novamente por um outro fascismo. 

AS EDIÇÕES «AVANTE!» 

PRESENTES NA 

FEIRA POPULAR 

VISITE 0 NOSSO PAVILHÃO 
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Uma semana depois de ter sido submetido a 
uma intervenção cirúrgica de urgência, o cama- 
rada Luís Corvalán, secretário-geral do Partido 
Comunista do Chile, foi enviado para o campo 
de concentração de Ritoque. Trata-se evidente- 
mente de mais uma violência da Junta Fascista, 
pois o camarada Corvalán não estava ainda 
refeito da operação. Mas o facto de não ter sido 
novamente enviado para o campo de tortura de 
«Três Álamos» traduz uma derrota da ditadura 
chilena e uma consequente vitória das forças que 
no Chile e em todo o Mundo estão empenhadas 
na campanha pela defesa da vida do grande 
patriota. 

O ex-presidente fantoche do Vietnam do Sul, 
Van Thieu, vai residir provisoriamente na Ingla- 
terra. 

• Morreram dois soldados marroquinos e um espa- 
nhol durante choques armados na fronteira do 
chamado «Sahará Espanhol». 

• O Senado dos Estados Unidos levantou por 47 
contra 46 votos o embargo de armas à Turquia. 
A medida é uma consequência da ocupação das 
bases americanas naquele país, mas só entrará 
em vigor se for ratificada pela Câmara dos Re- 
presentantes. 

• O órgão central da Organização de Libertação da 
Palestina, Falastin Al Saura, criticou duramente 
a presença de uma «rede de observadores 
americanos nos vales do Sinai», afirmando tra- 
ter^se de uma iniciativa que favorece «uma inva- 
sSo Imperialista». 

• O ex-presidente do Brasil Juscelino Kubitschek 
pretende Ingressar no partido oficial, a Arena. 

• Durante um encontro, em Vama, do primeiro- 
■«ecretário do Partido Comunista Búlgaro, cama- 
rada Todor Yivkov com o camarada Rodney 
Ar!smencH, primeiro-secretário do Partido Comu- 
nista do Uruguai, ambos manifestaram a sua 
sotídariedade com a luta do PCP contra a actual 
ofensiva da reacção, no Interior de Portugal, e 
no plano internacional, que tem por objectivo 
dificultar o avanço da Revolução a caminho da 
democracia e do progreseo social. 

• Após conversações mantidas em Helsínquia entre 
o camarada Erich Honecker e o primeiro-ministro 
Plerre Trudeau, a República Democrática Alemã 
t o Canadá normalizaram as suas relações diplo- 
máticas. 

• As forças repressivas da Rodésia massacraram 
20 pessoas numa aldeia do Nordeste daquele 
país. Entre as vítimas havia quatro mulheres e 
nove crianças. 

• Durante um discurso pronunciado na capital, o 
presidente do Brasil, general Ernesto Geisel pôs 
fim às ilusórias esperanças numa «abertura polí- 
tica». Declarou que o seu governo não abrirá 
mão dos poderes excepcionais conferidos pelo 
Acto institucional n." 5. O general não conseguiu 
esconder a verdade: o seu governo é um governo 
fascista! 

• Segundo o «New York Times», o FBI elaborou 
nos anos 50 uma lista com os nomes efe 15 000 
pessoas que «deveriam ser detidas numa emer- 
gência nacional». Todos os membros conhecidos 
do Partido Comunista dos Estados Unidos figu- 
ravam na referida lista. 

• Dirigentes do Partido Socialista do Chile foram 
presos nas últimas semanas pela Direcção Nacio- 
nal de Inteligência, a sinistra polícia política de 
Pinochet. Entre eles incluem-se; Ricardo Lagos 
Salinas, membro da Comissão Política; Ezequiel 
Ponce Vicencio, dirigente da CUT e membro do 
secretariado; Carlos Lorca Tobar, secretário-geral 
da Juventude Socialista, e Francisco Gomez, con- 
selheiro nacional da CUT. 

• Cinco milhões de trabalhadores agrícolas mexi- 
canos ganham salários inferiores a 600 escudos 
mensais. 

• Em Bissau foi prestada uma grandiosa homena- 
gem dos povos da Guiné-Bissau e Cabo Verde 
aos mártires do colonialismo na passagem do 
16.° aniversário do massacre de Pidjiguiti. 

• Pinochet voltou há dias a reafirmar que o golpe 
de Estado de 11 de Setembro de 1973 salvou 
o Chile da ruína económica. Pedro Vuscovik, 
ex-ministro da Economia da Unidade Popular, 
acaba de recordar que o dólar valia 25 escudos 
chilenos quando assassinaram Allende; agora 
vale 6000, isto é 200 vezes mais. , 

• Para comemorar o 155.° aniversário do nasci- 
mento de Engels, a cidade de Moscovo vai erigir 
um monumento dedicado à memória do grande 
revolucionário e pioneiro do marxismo. 

• Metade dos trabalhadores que na Bulgária exer- 
cem a sua actividade na agricultura é constituída 
por mulheres. Um terço delas tem formação 
universitária. 

• A produção bruta das cooperativas agrícolas na 
República Popular da Mongólia aumentou 32,2 
por cento nos últimos três anos. 

• Durante o plano quinquenal que terminará este 
ano foram construídas na Polónia 1 125 000 uni- 
dades residenciais. 

• James Schlesinger, secretário da Defesa dos Esta- 
dos Unidos teima em deturpar o significado das 
palavras. Acaba de definir como «uma tragédia 
para a Turquia» a ocupação das bases america- 
nas naquele país. Na realidade não houve tra- 
gédia alguma. Apenas uma derrota e importante 
do imperialismo americano, e uma consequente 
vitória do povo turco. 

• O Conselho de Ministros da República Democrá- 
tica de São Tomé e Príncipe proibiu a aterragem 
no seu território (e o sobrevoo) de aviões de 
nacionalidade sul-africana ou vindos da África 
do Sul. 

• Segundo a agência France Presse, que cita como 
fonte os serviços de informação dos Estados Uni- 
dos, a União Soviética concedeu à Turquia um 
auxílio económico superior a 15 milhões de 
contos. 

• A comissão senatorial de inquérito às actividades 
da CIA convocou, em Washington, o ex-presidente 
Nixon para que preste depoimento sobre o envol- 
vimento do seu Governo no golpe de Estado fas- 
cista de 1973 no Chile. 

• A população mundial ultrapassou no início do 
ano a barreira dos 4 biliões de habitantes. 

1 

iil 

il 

i 

■ il 
■ «I 
■ 
1111 

Mais prisões no Uruguai 

O Governo do Uruguai decidiu atribuir para a cons- 
trução de novas prisões a quantia de 18 000 contos. Para 
Bordaberry, as prisões existentes, actualmente, não che- 
gam. Foi submetido a estudo, pelo Conselho de Estado, 
um projecto em que é concedida a verba de 12 500 contos 
para concluir a construção de novos estabelecimentos 
prisionais nos departamentos de Canellones, Maldonado, 
Paysandu, Rio Negro e Salto. 

Dada a lógica insuficiência de prisões para abarcar 
todo um povo que luta contra o terrorismo desenfreado 
da clique de Bordaberry, contra a sujeição do país ao 
imperialismo, têm vindo a ser utilizados os mais diversos 
locais públicos como masmorras para todos os que no 
Uruguai erguem a sua voz e a sua acção contra a situação 
de exploração e sufocação dos justos anseios do seu povo. 
Assim, o Estádio Municipal El Cilindro, o barco «Tacoma» 
(ameorado na baía de Mantevideu), os locais das antigas 
instalações frigoríficas Swift, foram transformados em 
prisões. Em 1971, o Uruguai contava com quatro prisões: 
Punta Carretas, Miguelete, a prisão para mulheres e a 
prisão central. Actualmente, o Governo do Uruguai pre- 
para outras cinco e transformou, igualmente, em prisão 
todas as escolas militares, as bases aéreas e o Instituto 
Militar de Estudos Superiores. 

Este nítido alargamento do número de estabelecimen- 
tos prisionais, que reflecte uma vincada escalada repres- 
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siva, traduz, também, uma crescente radicalização e cons- 
ciencialização do povo do Uruguai, a sua determinação de 
pôr cobro a uma_ sitGãção particularmente opressiva e 
oposta aos seus mais vitais interesses. 

Actualmente, o Uruguai é o país do mundo com maior 
número relativo de presos políticos. Mais de 30 mil pes- 
soas foram presas no decurso do último ano. Nas véspe- 
ras do 1.° de Maio de 1975, a Polícia efectuou para cima 
de duas mil prisões, em particular, entre a juventude e 
dirigentes sindicais. Tal como as prisões, a tortura tem 
um carácter sistemático e de massas. Ambos são utiliza- 
dos com o visível intuito de amedronta mento colectivo 
e, simultaneamente, decapitação e paralisação das orga- 
nizações progressistas, em particular o Partido Comu- 

nista do Uruguai. A prisão, a tortura, a desinformação 
são os elos de uma mesma cadeia — tradicionalmente 
utilizada por todos os regimes defensores de minorias 
exploradoras, quando libertos dos esquemas mais ou me- 
nos «democráticos» — com que se pretende abafar a von- 
tade, a determinação das massas trabalhadoras. 

O primeiro ■ secretário do Comité Central do Par- 
tido Comunista do Uruguai, camarada Rodney Aris- 
mendi, numa conferência de Imprensa recentemente 
concedida na capital da Bulgária, em que foi abordado 
o plano efe acção preconizacío para derrubar o ditadura 
fascista, frisou a barbaridade e o carácter massivo 
da repressão, paralelamente à agudização da inflação, 
ao carácter imperialista da política brasileira, nomea- 
damente em relação ao Uruguai, ao perigo que o 
fascismo brasileiro constitui como base de resistência 
a quaisquer perspectivas progressistas na região. 

O ritmo de inflação no Uruguai só é inferior ao tfo 
Chile, que, como todos sabemos, detém nesse campo, 
como noutros, lamentáveis recordes. Em 1974, a infla- 
ção sofreu um aumento de 107 por cento. A subordi- 
nação e a dependência em relação às multinacionais e 
em particular ao Brasil, são crescentes. Os créditos for- 
necidos pelo Brasil, destinam-se à compra de materiais 
brasileiros. A construção de barragens hidroeléctricas 
é entregue ao capital brasileiro. 

A sanha repressiva do Governo de Bordaberry está 
em íntima ligação com a sua política de entrega do país 
ao imperialismo e com a resistência das massas traba- 
lhadoras do Uruguai a esta situação de degradação e 
traição aos interesses nacionais. São tudo elementos de 
um mesmo processo, de que o povo de Uruguai sairá 
sem dúvida vitorioso. 

As mãos sujas 

do colonialismo nas Comores 

O arquipélago das Comores foi até há poucas sema- 
nas uma das últimas colónias francesas. Como o Gover- 
no de Paris vinha criando obstáculos à descolonização total, 
o presidente Ahmed Abdallah proclamou a independência 
no dia 6 de Julho, sem esperar peia ratificação pela Fran- 
ça do referendo realizado sete meses antes. 

A reacção local protestou. Os seus negócios foram 
prejudicados pela declaração de independência. Um grupo 
de colonialistas intitulado Frente Nacional Unida organi- 
zou um golpe de Estado e derrubou o Governo legal de 
Abdallah. A FNU considera que a independência foi «pre- 
matura». Preconiza «laços mais estreitos com a França». 
Pretende, numa palavra, a manutenção do regime colo- 
nial. 

A França, como era de esperar, nega qualquer envolvi- 
mento no golpe. O seu representante nas Comores decla- 
rou trata-se de «um assunto puramente comoriano, escla- 
recendo que compete ao novo Governo reatar o diálogo 
com as autoridades francesas». Mas é sintomático que o 
articulador do «putsch» militar tenha sido precisamente o 
príncipe Said Jaffar, antigo chefe do Governo, demitido 
em Outubro do ano passado por se opor à independên- 
cia imediata. Jaffar defendia a continuação de laços admi- 
nistrativos especiais com a França, isto é a permanência 
de uma situação colonial mascarada. 

Os governos da França não entenderam ainda as li- 

ções do Vietnam e da Argélia. Nada fazem para acelerar 
a descolonização; fazem o possível para manter sob jugo 
colonial os territórios do seu antigo e vasto império que 
ainda administram. A burguesia francesa continua a sus- 
tentar que a Guadalupe, a Martinica, a Guiana, Taiti e 
Djibouti são terras francesas. A reacção francesa continua 
a ser profundamente colonialista. O episódio das Como- 
res é mais um exemplo. 

0 imperialismo na Colômbia: 

línguas, negócios e caçadas... 

As regiões amazónicas da Colômbia têm constituído, 
de há muito, centro de atracção para interesses norte-ame- 
ricanos, ccmo campo de fácil penetração e dominação, e 
mesmo zona privilegiada para «divertimento» de cidadãos 
pervertidos do grande baluarte do imperialismo. Recente- 
mente, recaiu sobre o Instituto Linguístico de Verão (ILV), 
americano, a denúncia da sua actividade, que se tem vindo 
a orientar no sentido do «controle» de todas as actividades 
dos índios das regiões onde este organismo se tem implan- 
tado. A iLV trabalha na Colômbia há doze anos. Legalmen- 
te, este organismo norte-americano instalou-se nas planícies 
orientais da Colômbia para se dedicar a tarefas de ensino, 
e à tradução da bíblia para povos que não falam outra lín- 
gua que não seja o seu dialecto próprio. Assim, esta orga- 
nização assinou uma convenção que lhe permitia consagrar- 
-se ao estudo das línguas das comunidades indígenas. O 
acordo estabelecido não permitia o ensino religioso ou a 
imposição de outro tipo de cultura aos índios da região. 
Entretanto, a realidade da actividade da ILV nas regiões 
selvagens da Colômbia tem multo pouco a ver com os pre- 
textos invocados para a sua implantação nestas zonas. 
Acentando no princípio de que a fragmentação das comuni- 
dades índias seria indispensável para a sua integração no 
país, a ILV participou na perseguição militar aos índios 
«Guamibos». O ensino que ministrava tinha no fundamen- 
tal um carácter religioso. A ILV dedicava-se também a ac- 
tividades bem menos espirituais e científicas que as preco- 
nizadas no contrato, nomeadamente, ao tráfico de droga e 
de d iamantes na região de Tunebia. Bem inserida na polí- 
tica geral dos EUA em relação aos países da América Latina, 
a ILV — que estende os seus tentáculos pela Bolívia, Co- 
lômbia, Equador, Guatemala, Honduras e Canadá — prati- 
cava igualmente a esterilização de mulheres. 

A instalação de empresas americanas nos mais di- 
versos pontos do mundo capitalista e subdesenvolvido 
— empresas que surgem com os mais variados rótulos; 
científicos, turísticos, mesmo humanitários — constitui 
de uma forma geral elemento de uma perigosa interven- 
ção dos EUA nos problemas internos destes países ou, 
em todo o caso, forma mais ou menos encapotada de 
exploração e mesmo deformação do seu povo. A imagi- 
nação destes senhores não tem limites e requinta-se 
mesmo em pormenores particularmente odiosos. Assim, 
anos atrás, um grande escândalo teve origem nas zonas 
amazónicas da Colômbia. Uma empresa americana or- 
ganizadora de safaris, possivelmente instalada com o 
inocente objectivo de promover o turismo, organizava 
sangrentas caçadas, em que aos turistas americanos era 
permitido a «empolgante aventura» de abater... índios. 

O que se passou então, e o que se passa agora, são 
exemplos concludentes do aviltamento da consciência 
humana empreendida pelo baluarte do mundo capita- 
lista. É um exemplo a ter em conta, a alertar-nos para 
os perigos de abertura de portas aos interesses do impe- 
rialismo, por muito bem mascarados que surjam. Não 
se trata só da macabra organização de caçadas a seres 
humanos. Trata-se também de algo mais amplo e de 
prática mais sistemática — a despudorada intervenção 
na vida dos países, o subtil (ou não) estender de ten- 
táculos por todo o lado onde os interesses do imperia- 
lismo se sintam ameaçados, as criminosas tentativas de 
sufocação dá consciência e da cultura dos povos. 

operária, contra os estudantes, contra sectores da pró- 
pria Igreja. Durante a semana passada mais três pa- 
dres e um frade foram presos em Madrid por não 
poderem pagar as multas administrativas que lhes ha- 
viam sido impostas. Uma delas atingia a bagatela de 
300 000 pesetas. O «crime» cometido pelo padre foi 
um sermão. 

À revolta das massas junta-se agora o desconten- 
tamento nos quartéis. A reacção também será bati- 
da em Espanha. O povo espanhol também destruirá o 
fascismo, também conquistará a liberdade. 

Inglaterra: 50 anos de demagogia 

e mentiras 

A Grã-Bretanha é um dos países onde a distribuição dos 
rendimentos e da riqueza é mais injusta. Essa é a princi- 
pal conclusão que se tira de um relatório oficial elaborado 
pela Real Comissão Britânica, de Londres. De acordo com 
as estatísticas relativas aos impostos pagos em 1973, me- 
tade da riqueza total do país está nas mãos de 5 por 
cento da população. Um quarto pertence a menos de um 
por cento. 

Durante mais de um século o imperialismo britânico 
impôs a sua «lei» ao Mundo. A Inglaterra iornou-se 
o país mais poderoso e próspero da terra, graças à 
opressão exercida sobre outros povos. Hoje, o impe- 
rialismo britânico é um imperialismo de segunda clas- 
se, vassalo do imperialismo americano. A Inglaterra 
ocupa um modesto 10.° lugar na lista dos países mais 
ricos da Europa. Mas a concentração da riqueza não 
foi abolida. 

Há cerca de cinquenta anos, quando o primeiro Go- 
verno trabalhista tomou posse, os dirigentes da social- 
-democracia britânica anunciaram que as desigualda- 
des sociais seriam abolidas na Inglaterra e que criariam 
as condições necessárias para a construção de uma 
sociedade socialista modelar. Essas promessas eram 
puramente demagógicas. As nacionalizações realizadas 
por vários governos trabalhistas, de Mac Donald a 

A crise militar em Espanha 

A crise política em Espanha agravou-se nos últimos 
dias em consequência do envolvimento das Forças Arma- 
das. Segundo uma nota do comandante militar de Ma- 
drid, foram presos sete oficiais. Um juiz militar foi in- 
cumbido de «averiguar os factos e determinar as respon- 
sabilidades que um major e seis capitães possam ter em 
face do Código Militar». A identidade dos presos foi reve- 
lada; major Luis Otero, e capitães Restituo Valero, Anto- 
nio Garcia, Fortes, Reilein, Ibarra e Fernando Garcia. Pos- 
teriormente, foram detidos mais dois oficiais e em meios 
militares admite-se que o número de prisões seja superior 
a duas dezenas. Por outro lado, doze oficiais da guarni- 
ção de Barcelona foram chamados a Madrid e tiveram 
de prestar declarações sobre eventuais contactos com a 
União Democrática Militar, organização com numerosas 
células em quartéis da capital e das províncias. Segundo 
as agências noticiosas, na residência de um dos oficiais 
presos foi encontrado um ficheiro com os nomes de 300 
oficiais ligados à UDM. 

Essa onda de prisões reflecte o descontentamento 
existente em amplos sectores do Exército espanhol. Pela 
primeira vez na soa história, o franquismo vê-se for- 
çado a confessar a presença no seio das Forças Arma- 
das de um movimento de contestação no qual parti- 
cipam majores e capitães. Confessa, afinal, o que já 
era público. Em Madrid tem circulado uma revista 
bimensal intitulada «Misión» na qual oficiais da For- 
ça Aérea têm manifestado o seu inconformismo e de- 
fendido reformas políticas. Em Fevereiro dois oficiais 
foram presos na Catalunha, mas houve silêncio oficial 
a respeito dos motivos dessas detenções. 

O grupo de militares inicialmente detido é acusa- 
do de promover reuniões ilegais e de desenvolver acti- 
vidades sediciosas. A verdadeira acusação que pés»! 
sobre eles é diferente. Afirma-se em Madrid que to- 
dos são simpatizantes do MFA e que alguns mantive- 
ram contactos, durante férias em Portugal, com cama- 
radas de armas portugueses. Noutro país esse argu- 
mento seria ridículo para justificar a prisão. Mas a 
Espanha vive sob um regime fascista. A simples dis- 
cussão dos acontecimentos de Portugal no seio de qual- 
quer guarnição é considerada um «acto subversivo». O 
Código Militar Espanhol reflecte tão rigidamente a ideo- 
logia oficial que proíbe reuniões de mais de quatro 
oficiais, sem autorização prévia dos comandantes das 
respectivas unidades. 

A crise militar a cujos primeiros episódios assisti- 
mos não é uma surpresa. ínsere-se na crise geral do 
fascismo espanhol. O franquismo responde com a vio- 
lência a todas as manifestações de repúdio popular 
de que é alvo. Desencadeia a repressão contra a classe 
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Wilson, passando por Attlee, nunca visaram a des- 
truição das estruturas monopolistas. Racionalizaram 
apenas a lógica do capitalismo, tendo em vista o for- 
talecimento dos monopólios. Os trabalhistas entende- 
ram-se sempre com os conservadores para defenderem 
o capitalismo. Hoje, na Inglaterra, há mais de um mi- 
lhão de desempregados; 28 milhões de ingleses não 
dispõem de quaisquer bens. Mas os monopólios são 
mais fortes do que antes. Em nenhum país europeu 
há monopólios tão gigantescos como a Shell e a 
Uniiever. Na lista dos grandes monopólios mundiais 
o primeiro lugar na Europa cabe à Inglaterra cujo povo 
empobreceu. 

O «socialismo» inglês, após meio século de promes- 
sas traídas, continua a ser um simples rótulo para 
embelezar o capitalismo. Mas os «socialistas» ingleses 
têm o descaro de criticar a Revolução Portuguesa 
e oferecem o seu apoio às forças políticas que a com- 
batem. O prímeiro-ministro britânico, Harold Wilson, 
é um adepto entusiástico do «socialismo em liber- 
dade», a fórmula do PS. Deseja para Portugal um capi- 
talismo mascarado de socialismo. Com monopólios, 
com a riqueza concentrada nas mãos de uma insigni- 
ficante minoria. 
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Aspecto parcial da sala onde se realizou a conferência 

Conferência de Corticeiros do Centro e do Sul 

AMPLO DEBATE E PARTICIPAÇÃO 

• HDIDA A MUnUlJZrCtO DXS GRANDES ElfKSAS 

Os problemas que dizem 
respeito à produção, indus- 
trialização e comercialização 
da cortiça foram objedto de 
uma Conferência dos Traba- 
lhadores Corticeiros do Cen- 
tro e Sul promovida pelo 
nosso Partido e que se reali- 
zou no domingo passado nas 
instalações da INATEL, em 
Setúbal. 

Nesta reunião, em que esti- 
veram presentes algumas cen- 
tenas de trabalhadores, bem 
como pequenos e médios in- 
dustriais, independentemente 
da sua filiação partidária, fo- 
ram debatidos exaustivamen- 
te nas diferentes secções em 
que a conferência funcionou 
os problemas relativos à in- 
ckistria corticeira desde a sua 
origem até ao escoamento 
para o mercado, tanto exter- 
no como interno. Várias fo- 
ram as opiniões expressas e 
discutirapi-se acaloradamente 
algumas das soluções apon- 
tadas pelos pressentes. A con- 
ferência decorreu, pois, num 
ambiente de ampla participa- 
ção, ©m que todos procura- 
vam dar a sua contribuição 
para resolver a situação de 
uma indústria que, directa 
ou indirectamente, afecta per- 
to de 25 000 trabalhadores, e 
cuja crise se faz sentir muito 
antes do 25 de Abril, em 
virtude da concorrência de 
outros produtos e do des- 
prezo a que o governo fas- 
cista votou a indústria da 
cortiça. 

Na abertura da conferência 
o camarada Álvaro Cunhal 
focou num breve improviso 
os problemas que afectam os 
trabalhadores corticeiros. Em 
seguida, o camarada Américo 
Leal, dando início aos traba- 
lhos e dirigindo-se aos traba- 
lhadores e pequenos e médios 
industriais que participaram 
na reunião, começou por re- 
cordar que a realização da 
conferência se devia ao Par- 
tido Comunista Português, 
mas que tal facto não impli- 
cava qualquer compromisso 
político em relação aos par- 
ticipantes, pois «o Partido 
Comunista Português não se 
prende a cores políticas quan- 
do os interesses de quem vive 
do trabalho honesto estão em 
causa», acrescentando; 

Assim foi durante o longo 
período fascista em milhares 
de pequenas e grandes lutas 
que tiveram lugar no terreap 
sindical e dentro das fábri- 
cas, em inúmeras greves e 
manifestações de rua, em que 
os trabalhadores corticeiros, 
tendo a seu lado muitos dSos 
pequenos fabricantes, forja- 
ram uma sólida consciência 
política e firme combativi- 
dade, que muito contribuí- 
ram para o derrubamenl» do 
fascismo. 

Mais adiante acrescentou: 
Neste momento, o sector 

corticey-o está em crise. .Mui- 
tas pequenas empresas estão 
em laboração reduzida. Gran- 
des industriais sabotam a la- 
boração e q sector da expor- 
tação que dominam. Várias 
qualidades de cortiça não 
têm procura e o ^u preço 
está indefinido. Os pequenos 
industriais não sê sentem em 
condições de iniciarem as 
compras de cortiça no mato. 
A ameaça de paralisação 
paira sobre os trabalhadores 
corticeiros, afecta os peque- 
nos fabricantes c atinge o 
sector da produção. 

Recordando que a crise se 
tende a agravar, o nosso ca- 
marada afirmou: 

Agora, como é já do vosso 
conhecimento, a conferência 
iniciará os seus trabalhos 
divididos por* três secções; 
fabricação, comercialização e 
produção. 

O sector da fabricação ca- 

racteriza-se pela existência de 
algumas grandes unidades 
fabris que exercem, ao mes- 
mo tempo, o «controle» qua- 
se completo da exportação. 

São estas grandes empre- 
sas, que sempre actuaram de 
acordo com as encomendas 
que previamente asseguram 
e fazem o preço da merca- 
doria que compram porque 
conhecem o preço da venda; 
aqueles que sempre obtive- 
ram elevados lucros, quase 
sempre desviados para outros 
ramos e ultimamente escoa- 
dos ilegalmente para tora do 
País; que se desinteressaram 
por assegurar novas enco- 

SECTOR DA COMERCIALI- 
ZAÇÃO 
Nacionalização da aquisi- 

ção da matérianprima, subsí- 
dios às pequenas empresas 
em dificuldades finamçeiras, 
que deverão ser concedidos 
em espécie (cortiça), aceita- 
ção da existência de um sec- 
tor privado, constituído por 
cooperativas de trabalhado- 
res e pequenos empresários, 
nacionalização da grande e 
média empresa e criação de 
uma centrai de compras e 
vendas, 'com «controle» de 
qualidade e de preços, cons- 
tituída por elementos dos 
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0 camarada Álvaro Cunhal, esteve presente na conferência 

meadas; q^c procuram levar 
as empresas à insolvência e 
ao encerramento; que se de- 
sinteressam pelo aumento da 
produtividade; que mano- 
bram os preços e arruinam 
os pequenos industriais; que 
pactuam com o boicote inter- 
nacional à nossa exportação 
de cortiça; que em muitos 
casos nem cumprem o Con- 
trato Colectivo de Trabalho 
em vigor. 

Depois de destacar alguns 
exemplos, o camarada Amé- 
rico Leal focou os proble- 
mas que se apresentam aos 
pequenos industriais, afir- 
mando: 

Quanto aos pequenos in- 
dustriais, grande parte deles 
saídos do sector operário e 
trabalhando em muitos casos 
lado a lado com os operários 
da sua empresa, a situação 
apresenta-se diferente. 

Eles são vítimas dos gran- 
des industriais, a quem têm 
de vender a mencadoria, com- 
prada (por um (preço que mui- 
tas vezes desconhecem qual 
virá a ser o da venda. 

Na história da indústria 
corticeira, raramente os pe- 
quenos fabricantes consegui- 
ram fugir ao colete de for- 
ças que representa a grande 
empresa a quem têm de ven- 
dei* a mercadoria. 

E, mais adiante: 
É compreendendo a sua 

situação de dependência eco- 
nómica e de vítima da explo- 
ração por parte dos grandes 
indústriais que, neste mo- 
mento a braços com uma 
crise que não desejam nem 
têm responsabilidade, apare- 
cem vários pequenos indus- 
triais dispostos, a tomar me- 
didas que permitam sair do 
colete de forças a que sempre 
têm estado submetidos, for- 
mándo cooperativas de fabri- 
cação de sentido social, que 
nos parece de acarinhar. 

ConcSusões 

Depois de um debate que 
se prolongou durante várias 
horas e. no qual trabalhado- 
res e pequenos empresários 
discutiram os assuntos mais 
importantes que dizem res- 
peito ao sector corticeiro, fo- 
ram aprovadas as seguintes 
conclusões: 

quadros dos trabalhadores e 
a participação de órgãos es- 
tatais. 

SECTOR DA FABRICAÇÃO 
Solicitar ao Governo a pu- 

blicação dê legislação que 
obrigue ao uso dos produtos' 
de cortiça susceptíveis de 
substituir os produtos de im- 
portação, legislação que de- 
verá contemplar o uso de 
«parquet», rolhas © discos de 
cortiça. 

Propor ao Governo a rees- 
truturação do Instituto dos 
Produtos Florestais com a 
participação dos trabalhado- 
res da indústria e do campo, 
com o objectivo de dar res- 
posta à reestruturação do 
sector industriai e às suas 
necessidades tecnológicas, 
dando-se preferência à ma- 
quinaria nacional. 

SECTOR DA PRODUÇÃO 
Tendo presente a complexi- 

dade que os problemas da 
propriedade florestal privada 
representa no contexto da 
sociedade portuguesa actual, 
considerada a floresta como 
um recurso natural renová- 
vel, cujos bens directos que 
produz apenas valem pelo 
trabalho que neles se incor- 
poram e considerando ainda 
que o montado de sobro re- 
presenta mais de 20 por cento 
do povoamento florestai do 
País, e que o produto princi- 
pal — a cortiça— dá à econo- 
mia nacional um importante 
contributo, quer do ponto de 
vista da balança cqmercial 
(mais de ,3 milhões de con- 
tos), quer do número de pos- 
tos de trabalho que faculta 
(mais de 25 mil), propõe-se 
como linhas de acção a de- 
senvolver, a curto e médio 
prazo, as seguintes: 

1. Medidas legais mais 
enérgicas na protecção dos 
montados de sobro e punição 
severa para os que pratiquem 
crimes contra este patrimó- 
nio e pilhas de cortiça, muito 
em especial o caso de fogo 
posto. 

2. Medidas de nacionaliza- 
ção, que deverão ter em conta 
os problemas das cooperati- 
vas de trabalhadores dos pe- 
quenos e médios produtores, 
através de uma política cor- 
recta de preços no mato. 

3. Criação de um organis- 
mo com função de centrali- 
zar as compras, sem intuitos 
lucrativos, disciplinador e 
moralizador da comercializa- 
ção. Estaria ainda dentro das 
'suas funções a distribuição 
da matéria-prima pelas indús- 
trias, consoante as necessida- 
des labofacionais de cada 
uma delas, bem como a fixa- 
ção "dos preços. 

4. Numa situação transitó- 
ria ©ncara-se a divisão em 
zonas de qualidade da tor- 
tiça e a fixação de preços 
máximos diferenciados. Em 
princípio, seriam 6 zonas 
centralizadas em Setúbal, 
Santarém, Évora, Beja, Por- 
talegre e Faro. 

Nesta primeira fase a 
comercialização seria livre, 
mas subordinada aos preços 
máximos fixados,, dando pre- 
ferência ao estabelecimento 
de relações comerciais com 
as cooperativas ou comissões 
de trabalhadores rurais. Com 
estas medidas pretende-se eli- 
minar a intervenção do inter- 
mediário parasitário e inte- 
gtação gradual dos pequenos 
e médios comerciantes na 
actividade do sector, inserin- 
do-se, porém, na dinâmica- 
que se pretende imprimir. 

5. Tendo em vista a neces- 
sidade de regularizar a oferta 
anual de matéria-prima', é im- 
perioso proceder ao ordena- 
mento da produção, acção 
que pelos sacrifícios que pode 
originar terá de ser gradual 
e só poderá ser iniciada de- 
pois de uma fase de maior 
estabilização na reestrutura- 
ção fundiária em curso. 

Tais medidas visam funda- 
mentalmente; 

a) Regularidade de abaste- 
cimento da matéria-prima à 
indústria. 

b) Regularidade na manu- 
tenção de postos de trabalho. 

c) Estabilização dos pre- 
ços de comercialização dos 
produtos. 

Moções 

REUNIÃO UNITÁRIA DE CAMPONESES 

EM SOBRAL DE MONTE AGRAÇO 

Uma ampla discussão, mui- 
t i-viva e muito interessada, 
com intervenções de quase 
todos os camponeses presen- 
tes, foi a característica domi- 
nante da reunião unitária de 
camponeses realizada no pas- 
sado domingo em Sobral de 
Monte Agraço. 

No decorrer dos trabalhos, 
que se prolongaram de«de a 
manhã até ao fim da tarde, o 
número de participantes toi 
variável, chegando a atingir 
mais d© cem quando da dis- 
cussão da produção e comer- 
cialização do vinho que é, sem 
dúvida, o problema mais agu- 
do da região. 

Os pairticipantes pronuncia- 
ram-se energicamente pela se- 
vera prunição dos mixordeiros, 
considerando os fabricantes 
do vinho «a martelo» como 
dos maiores inimigos dos pe- 
quenos e médios vinicultores 
da região, quer no plano eco- 
nómico, quer, .até, no piano 
político, pois eles estão iden- 
tificados com a reacção e as 
suas manobras contra-revoiu- 
cicnárias. A propósito, foram 
denunciados pelo público al- 
guns «marteleiros» que são 
reaccionários bem conhecidos 
na região. 

Também foram debatidos 
vivamente problemas como o 
crédito agrícola e as tentati- 
vas de desvio desse crédito 
por indivíduos que pretendem 
sabotar essa justa medida 
governamental de forma a 
que dela não aproveitem os 
verdadeiros interessados; os 
pequenos © médios produtores 
agrícolas. 

A criação de Ligas dos Pe- 
quenos e Médios Agricultores 
foi considerada como funda- 
mental para a defesa dos seus 
interesses e forma de partici- 
pação activa na execução das 
medidas da Reforma Agrária 
e no processo revolucionário. 

Os participanites aprovaram, 
por aclamação calorosa, o en- 
vie de um telegrama d© sau- 
dação e de apoio ao Primeiro- 
-Ministro Vasco Gonçalves, 
tendo acabado a reunião can- 
tando o Hino Nacional. 

Conclusões 

Transcrevem-se em seguida 
as conclusões aprovadas no 
Encontro: 

1 Produção e comerciali- 
zação do vinho 

a) Dado o facto de a produ- 
ção vinícola do ano de 1974* 
ainda estar, na sua maior par- 
te nas casas dos pequenos ® 
médios produtores, e que se 
aproxima a éipqca das vindi- 
mas, os participantes nesta 
conferência consideram ur- 
gente: 

— Que a Janta Nacional dos 
Vinhos assegure o escoamen- 
to do vinho dos pequenos e 
médios vinicultores. 

— Que se faça a requisição 
da capacidade de armazena- 
gem dos armazenistas priva- 
dos e dos grandes- produtores 
que, sendo sócios das adegas 
cooperativas, utilizam o vasi- 
lhame destas, deixando o seu 
desaproveitado. Em qualquer 
dós casos a cedência da capa- 
cidade d© armazenagem deve- 
rá ser gratuita. 

— Requisição de todas as 
caldeiras de modo a permitir 
a queima. 

b) Relativamente aos «mar- 
teleiros» foi aprovado pelos 
participantes na conferência 
que deverá ser exercida sobre 
eles uma rigorosa fiscaliza- 
ção, devendo ser imediata- 
mente detidos os que têm pro- 
cessos em curso. 

c) Como medida de protec- 
ção aos pequenos e médios 
produtores, os participantes 
na conferência considerara 
indispensável que a JNV as- 
segure todo o comércio do 
vinho, garantindo-se assim 
melhores preços ao produtor 
e também ao consumidor. 

Esta será também uma for- 
ma de colocar os «martelei- 
ros» à margem do comórcio 
do vinho, permitindo a sua 
mais fácil localização e con- 
sequentes medidas punitivas. 

d) Deverá ser feito um efi- 
caz saneamento das adegas 
cooperativas dos elementos 
que comprovadamente não es- 
tejam ao serviço dos peque- 
nos e médios agricultores, de- 
vendo para tanto ser nomea- 
das pelo Governo comissões 
administrativas que tenham a 
participação e sejam contro- 
ladas pelos seus sócios, pe- 
quenos e médios agricultores. 

e) Dado o excesso de pro- 
dução vinícola e as carências 
em produtos agrícolas que 
obrigam a grandes saídas de 
divisas com importações de 
bens alimentares que o País 
pode produzir, a Conferência 
de Pequenos e Médios •Agri- 
cultores do Sobral de Monte 
Agraço aponta como necessá- 
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FOROS 

É necessário dinamizar a 

de comissões de foreiros 

constituição 

Durante o encontro foram 
ainda aprovadas várias mo- 
ções e propostas, uma das 
quais repudiava «os atenta- 
dos registados por reaccioná- 
rios a soldo dos grandes d» 
cortiça na zona da Lourosa, 
quando trabalhadores corti- 
ceiros afixavam cartazes 
anunciando esta conferên- 
cia», exigindo-se a prisão e 
o castigo daqueles elemen- 
tos. Foi também apontada a 
necessidade da constituição 
de comissões de trabalhado- 
res em todas as empresas 
eleitas pelos trabalhadores, 
controlando totalmente a 
compra de matéria - prima, 
produção, contabilidade e 
vendas e» procurando a rnaior 
rentabilidade das suas em- 
presas. 

Os foros são uma espécie 
de imposto perpétuo que re- 
caem sobre um prédio rús- 
tico ou urbano. Aqueles quê 
possuem terras ou casas su- 
jeitas a foros são obrigados 
a pagar anualmente a parti- 
culares ou ao Estado quan- 
tias em dinheiro ou ©m espé- 
cie (galinhas, ovos, cereal, 
pão, etc.)! 

Muitas vezes os foros são 
mais pesados do que a dé- 
cima e se o foreiro se atrasa 
um dia no pagamento do foro 
sujeita-se a pagar três vezes 
mais! 

A origem desta forma de 
exploração data da época me- 
dieval e prolongou-se até aos 
nossos dias. O governo sala- 
zarista, em 1967, através do 
Código Civil, agravou-a, obri- 
gando os agricultores foren- 
ses a pagar 20 vezes mais do 
que pagavam até ai. 

Desde há muitos anos que 
o PCP combate esta forma 
de exploração, sendo a extin- 
ção dos foros um dos pontos 
do seu Programa. Ainda re- 
centemente. no VII Congres- 
so Extraordinário do PCP, se 
considerou que este imposto 
não tem razão de ©xistir num 
país em que se quer defen- 
der os interesses daqueles 
que trabalham a terra. 

A extinção dos foros é uma 
aspiração de todos os agri- 
cultores foreiros. Por esse 
motivo todos s© devem jun- 
tar criando comissões © fa- 
zendo chegar a sua voz 
ao Ministério da Agricultura 
para que sejam imediata- 
mente abolidos os foros. 

Acabar com os foros é uma 
vontade de todos os agricul- 
tores sujeitos a essa explora- 
ção, e nenhum deve pagar 
remissões por isso. Bem fei- 
tas as contas, os senhores 
dos foros é que teriam muito 
a devolver aos agricultores 
foreiros pela desenfreada ex- 
ploração que sempre fizeram 
do seu trabalho. 

Por toda a parte a luta 

Em S. Cosme, Gondomar, 
após fixação de um edital do 
Instituto Nacional das Insti- 
tuições de Protecção à Infân- 
cia que determinava o paga- 
mento dos foros durante o 
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da conferência caraeteriTacaiw-so por uma ampla 
participação dos trabalhadora» 

prazo de 30 dias a partir de 
1 de Fevereiro, os campone- 
ses daquela localidade reuni- 
ram e enviaram ao ministro 
das Finanças tuna exposição 
no sentido da «extinção ime- 
diata dos foros, libertando 
os agricultores desse encargo 
medieval». 

Também os agricultores da 
freguesia da Vinha da Rai- 
nha, concelho de Soure, entre 
outros pontos, num documen- 
to enviado ao secretário de 
Estado da Agricultura, de- 
nunciam a existência daquel© 
imposto, sendo áfirmado na- 
quele documeatto; 

«Mesta região existem ain- 
da muitas terras foreiras que 
agravam a situação econó- 
mica dos agricultores. Acon- 
tece que alguns desses foros 
são pagos ao Estado. Por 
isso, pedimos que este pro- 
blema seja imediatamente es- 
tudado com vista à extinção 
imediata destes foros.» 

Mas não é só em S. Cosme 
e em Vinha da Rainha que 
a luta se desenvolve. Em Gui- 
dões, freguesia do concelho 
de Santo Tirso, os pequenos 
e médios agricultores daquela 
aldeia, reunidos, © em face 
do edital atrás referido, de- 
cidiram enviar ao ministro 
das Finanças um abaixo-assi- 
nado, no qual efa expresso 
o que foi decidido, por mais 
de 600 agricultores, na 1.' Con. 
íerència do Norte, realizada 
em 29-12-74. no Porto: 

«Pedimos a V. Ex." que con- 
sidere como uma reivindica- 
ção justa e urgente para o 
progresso da agricultura da 
nossa região a imediata ex- 
tinção dos foros.» 

Além das terras já citadas, 
também os habitantes de Ne- 
grelos, S. Pedro do Sul, em 
exposição enviada ao secre- 
tário de Estado da Agricul- 
tura, decidiram não pagar 
mais um foro que datava de 
1821, e à custa do qual «tem 
vindo um latifundiário © res- 
pectivos herdeiros a sugar o 
suor de quem trabalha». 

E a lula estende-se a outros 
pontos do País. Agricultores 
da freguesia de Sebal Grande 
concelho de Condeixa, dis( 
trito de Coimbra, remeteram 
ao secretário de Estado da 
Agricultura um abaixo-assi- 
nado, no qual, entre outros 
pontos, era locado o proble- 
ma dos foros e do seu carác- 
ter aniquilador da situação 
económica dos pequenos e . 
médios agricultores daquela 
freguesia. 

Em 25 de Julho, a Comis- 
são dos'Foreiros do lugar de 
Avenal, freguesia de Sebal, 
concelho de Condeixa-a-Nova, 
integrada no MOVIMENTO 
PARA A EXTINÇÃO DOS 
FOROS, promoveu uma reu- 
nião onde estiveram mais de 
cem agricultores de Venda 
da Luisa, Sebal Grande, Sebal 
Pequeno, Anobra, Avenal e 
Sobreiro. Dessa reunião resul- 
taram várias conclusões; 

«1. Constituição de comis. 
soes de foreiros ©m todos os 
locais onde existam foros, 
que promovam desde já abai- 
xo-assmados a enviar depois 

de prontos para a sede deste 
movimento; 

«2. Resposta a todas as 
cartas de apoio recebidas su- 
gerindo a criação de comis- 
sões de foreiros nos respecti- 
vos locais que promovam 
abaixo-assinados a enviar de- 
pois de prontos para a sede 
deste movimento; 

«3. Dado que o pagamento 
dos foros é realizado por 
alturas do S. Miguel, foi de- 
cidido pedir publicamente a 
todos os agricultores foreiros 
para apressarem o mais pos- 
sível este processo, a fim de 
que este ano já não seja pre- 
ciso pagar foros. 

«Como resultado desta reu- 
nião, foram já criadas comis- 
sões de foreiros nos locais 
presentes, tendo-se discutido 
ainda a possibilidade de ser 
constituída uma comissão 
para ir a Lisboa entregar ao 
sr. ministro da Agricultura 
e Pescas todos os abaixo-assi- 
nados qu© entretanto nos fo- 
rem entregues.». 

ria a reconversão das grande!, 
explorações da cultura da vi- 
nha nas zonas de baixa, com 
capacidade produtiva para ou- 
tras culturas. 

Para a nossa região exige- 
-se que sejam arrancadas as 
vinhas plantadas ilegalmente, 
nomeadamente algumas das 
margens do rio Sisandro, que 
a coberto da autorização do 
plantio de vinha de mesa, fo- 
ram plantadas para produção 
d© vinho de má qualidade. 

"Os indivíduos responsáveis 
por estas ilegalidades deverão , 
ser inquiridos e julgados judi- 
cialmente. 

2. Apoio técnico t finan- 
ceiro 

a) Os agricultores reunidos 
em Sobral de Monte Agraço 
consideram que se torna ne- 
cessário apoiar a vindima aos 
pequenos e médios agriculto- 
res. 

Este crédito devera ser coo- 
cedido em dinheiro, com o 
aval da Liga dos Pequenos e 
Médios Agricultores, à qual 
cabe ainda a importante fun- 
ção de fiscalização dos dest- 
ros do dinheiro que o Estado 
pôs ao serviço dos pequenos 
e médios agricultores. 

b) Os serviços do Estado e 
os seus técnicos devem estar 
ao serviço dos pequenos e 
médios agricultores, dando 
apoio técnico aos amanhos da 
terra, à técnica de adubação, 
e à própria escolha dos facto- 
res de ' produção, tendo em 
conta as reais necessidades 
dos camponeses, para .o que 
se torna necessário e urgente 
a presença dos técnicos no 
campo. 

c) Recomenda-se ao Minis- 
tério da Agricultura que, o 
mais rapidamente possível, 
deverá ser criado um serviço 
de máquinas agrícolas, d© ni- 
vel nacional, de modo a ga- 
rantir um efectivo apoio em 
equipamento aos pequenos e 
rnédios agricultores. 

e) Toma-s© urgente acelerar 
o processo de liquidação dos 
ex-grémios da . lavoura e a 
soa transformação em pré- 
-cooperativas de compra e 
venda, de modo a garantir 
melhores condições de comer- 
cialização aos pequenos « 
médios agricultores, quer dos 
produtos necessários à produ- 
ção, quer da própria produ- 
ção. 

3. Arrendamento rural 
A Conferência dos Pequenos 

e Médios Agricultores de So- 
bral de Afoute Agraço consi- 
dera urgente a publicação da 
tabela definitiva dos valores 
máximos da renda. 

Relativamente à Lei do Ar- 
rendamento, na sua generali- 
dade, torna-se necessário que 
sobre ela seja feita uma vasta 
campanha de esclarecimento 
público de modo a permitir 
o total conhecimento dos pe- 
quenos e médios rendeiros, 
quer dos seus direitos, quer 
dos seus deveres, a fim de se 
evitar que o desconhecimento 
da lei aproveite àqueles que 
sempre Os exploraram. 

4. Sindicato e Liga dos Pe- 
quenos e Médios Agricultores 

Os camponeses presentes na 
conferência consideram . fun- 
dementai para a defesa dos 
seus interesses a organização 
dos trabalhadores rurais M 
sindicato e dos pequenos t 
médios agricultores na liga 
como forma de participação 
quer na elaboração, quer na 
execução das medidas de po- 
litica agrária. 

LIVRARIA <AVANTE!> NO PORTO 
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Foi inauguradâ 1*0 passado sábado a primeira livraria «Avants!» 
na cidade do Porto, na R. David, 26. A comprovar a boa aceita- 
ção (ia população rvortenha por mais esta iniiciativa da nossa edi- 
torial, centenas de pessoas acorreram à nova livraria, ma-nifes- 
tando o seu interesse peLos textos e documentos de formação 
politica, de esclarecimento e de informação ali patentes. Divul- 
gando as edições «Avante!» e publicações de países socialistas, 
3 jovem livraria não veio enriquecer culturalmente a cidade 
nortenha como^ irá contribuir, com toda a certeza, para a divul- 
gação dos ideais do sociatísmo, em cuia constirução o povo por- 

está altamente empenhado 


